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SCIENCIAS E LETRAS

LEM das linhas, que serviram de inho- 
ducção ás Questões vigentes, conhece­
mos quatro estudos, cada qual mais pre­
cioso, sobre o vulto littcrario de Tobias 
Barretto: o dc João Bandeira, o de Phae- 
laute da Camara, o dc Clovis Bevilá­
qua, o dc Svlvio Romero.

Na Historia da Litterafura Brasileira To­
bias Barretto é estudado nas múltiplas manifesta­
ções de sua natureza genial, como poeta, como ora­
dor, como jurista, como philosopho, como musicista.

Procuraremos analysal-o do ponto de vista re­
ligioso, feição iuteressantissima da alma grandiosa 
de Tobias Barretto.

Hoje, o phenomeno religioso não interessa 
sómente aos crentes ou aos scepticos, aos adversários 
ou aos fieis de uma seita; elle interessa aos epigra- 
phistas, aos cthnologos, aos philosophos, como in- 
(eressa aos theologos, como interessará a todos que
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estudam, a todos que se esforçam pelo desenvolvi­
mento intellectual e moral das sociedades.

Hoje, examina-se um dogma ou um culto, 
como se examina um arco ou uma flexa e nem 
por isso a fé religiosa perdeu cousa alguma no co­
ração da humanidade.

Ha bem pouco tempo uma revista religiosa, 
depois de frisar o progresso do catholicismo na 
America e do protestantismo na França, concluio 
nos seguintes termos:

« O importante não é o progresso de uma e de 
outra Egreja, é o progresso evidente 11a concepção 
de uma vida verdadeiramente religiosa. »

Este espirito de tolerância entre as diversas 
Egrejas, por mais divergentes que sejam suas vistas, 
é o traço característico de nossa epocha, importando 
um verdadeiro progresso a bem do sentimento 
religioso.

Quaesquer que sejam os progressos realizados 
pelo espirito humano, por mais que tenha augmen- 
tado o poder do homem sobre a natureza, por mais 
que o império das leis geraes tenha restringido o 
dominio das vontades individuaes, a verdade é que 
a religião continua a representar papel preponde­
rante 11a maioria dos espíritos.

Não raras vezes ao lado da negação intellectual 
está a affirmação do sentimento, não raras vezes 110 
espirito de um livre pensador está a alma de um 
religioso.

Não se trata de saber se os benefícios da re­
ligião são illusorios ou têm sido caramente com­
prados, 0 facto é que 0 homem não pode desprezar 
o clue passa os limites da observação nem renun­
ciar 0 que constitue sua fé.
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A religião não é unia invenção humana, uma 
invenção que o homem possa fazer e desfazer á 
vontade ; ella foi dada com a intelligencia humana, 
ella é nma funcção da razão, tanto assim qne cada 
synthese religiosa é menos ereação de um propheta 
que de seus precursores, apostolos, discipulos e fieis.

Não é senão porque existe em cada crente um 
filho da divindade que a fé se propaga.

Cada propheta não traz senão a boa nova, que 
é reclamada pela lógica de seu tempo.

Por isso teve razão Vera para affirmar que o 
1'ogar da religião não é a consciência individual, 
mas a consciência nacional, a consciência dos 
povos, consciência collectiva, commum, em -que a 
consciência individual acha a fonte, a sancção e o 
alimeuto de sna religiosidade.

Sob o ponto de vista social, porem, a religião 
é menos nma philosophia do que uã moral. Não
é aquelle que mais pensa no absoluto ou no infi­
nito que melhores provas dá de sua religiosidade, e 
sim aquelle que maior soinina de bem pratica.

K’ o que veremos mais adeaute.
O esforço intellectual, que produz a scieucia, e 

o sentimento profundo, que gera a religião, nascem 
de uã mesma fonte, e tendem para um mesmo fim.

K’ assim que a verdade e a piedade não se
excluem, dão-se as mãos.

Nada mais tocante do que a especie de mys- 
ticismo, que as descobertas inspiram aos sábios.

Aquelles mesmos que têm desfechado os mais- 
rudes golpes sobre a religião, quantas vezes não se 
eutregam a transportes de piedade ?

E’ bem conhecida a aventura de Augusto 
Comte, combatendo não só os theologos, mas ainda
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09 metaphysicos. Para elle o espirito humano, che­
gando ao estado positivo, se limita a constatar fa­
ctos e determinar leis.

Pois bem, o philosopho positivista, depois de 
ter varrido de seu pensamento toda idéa de divin­
dade, escreveu uma obra em quatro volnmes para 
crear a religião da humanidade e instituir uma 
egreja com padres, supplicas, sacramentos, todas as 
cerimônias de um verdadeiro culto.

Tudo isto está dando a entender que hoje já 
não existe scieneia especificamente divina e que não 
seja um producto do esforço humano ; mas não quer 
dizer que não tenhamos mais necessidade de fazer 
theologia.

Trata-se justamente de determinar o logar que 
occupará a theologia entre as sciencias modernas.

Não é exacto que a scieneia tenha de dar 
cabo da religião.

Na vida nem tudo é scieneia, como na alma 
nem tudo é pensamento.

Bem diverso do systema de Comte é o pro­
cesso de Renan, pretendendo que o mundo virá a 
ser governado exclusivamente por um poder unieo 
—a scieneia.

Que será o mundo, escreve Renan, quando 
um milhão de vezes se houver reproduzido o que 
se tem passado desde 1763, quando a chimica em lo­
gar de oitenta aunos de progresso, tiver cem mi­
lhões? Todo ensaio para imaginar um semelhante 
futuro é ridículo e esteril. Entretanto este futuro 
existirá. Quem sabe se o homem ou outro qualquer 
ser iutelligente não chegará a conhecer a ultima 
palavra da matéria, a lei da vida, a lei do atomo ? 
Quem sabe se, sendo senhor do segredo da mate-
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ria, um cliimico predestinado não transformará tudo ? 
Quem sabe se, senhor do segredo da vida, um bio- 
logista omuiseiente não modificará suas condições, 
se um dia as especies uaturaes não passarão como 
restos de um mundo envelhecido, incommodo, de 
que guardar-se ão curiosamente os restos nos mu­
seus ? Quem sabe, em uma palavra, se a sciencia 
infinita não trará o poder infinito, segundo a bella 
expressão de Bacon: Saber é poder-? () ser em
posse de uma tal sciencia e de um tal poder será 
verdadeiramente senhor do universo. () espaço não 
existindo mais para elle, transporá elle os limites de 
seus planetas. Um só poder governará realmente o 
inundo: será a sciencia, será o espirito. Deus então 
será completo, se é que a palavra Deus é synouima 
da total existência.

Como se vê, Renan fala o mais irreligiosa- 
mente possível da Sciencia; mas nem por isso o 
culto da sciencia deixa de fazer parte da religião 
integral.

Existe uma verdadeira religião da sciencia, que 
não é outra coisa senão a asceução do espirito para 
a luz.

Está uo mesmo pé de igualdade o sabio que 
nega á sciencia toda funcção religiosa, como o tlieo- 
logo, que teme todo o contacto da sciencia.

A verdade é que tanto da descoberta realizada 
quanto do dever cumprido se desprende um deli­
cioso perfume niystico, a que não foram extranhos 
Descartes, Newton, Pasteur e tantos outros cultores 
da sciencia.

Sob que condições, porem, a theologia se con­
stituirá sciencia?

Sob duas clausulas: 1.a ter objecto proprio ;
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2.a não empregar como instrumentos de investiga­
ção senão a observação e a inducção.

Qual o objecto da lheologia ?
Schleiermacher o determinou claramente—é o 

phenomeno religioso.
Mas este não será uma illusão do espirito hu­

mano ?
O que nos mostra a historia, apoiada sobre a 

observação dos factos e a experiencia dos aconteci­
mentos, é que a vida religiosa é um facto social e 
humano por excelleucia.

Nestas condições é preciso fazer a theoria da 
vida religiosa.

Este trabalho está começado, resta terminal-o.
Que nos falta para fazermos uma theoria da 

vida religiosa, para termos uma disciplina com todos 
os altributos de uma sciencia positiva ?

Sem duvida ignoramos até onde irão as des­
cobertas scientificas, até onde crescerá o poder men­
tal do homem ; mas já possuímos uma grande som- 
ma de material acumulado: graças ao desenvolvi­
mento da etimologia é enorme a massa de infor­
mações sobre a evolução mental das raças e dos 
povos desde a pura selvageria até a civilização mais 
refinada.

Guyau escreveu a respeito um notável livro 
A Irreligiào do fu turo , no qual se occupa: 1.“ da 
geuese das religiões nas sociedades primitivas ; 2° da 
dissolução das religiões nas sociedades contemporâ­
neas ; 3.° da substituição das religiões por outras 
creações do espirito humano.

Como se vê, é uma obra de historia, critica e 
prophecia ao mesmo tempo.

O titulo do livro desveuda o pensamento do
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auctor. Guyau está convencido de que as religiões 
representam ainda um papel considerável, mas ten­
dem a desapparecer.

Tobias Barretto, porem, considera a admissão 
de um estado ulterior da humanidade, que se dis­
tingue de todos os precedentes pela completa elimi­
nação do sentimento religioso como uma these des­
acreditada .

« Os apostolos da futura anomia religiosa não 
têm direito de inferir o seu advento do facto occa- 
sional e transitório da descrença, que lavra em to­
dos os domínios do espirito na epocha vigente.

« Eu não sei que grande distancia medeia 
ecitre o ponto de vista do homem do povo que, 
observando um terremoto, uma inundação, ou a 
passagem de um cometa, conelue logo que o mundo 
vae se acabar, e o ponto de vista de certos philo- 
sophos que, deaute da incredulidade e indifferença 
religiosa dos nossos dias, induzem como lei o fim 
da religião -

A illusão provém da confusão da fé c da 
crença ; mas a fé não se confunde com a crença, 
da mesma sorte que a impiedade não se confunde 
com a duvida.

A crença e a fé não se extinguem nem renascem 
do mesmo modo. A crença uma vez extincta, não 
renasce mais. Para a duvida só ha um remedio: 
uma crença nova cm substituição á antiga. O 
mesmo não se dá com a fé, que pode reviver com 
o arrependimento.

A crença, erigida a principio em dogma, torna- 
se mais tarde opinião, e acaba por ceder o logar a 
outra.

Outro é o caminho da fé, acto todo do cora­
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ção e da vontade, e que não implica adhesão a um 
facto historico ou a uma doutrina, como succede 
com a crença.

Esta confusão da fé com a crença tem dado • 
logar a lamentáveis erros.

O christianismo é a confirmação dó que vem 
dito. Jesus não faz theoria, elle não tem em vista 
senão a pratica da vida. O que lhe importa não 
é o titulo de doutor e sim o papel de salvador.

Sua obra não é uma renasceaça intelleetual e 
sim uma therapeutica moral. O que elle deseja não 
é illuminar a intelligencia e sim curar os soffri- 
mentos da humanidade.

Jesus nos ensina uma doutrina nova, elle sug- 
gestiona a seus discípulos o que de piedade existe 
em seu proprio ser.

Sua tarefa não é de. um illuminado e sim de 
encantador. Attrahindo o homem a si, é que Jesus 
o approxima de Deus, dupla revelação de amor no 
Christo e de fé no homem. «Vinde a mim, dizia 
Jesus, que achareis em mim o repouso de vossas 
almas; segui-me, acreditai cm mim; eu vivo no 
Pae, e o Pae existe em mim.

Talé a missão do Christo, tal é a força de sua obra.
Jesus procura ligar a si o homem na terra 

tanto quanto no Céo está ligado ao Pae.
E’ uma especie de mediador plástico.
O que faz a grandeza do christianismo não é a 

lettra do Evangelho e sim a pessoa de Christo.
Não é porque Jesus seja mais humano e mais 

accessivel que o Pae, que a elle se dirige o christão 
e sim porque elle é mais do que uma licção, é um 
exemplo, mais do que um exemplo, é um modelo de 
piedade.
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«Deus, escreve Sabatier, pede o coração do 
homenj, porque o coração mudado e ganho arrasta 
tudo mais, ao passo que o dom de tudo mais sem 
o do coração não é senão apparetite, e deixa o 
homem em seu primeiro estado.»

Isto não quer dizer que, psychologicamente, 
a fé possa existir sem a crença, da niisma sorte que 
o sentimento não pode existir sem a idéa ; mas na 
religião o elemento importante é o moral, que diz 
respeito á pureza do coração e á rectidão da vontade.

Toda fé religiosa ou piedade precisa de uma 
forma intellectual ou crença para se desenvolver.

E’ esta forma intellectual que soffre como tempo 
interpretações profundas e até completas substituições.

A fé que é a raiz mesma da religião importa 
dois estados da alma: a autonomia, pela qual a alma 
toma posse de si mesma e se affirma como força, 
e o amor; pelo qual ella se distende e se commu- 
uica com a natureza inteira.

A primeira torna a alma capaz de resistir a 
todas as iniquidades, o segundo a conduz a todos 
os sacrifícios.

E’ por isso que o homem pôde não acreditar 
numa revelação, nem na existência de um Deus pessoal, 
nem na vida futura, e nem por isso será menos 
piedoso, e terá uma alma menos religiosa.

Que importa a duvida?
E’ o proprio Guyau quem diz: «A duvida não 

é, no fundo, tão opposta, como se poderia acreditar, 
ao sentimento religioso mais elevado; é uma evolu­
ção desse proprio sentimento. A duvida, com effeito, 
não é senão a consciência de que nosso pensamento 
não é o absoluto nem póde apanhal-o directa ou 
indirectamente. Neste ponto de vista a duvida é o
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mais religioso dos actos do pensamento huma­
no . »

Deixemos de lado a parte do livro em que 
Guyau, historiador, se occupa da genese das reli­
giões nas sociedades primitivas bem como aquella 
em que Guyau, critico, trata da extinção mais ou 
menos próxima das crenças religiosas.

O que nos interessa saber no momento é se 
a sociedade futura passará sem religião.

Guyau, propheta, gasta grande parte em expor 
e criticar os systemas philosophicos que pretendem 
substituir a religião.

Mas na questão do pantheismo ou do monismo 
o que está em causa não é a fé, raiz da religião, e 
sim a crença, sua forma intellectual ou doutrina 
philosophica.

Diz Guyau: «A religião é um sociomorphis- 
mo universal. A sociedade com os animaes, a socie­
dade com os mortos, a sociedade com os espíritos, 
com os bons e maus gênios, a sociedade com as 
forças da natureza, não são mais do que formas 
diversas desta sociologia universal, cm que as reli­
giões têm procurado a razão de todas as cousas, 
tanto dos factos physicos, como o trovão, a tempes­
tade, a doença, a morte, como das relações meta- 
physicas, origem e destino, ou das relações moraes, 
virtudes, vieios, lei e saucção. /

Mas, no pantheismo como no monismo, não se 
encontra vesta sociologia universal, cm que as reli­
giões têm procurado a razão de todas as cousas, 
tanto dos fados physicos, como das relações meta- 
physicas, como das relações'moraes ?

Imaginando, porem, com Remiu, o infinito da 
sciencia, e com o infinito da sçieucia o infinito do
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poder, vindo o ente em posse de uma tal scieneia 
e de um tal poder a ser o senhor do universo, em 
que esta hypothese é superior á hypothese Jaereação?

Valia a pena cançar o espirito em combater 
velhas creuças para povoal-o de taes chimeras?

«Se não podemos, diz Raul Frary, nos impe­
dir de concebermos um deus ou deuses, imaginar - 
mos o infinito da scieneia e da força realizado em 
seres pessoaes e conscientes, temos o direito de con- 
demnar os thealogos em nome das modernas dou­
trinas scientificas? A hypothese desse futuro Júpiter 
é menos contraria ao que sabemos sobre as leis da 
natureza do que a hypothese da creação? Vale a 
pena applicar uma critica sem tregoas ás velhas 
crenças para alimentar o espirito de taes chimeras?

«Poesia por poesia, o Ramayana,, Homero, a 
Biblia, valem bem essas effusões de um prophetis- 
mo, que duvida de si preprio. E’ preciso confessar 
que os Deuses presentes, em acção, amados e temi­
dos, dão á imaginação um pasto muito mais sub­
stancial do que esses deuses futuros ou longinquos 
que, diz-se, elevem surgir algum dia, não somente 
fora da terra, mas fora do systema solar, e das por­
ções do universo attingidas por nossos telescópios.

«A grandeza desses parvenus não é bastante 
para consolar-nos de nossas misérias.

Esta crença cm um progresso indefinido, esta 
idéa de marcha da humanidade para um destino quasi 
divino não está dando a entender que a alma humana 
é trabalhada por uma especie de iustincto religioso?

Em todo caso, resta saber se com a scieneia 
e p»oder infinitos, os futuros habitantes da terra serão 
mais felizes do que nós.

■ Renan figura a hypothese nos Diálogos phi~
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losophicos'. «A elite dos seres íntelligentes, senhora 
dos mais importantes segredos da natureza, domi­
naria o mundo pelos poderosos meios de acção, que 
estariam a seu alcance... No futuro, poderão existir 
machinas que, fora de mãos sabias, sejam de ne­
nhuma efficacia. Assim é que se imagina o tempo, 
em que um grupo de homens reinaria por direito 
ineontestado sobre o resto dos homens. Então, seria 
reconstituído como uma realidade o poder que a 
imaginação popular prestava outrora aos feiticeiros. 
Então, a idéa de um poder espiritual, isto é, tendo 
por base a superioridade intellectual, seria uma 
realidade;.. As forças da humanidade seriam assim 
concentradas em um pequenino numero de mãos e 
tornar-se-ia a propriedade de uma liga capaz de 
dispòr da existência do planeta e de aterrorizar 
por esta ameaça o mundo inteiro. No dia, com 
effeito, em que alguns privilegiados da razão pos­
suíssem o meio de destruir o planeta, sua soberania 
seria creada; esses privilegiados reinariam pelo terror 
absoluto, pois que teriam nas mãos a existência de 
todos; póde-se dizer que seriam deuses, e que então 
o estado theologico, sonhado pelo poeta para a hu­
manidade primitiva, seria uma realidade. «Prím us 
in orbe deus fecit timor.

Eis o resultado a que chegaria a divinização 
da scieneia—a tyranuia absoluta de uma elite intellec­
tual por meio do terror. Caso, porem, a scieneia 
sem limites se estendesse ao vulgo, então imperaria 
a anarchia.

Espirito superior, Tobias Barretto não acredita 
que a humanidade se ache em caminho para o 
estado de irreligião.

«Não ha, escreveu em 1878, não ha razão
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sufíiciente, maximé entre nós, para ter-se a religião 
como dispensada do sen mister de illudir e con­
solar. Ainda por muito tempo, e quem pódc asse­
gurar que não sempre ? o organismo social terá 
funcções religiosas e carecerá para ellas de orgãos 
especiaes. Emquanto o homem, encontrando neste 
inundo somente durezas, injustiças e miscrias, crear- 
í e pela phautasia um mundo melhor, uma ilha en­
cantada, onde elle irá repousar das fadigas e eujôos 
da existência, a religião será, como até hoje, um 
íactor poderoso na historia das nações, r

Já em 1 870 dizia elle no Americano : Dizer
que a religião não tem raizes profundas no mais 
intimo da alma humana é uma calumnia psycholo- 
gica. Se porque o estado religioso de alguns es­
píritos pode attenuar-se a ponto de parecer nullo, 
dahi se deduz que elle é provisorio e não corres­
ponde a uma faculdade permanente, não seria in­
justo assegurar também que o estado philosophico 
é da mesma natureza, porque vemol-o muitas vezes 
tornar-se vagameute indeciso e perder-se nos va­
pores de mysticas visões. E’ certo que não perten­
cemos ao grupo dos que pensam que o passaro, a 
que se cortou as azas não pode mais viver, o.u que 
a alma de que se tiram as esperanças e bellas pers­
pectivas de alem tunntlo, perde, perde por isso as 
forças e rola no abysmo da abjecção e da miséria. 
Este insulto que se faz á razão e á liberdade, jul­
gadas incapazes de abraçar a virtude por si mesma, 
quando não se lhe deixa cahir no seio um titulo 
de debito pagavel em outro mundo; este suborno 
hediondo, praticado em nome de Deus, é a mais 
viva prova da tacanhice humana, é a theoria do 
ganho transcendental. Nãoadiscutimos,desprezamol-a.
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Mas também não podemos admittir que a philoso- 
phia venha podar estes lances primitivos, estas pri­
meiras folhas do coração, como estereis e cahidiças 
para produzir mais \igorosos rebentos.»

Tobias Barretto, porem, estuda com verdadeira 
fé scientifica o phenomeno religioso e mais espe- 
eialmente o christianismo, que não é senão uma 
forma superior daquelle.

Que é o christiauismo para Tobias Barretto ?
Diga a esplendida pagina, a que diffieilmente 

encontrar-se-a igual em critica religiosa:
< Quando se estuda a historia do povo judeu 

observa-se um phenomeno admiravel que não se 
encontra 11a vida dos outros povos antigos. Quere­
mos falar da fé ardente, com que essa nação indi- 
tosa teve, de continuo, os olhos cravados no futuro, 
cuja pura claridade não se lhe empanava pela 
nuvem da desgraça.

Dahi resulta o espectáculo magestoso que offe- 
rece a procissão immensa da familia de Israel sem­
pre altiva e magnanima, resumindo em sua vida o 
destino ela humanidade.

K por isso diz Kwald que a historia deste ve­
lho povo é a historia da verdadeira religião, aper­
feiçoando-se gradualmente e, 110 meio de todo genero 
de luetas, elevando-se á victoria suprema, para dahi 
irradiar com toda a sua força de modo a constituir- 
se o eterno patrimônio e a eterna benção (ewiger 
liesitz and  Segen) de todos os outros povos.

Ao passo que por outras partes, diz. Reuss, nós 
vemos a imaginação dos homens traçar complaeen- 
temente o quadro de uma edade de ouro para 
sempre esvaecida, Israel, guiado por seus prophetas, 
persistia em volver as vistas para o lado opposto e
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aferrava-se á idéa de uma felicidade futura com 
tanto maior firmeza, quanto a situação presente 
parecia dever dar ás suas esperanças o mais solemne 
desmentido.

Este nobre distinctivo que é hoje de todos 
reconhecido, não tem recebido de todos seu verdadeiro 
valor e apreciação merecida.

No juizo que se forma geralmente da civiliza­
ção moderna, já c erro habitual ceder uma larga 
parte, uma parte demasiada ao genio hellenieo.

Não basta reconhecei, com Bordes Dumoulin, 
a influencia renovatriz do espirito christão, distin- 
guindo-a da acção contraria dos chefes ecclesiasticos. 
Menos ainda basta admitlir, com Huet, que o 
christíauismo e o genio greco-latino são os dons 
elementos necessários, irreductiveis da nova civilização.

Melhor que tudo isto, um escriptor eminente 
que convém ter sempre em vista, Guizo!, disse tam­
bém sobre o espirito civilizador das sociedades 
actuaes, que os Gregos foram o elemento humano e 
intellectual, os Judeus o elemento divino e moral.

E todavia nós achamos este dizer um pouco 
vago. O elemento divino, de que fala o illustre 
auctor, não c simplesmente uma fibra demais que a 
Biblia tenha dado para vibrar ao impulso de mys- 
ticos ardores; não é mesmo a idea monotheica, de­
purada de qualquer macula idolavrica pelo bafo 
ardente do prophetismo exaltado.

E’ porem alguma coisa de profundamente vi­
vido e agitado, o presentimeuto euergico do futuro,' 
o ideal politico e social que modera o caracter des­
contente e as aspirações indomitas do espirito mo­
derno.

E de feito os povos que se afeiçoaram á civi-
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lisação christã, são todos messianistas, quer o saibam 
quer não; todos sonham, todos visam além uma 
epocha mais feliz.

O futuro que entre os antigos era apenas uma 
divisão do tempo e só tinha um nome- proprio e 
distincto na grammatica, é agora um poder para 
que se appella, uma estrella atraz da qual vão as 
idéas, um braço invisível que sae da immensidade 
e suspende as nações acima do planeta.»

O christiauismo é a religião do idéal, e segun­
do o christianismo nós não servimos o idéal, por­
que elle se realiza, mas o idéal se realiza, porque 
nos esforçamos para que elle seja uma realidade.

Falando em idéal não queremos dizer que 
Christo fosse um philosopho ou um poeta, elle foi 
sobretudo a encarnação da piedade. Cor Cordium.

O que vibra todo o seu ser não é a contemplação 
do universo, a investigação das leis naturaès, e sim 
o império da injustiça, o espectáculo da iniquidade, 
contra o que elle irá até o martyrio.

«O moço doutor da Lei, são palavras de To- 
bias Barretto, que sem ter sido discípulo, tornou-se 
mestre, e á primeira palavra que proferio ante a 
multidão, embebeu de esperanças e consolações até 
ás raizes da alma humana, se não deu, por felicida­
de nossa, ás idéas correntes de seu tempo o esplen­
dor de um palavriado platouico, fez muito mais do 
que isso : aqueceu-as cm seu peito, e mandou que
ellas bebessem no seu coração o orvalho que as 
alimenta e o aroma que as diviuiza. >

A rthur Orlando.



J ò b i a s  P ja r r e fto

( D A T A S  E  F A C T O S )

In a u g u ra  a g a le r ia  que a « A C u l tu ra  A cadêmica » vae e s ­
ta m p a r  dos in tellectuaes sah idos  de nossa Esco la  J u r íd ic a  e que 
se tiverem notabilizado n a s  sciencias , le t ra s  e artes ,  a  cfiigic do 
gen ia l  au tor  dos «Estudos  allemães» c «D ias e Noites».

D ando  em seu prim eiro  numero e em seu logar  de honra  
a z inco-gravura de T o b ia s  B arretto ,  a  « A C u l tu ra  A cadêm ica  » 
p re s ta  á inesquecível memória do saudoso Mestre e sab io  philoso- 
pho b ra s i le i ro  a  m ais  ju s ta  e a  m ais  s ign if ica tiva  d a s  home­
nagens.

E ’ facto incontroverso que  T o b ia s  B arre t to ,  o in iciador d a  
escola condoreira n a  poesia nacional,  mestre do allcmanismo  na  
c r i t ic a  e d ou tr inador  do naturalismo  no d ire ito  (são p a la v ra s  de 
Sylvio Romcro, seu amigo e biographo) sem pre  occupou entre  
os vultos m ais  cm ev id en c iad o s  seus contemporâneos o pr im eiro  
logar ,  não  tendo mesmo havido até hoje no paiz, quem se lhe 
a v a n ta ja s se  em ta lento  e i l lu s tração  e quem maiores  c m ais  
a ss ig n a lad o s  serviços p res ta sse  ás bc llas  le t ra s  e ás d is c ip l in a s  
d a  philosophia, d a  c r i t ica  e do direito.

D a ta  de T o b ias  a  moderna concepção do direito  en tre  nós, o 
q u a l  deixou de se r  um a en t idade  m etaphysica ,  an te r io r  c su p e ­
r ior ao homem p a r a  ser ap en as  um produeto cu l tu ra l  d a  h u m a n i ­
dade, evoluindo segundo as  necess idades d a  vida o exigem.

As novas idéas  p re g a d a s  pelo eminente homem de sc iencias  
jn v ad jram  a F acu ld ade ,  çnçontrgndo franco acolhimento en trç  ÇS5
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que, ávidos de ap ren d er ,  ass is t iam -lh e  as prelecções e p ro cu rav am  
fam il ia r iza r-se  com os au tores  que  o professor c i t a v a ;  em breve 
a l a s t r a r a m  o paiz inteiro, pois seus d iscípulos,  um a vez forma, 
dos, iam , novos evange l is tas ,  levar a  p a la v r a  do mestre  por tcd a  a  
p a r te ,  d ivu lgando  os conhecimentos que  lhes hav iam  enriquecido os 
e sp ír i to s .

M a r t in s  Ju n io r ,  Clovis B evilaqua  e A r th u r  O r lan d o  foram os 
p r in c ip ae s  d ’elles.

T ã o  g ra n d e  foi a  in f luenc ia  ex erc ida  por T o b ia s  B ar re t to  no 
ensino do d ire ito  em a nossa  F a c u ld a d e  que P h a e la n te  d a  C am a- 
r a ,  um dos d isc ípu los  que fazem h o n ra  ao mestre, n a  b r i lh an te  
m em ória  h is tó r ica  por e lle ap re s e n ta d a ,  este anno, aos seus pares ,  
dividio, sob o ponto de v is ta  psyohologico, a  h is to r ia  d a  F a c u l ­
d ad e  em dons períodos : um desde su a  fundação  a té  T o b ia s  B a r ­
retto  e o outro de T o b ia s  a té  hcje.

N asceu  T o b ia s  B arre t to  n a  vilIa. de Campos, p rovíncia  de 
Serg ipe ,  aos 7 de Ju n h o  de 1839, tendo por progenito res  P ed ro  
B arre t to  de Menezes, escrivão de orphãos, e D . E m e re n c ia n a  de 
Menezes.

Depcis de te r  e s tudado  p r im e i ra s  le t ra s  em su a  t e r r a  n a ta l ,  
de 1846 a 49, p a r t io  em 1850 p a r a  a  c id ad e  d a  E s ta n c ia ,  onde co­
meçou a  e s tu d a r  la t im  c musica , e em 1853 p » ra  o L a g a r to ,  onde 
continuou seus estudos de la t in id ad e .

E m  1855 ab r iu  a u la  de p r im e i ra s  le t ra s ,  in ic iando  d ’e s t ’arte, 
aos 16 annos, a  c a r r e i r a  do m agistér io ,  seu modo de viver m ais  
constan te  a té  á morte.

Dous annos depois , em 1857, entrou em concurso p a r a  o pro­
vimento d a  c a d e i ra  de la tim  d a  v il la  de I t a b a y a n a  que obteve de­
pois de a t t e s ta r  su a  innegavel c ap ac id ad e  c g r a n d e  competência  
e n a  q u a l  se conservou a té  fins de 1860, seguindo  p a r a  a B a h ia  
onde cursou d iversas  a u la s  de p rep a ra tó r io s ,  tendo dad o  e n t r a d a  
no sem inário  onde se demorou, apenas ,  o espaço  de um dia .  E x-  
gottando-se os parcos recursos que p ossu ia  e tendo perdido, por 
abandono, a  c a d e i ra  de la t im  do L a g a r to ,  voltou á s u a  t e r r a  n a ta l  
onde passou q u as i  todo o anuo  de 1852, vindo em Dezembro p a r a  
e s ta  c a p i t a l .

H avendo  recordado os p rep a ra tó r io s  d u ra n te  1863, prestou-os 
todos no fim do anno  e em M arço  de 1864 m atr icu lou-se  no curso 
ju r íd ico .

P e l a  m esm a época fez concurso de la t im  p a r a  p reenchim ento
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d a  c a d e i ra  então vaga  no Collegio da» A rtes  ; no anno seguinte  
entrou de novo em concurso d a  m esm a d isc ip l in a  e em 1867 concor­
reu  a in d a  á c a d e i ra  de ph ilosophia  do G ym n as io  P e rnam bucano .  
A p eza r  d a s  b r i lh an te s  provas produzidas e de haver sido sem pre 
collocado em prim eiro  logar ,  T o b ia s  não conseguio ser  provido em 
n enhum a d a s  c a d e i ra s  que d is p u tá ra .

P o r  haver perdido, por fa l ta s ,  o 3 .u anno  em 1866, só concluiu 
o seu curso em 1869. U m a vez formado a b r iu  aqui um collegio de 
ins trucção  se c u n d a r ia  no q u a l  exp licava  francez, la t im , h is to ria ,  
ihe to r ica ,  ph ilcsoph ia  e m athem aticas .

E m  Fevereiro de 1871 retirou-se p a r a  a  c id ad e  d a  E scad a ,  
onde leccionou e advogou até  O utubro  de 1881, tendo n 'e s sa  c id a ­
de montado um a pequena ty p o g rap h ia  em que fez im prim ir  d iver­
sos periódicos e b rochuras .

Voltando p a r a  o Recife, concorreu em começos de 1882 com o 
i l lu s trad o  D r .  Augusto  de F re i ta s  e outros i l lu s tre s  contendores 
a  um a c a d e i ra  d a  F acu ld ad e  p a r a  a  q u a l  conseguiu ser  nomeado, 
após  as  m a is  ex h u b e ran te s  provas de competência.

Brilhan tíss im o, em bora  curto, foi o periodo do magistericf 
ju r íd ico  de T o b ia s  B arretto .  F o ram  7 annos incompletos (1882 a 
1889, sendo que nos últimos dous annos a  moléstia não o deixou 
q u as i  i r  ás au las )  de proveitosíssimas lecções p a r a  os d iscípulos 
e de im morredouros t r ium phos p a r a  o mestre. ^

Regeu com igda l proficiência  as  c a d e i ra s  de direito  n a tu ra l ,
I d ire ito  publico, d ire ito  c r im in a l ,  economia po lí t ica  e a  de p ra t ic a  

do processo que  foi a  c a d e i ra  que lhe coube, q u an d o  de substi tu to  
passou a ca thedra t ico .

Um de seus primeiros actos, depois de lente, foi e s t im u la r  a 
C ongregação a  d i r ig i r -se  ao professor HoltzendortT em apoio d a  
fu n d ação  B luntsch li .  T o b ia s  foi incumbido de red ig i r  a  missiva  
e fez em allemão uma be l l is s im a  peça.

Pouco depois (1883) teve occasião de, servindo de p a ran y m p h o  
ao D r .  H erm enegildo  de Almeida, r e c i ta r  seu celebre d iscurso  so­
b re  a  IJéa do D ireito, o que deu log a r  a  um a re n h id a  polemica 
en tre  elle e os redactores  d a  « Civilisação *, o rg am  catholico do 
M aran h ão ,  aux il iados  por a lg u n s  i l lu s trad o s  sacerdotes  d ’aqui.

E m  1886 a b r iu  um curso  de litteralura comparada, no q u a l  '  
pronunciou um as t r in t a  prelecções, a lg u m as  d a s  q u aes  reproduzi­
d a s  nos a r t igos  sob o mesmo ti tu lo  publicados no Jorna l do Recife 
e todos exis tentes  n a  2 .* edição dos Estudos allemães,

No anno seguinte fez um curso de direito criminal, a pedido 
dos terceiros annistas de então, bacharéis de 1889,
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E m  1888 enlreteve com o seu collega José  H ygino  um a pro­
lo n g ad a  d iscussão  sobre a o rg an isação  do S'elf-government.

l'oi e ssa  a u l t im a  b a ta l h a  fe r id a  pelo notável polem ista  c u ja  
vida, ha  m a is  de anuo já, v inha  sendo d e s t ru íd a  por ins id iosa  en-

C
ferm idade que, por tim, o levou ao tumulo em a noite de 26 de Ju n h o  
de 1889, depois de te r  soffrido g ra n d e s  privações em vis ta  do e s ­
tado de ex trem a  pobreza a q i e  h av ia  chegado.

ICm c a r t a  e sc r ip ta  por T o b ia s  a Sylvio Romero, seis  d ia s  
an tes  de seu fallecimento, q ue ixa-se  elle :  «  Estou reduzido ás 
proporções de pensionista da caridade pu b lica ...  »

Vejamos a g o ra  q u aes  são os productos m ais  notáveis d a  in- 
te l lec tu a l id ad e  do e scr ip to r  serg ipano .

*De 1862 a  1864—publicou d iversas  poesias ; em 1865—poesias, 
d iscu rsos  e um a r t ig o  sobre a s  poesias de Paes d' Andrade ; em 
1866—poesias, além de um ar t ig o  sobre a s  poesias de Lycurgo de 
Paiva  e sustentou um a polemica com Castro A lves;  em 1867—poe­
s ia s  e um a r t ig o  sobre N ahúm  ; em 1868—poesias. G uizo/ e a es­
cola espiritualista do século X IX , sobre uma theoria de S. Tho- 
m az, Theologia e Theodicéa não são sciencias  ;  em 1869—poesias  e 
A  Religião N a tura l de Jutes Sim on, Os Factos do Espirito  H u ­
mano de Gonçalves de Magalhães, A  Força M otriz  ;  em 1870— 
poesias, Os homens e os princípios, M oyiés e Laplace, Política 
brasileira. Notas de critica religiosa, Theologia ra/ionalis confu- 
tatio, A  Religião perante a psychologia, Chronica dos disparates 
e red ig iu  o Am ericano  ;  em 1871 —A  sciencia d'alm a ainda i  sem ­
pre contestada, Uma excursão nos domínios da sciencia bíblica, 
Cma lucta de gigantes, O direito publico brasileiro do M arquez de 
S. Vicente, A  questão do poder moderador  (principio) :  em 1872— 
A  província e o provincialismo, O atraso da philosophia entre nós, 
O romance no P rasil  (por a c a b a r )  ; em 1873—Sobre um escrip/o de 
A lexandre  Herculano, Auerbach e Victor Hugo, Uma excursão  
nos domínios da sciencia biblica  (o final) ; em 1 8 7 4 - red ig iu  o pe­
riódico Um signa! dos tempos, onde iniciou a  p ub licação  de A  alma  
da m ulher, Princípios da estylistica moderna, H artm ann e a philo­
sophia do inconsciente, R , G neist como publicista. Socialismo em 
htteratura , Carolma M ichaelis e a nova geração em Portugal, So­
bre D avid  Strauss, A  musa da felicidade, Victor H ugo e o con­
gresso de Genebra;  em 1875—red ig iu  o Deutscher Kaem pfer  e p u ­
blicou hrasjliçn  wie es ist. Ensaios e estudos de philosophia e cri­
tica, A  comarca da Escada, O Desabuso  (periódicos os dois ulti-
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moa) e sustentou polemicas com os D rs. Albino A ta ra  e José  
Carlos Rodrigues-, em 1876 — 0  povo da /iscada (periodico) ; em 1877 
—A q u i para nós, A  igualdade (periódicos) ; em 1878 - E in  offener 
B r ie f  an die deutsche Cresse, Jurisprudência da vida diaria  (a pro- 
põãiTTo do livro dp mesmo ti tu lo  de R. Iherinjf) ; cm 1879 —redigiu  
Contra a hypocrisia onde se ach a  D elidos por omissão, publicou 
Cm discurso em mangas de camisa, acom panhado  de notas  e pro­
feriu vários d iscursos n a  asseinbléa provincial de Pernam buco ,  
sendo d ’esse anno tam bém  o a r t igo  A  questão parlam entar do dia ; 
em 1880—A lgum a cousa lambem a proposito de Meyerbcer, O htr- 
cke/ismo em zoologia, O dia de Camões, Organisação communal da 
Rússia  (começo) Treitschke e o movimento anti-semitico n' Alterna- 
nha ( inacabado);  em 1881 — Traços sobre a vida religiosa no B ra­
sil, Ensaio sobre a tentativa crim inal. Fundamento do direito de 
punir, Cma nova intuição do direito  (começo), Influencia do salão 
na litteratura. Estudos at/emães (revista  m e n s a l ) ; em 1832-A fa n -  
da/o crim inal (these de concurso), Estudos allemães (livro), Theo- 
ria da móra, D ireito autoral. Sobre o art. io do Codigo Crim inal ; 
em 1883— A s artes e a industria artística, A s Jlores pei ante a in ­
dustria, Préhistoria da litteratura c/assica a/leman, além d a  pole­
m ica com os p ad re s  do M a ra n h ã o ;  em 188-t—Notas sobre a evolu­
ção emocional e menta! do homem, Cariações anti-sociologicas 
principio) ; em 1885—Introducção ao estudo do direito, Prolegome- 
nos do estudo do direito c r im in a l; em 1886—Ana/yse do art. io  do 
Cod. C rim . ^conclusão), formando a 2.* ed. dos Atenores e Loucos 
cm D iie ito  Crim inal ; em 1887—Recordação de Rant, Traços de 
litteratura comparada, Oliveira Atartins e a historia do povo de 
Israel, Variações anti-sociologicas ( f in a l) ;  em 1888—Continental io 
ao codigo crim inal ( inacabado), A  irreligião do Juturo de Guyau, 
Questões vigentes de philosophia t  de direito, Deixemo-nos de 
tendas, Se/J-governmenl, polemica con tra  o Dr. José  H ygino  ; em 
1889—A 2.« edição dos Ensaios e estudos.

(') E s te s  d ados  silo e x t r a h id r s  d a  « H is to r ia  d a  L i t t e r a t u r a  
B r a s i l e i r a »  por Sylvio Homero, 2»  edição, tomo 2.0, 190J.



Suprema angustia

Foi outr’ora que ouvi (le uma tortura 
falar—o antigo pescador normando, 
cuja vida passara, procurando, 
no fundo mar, a pérola mais pura.

E, martyrio maior, em tenda escura, 
di/.em, soffrera um lapidario, quando 
ia, na pedra safara, talhando 
a mais perfeita e original figura.

Hoje, si quero relembral-os, penso 
que é supplicio maior e mais intenso 
buscar do Verso a forma soberana ;

fa/er da estrophe limpida e serena 
marmórea estatua de uma antiga hellena 
— com a própria Vida e a própria Dor humana.

Recife,

F r a n c is c o  ALEXANDRINO.



Dr. Joaquim Tavares de Mello Barretto

tnou p a r te  na  política m ili tante ,  a l is tando-se  
ad can tad o  do pa r t id o  l iberal .

O Dr. J o a ­
quim  T a v a ­
res  de Mello 
B arre t to ,  fi­
lho do C a p i ­
tão José  T a ­
vares  de Mel­
lo e d a  Iixm * 
S r a .  D .A n n a  
J o a q u in a  de 
Jesiia B a r r e t ­
to, nasceu no 
engenho D ia ­
m ante , m u n i­
cípio de (Joy- 
a n n a ,  d ’este 
K s ta d o ,  no 
anno de 1842 
e bachare lou-  
se pe la  F a ­
cu ld ad e  d e 
Direito  des ta  
cidade em 
1862.

Logo que se 
fo rm o u , to­

no g ru p o  m ais
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r

Foi d epu tado  provincial em 18t>t>, rompendo a c h a p a  do p a r ­
tido p ro g re ss i s ta  que então  dominava.

Em 1878 foi eleito deputado  ã A ssem bléa  G e ra l ,  pelo an tigo  
sys te ina  de eleições de 2 g ráo s  e por p rovíncia  e reeleito n a s  e le i­
ções seguin tes  a té  1885, pelo 4.° d is tr ic to ,  sob o regimen d a  eleição 
d i re c ta  e d a s  c ircum scripções de um só deputado.

Depois do encerram ento  d a s  cam a ra s ,  em 1882, foi nomeado 
p res iden te  de A lag o as ,  em cu ja  ad m in is tração  se demorou a té  
Maio de 1883, tendo sido pelo governo im peria l ,  em reconhecimen­
to dos serviços a li  pres tados, condecorado com o ti tu lo  de Com- 
m endador d a  O rdem  d a  Rosa.

E m  1889 foi novamente eleito d epu tado  pelo 4.° d is tr ic to ,  de i­
xando  de tom ar assento  n a  C a m a ra  em consequênc ia  d a  revolução 
de 15 de Novembro.

N a  R ep u b l ic a  tomou p a r te  sa l ien te  n a  revolução de 18 de 
Dezembro, sendo nomeado Q uestor p e la  J u n t a  G overnativa ,  logar  
esse que  exerceu a té  que tomou posse do c a rg o  de fiscal do Banco 
E m issor ,  p a r a  que  fõ ra  nomeado pelo D r .  R o d r ig u es  Alves, então 
M inistro  d a  F azenda.

No anno  de 1896 foi eleito sen ad o r  e s tadoa l  e em 1897 nomea­
do pelo m in is tro  A m aro  C ava lcan t i ,  d irec tor  d a  F acu ld ad e ,  logar  
em que a in d a  se acha ,  a  contento dos corpos docente, d iscen te  e 
adm in is tra t ivo .

T em  exercido sem pre  a  advocacia, a  p r in c ip io  em G o y an n a  
e depois n ’e s ta  c a p i ta l ,  onde sem pre  figurou en tre  os p r in e ip ae s  
advogados do nosso fõro.

O Dr. Jo aq u im  T a v a re s  tem pela  im p ren sa  d iscu tido  d iversas  
questões im p o r ta n te se  de seus estudos n a d a  enfeixou cm volume 
a não se r  a lg u n s  de seus t r a b a lh o s  forenses.



Os padres e o serviço militar

iscutk-su acaloradamente no Congresso Fe ­
deral a isenção do serviço militar para os 
membros do clero catholico.

Uma forte fracçãu de nossos represen­
tantes combate a isenção, fondando-se 
nos arts.  11 § 2.*, 72 s 3.° e 28 da const i ­
tuição federal.

Pa ra  uns, attento o regimen de plena liberdade de 
cultos, ora vigente, o padre, equiparado em tudo aos 
demais cidadãos, não deve estar  isento do serviço mi­
litar.

Para  outros, o serviço militar, distrahindo, por 
completo, o padre de seus deveres profíssionaes, vai 
entorpecer o serviço da egreja, anniquilando assim a 
própria l iberdade garant ida pela Constituição.

Kntendemos que, visto a disposição do art. 11 £ 
2.°, a isenção no caso é uma medida constitucional.

O art. citado estabelece que é vedado á União e 
aos Estados embaraçarem o exercício dc cultos religiosos. 
T i r a r  o sacerdote de suas occupações, de seus deveres, 
para leval-o á caserna embaraça necessariamente o ex­
ercício do culto da religião catholica ; e, por isso, a^ 
isenção é uma medida constitucional c que, até, deverá 
se r  ampliada aos ministros de outras  confissões reli­
giosas.

Sem ferir ao texto constitucional, c acautelando-sc 
f ç i t r a  possíveis abusos, resul tantes  do augmento injusti­
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ficado do clero, poderá a União estabelecer que ninguém 
será  ordenado sacerdote ou nomeado ministro de qual­
quer  confissão, sem ter  provado haver feito servido 
militar, disposição, que também podia ser  exigida para 
o reconhecimento legal do exercício de qualquer outra  
profissão, como medico, advogado, etc.

Assim, respei tada a l iberdade dos ministros das 
diversas confissões religiosas, a União não ficaria pri ­
vada de seus serviços militares, que apenas antecede­
ríam a ordenação.

A disposição do art. 72 § 23 não pode servir de 
óbice ao exposto, porque alli o legislador não cogita 
dos casos em que a própria lei constitucional reconhece, 
implicitamente ou expressamente, a i  enção, mas quando, 
apezar de não reconhecida, o brasileiro recusa-se a 
pres ta r  os seus serviços á Kepublica, por motivo de 
crenças, religiosas.

Supponha-se uma seita que prohibe a seus adeptos 
qualquer intervenção no exercido da administração 
publica, civil ou militar.

E ’ o caso de applicar-se o art. 72 § 29 e pensamos 
que, alem disso, compellil-os ao -serviço, por meios 
apropriados, visto o pouco valor pratico da pena alli 
estabelecida.

Oreando um regimen para regular  suas relações 
com as confissões religiosas, a União podia estabelecer 
medidas especiaes, consoantes ás necessidades do meio.

Não era de mister  que, em tudo e por tudo, se 
reportasse a um modelo qualquer, embora fosse elle 
o norte-americano.

E ’ assim que, a despeito da plena liberdade de 
cultos, apparece em nossa Constituição o teratologico 
ar t .  70 § 4.°, que termina pelo absurdo de suppor  ainda 
possível a renuncia da liberdade ind ividud .

Como verificar ou considerar existente similhante r e ­
nuncia, se o legislador não pode nem deve reconhecei-^ ?

i
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De que serve o art .  72 § l .°?
Mesmo fora dos limites acima firmados, quando 

não houvesse a disposição do art. 11 § 2.°, nada im­
pediría que a União, reconhecendo os serviços pres­
tados ao Paiz pelos Ministros de qualquer  confissão 
religiosa, os isentasse do serviço militar.

Não seria para estabelecer preferências, nem pri­
vilégios de uma confissão sobre outra, que o legislador 
assim procedería : seria apenas pelo serviço que elles 
tivessem prestado ao Paiz, fora da espliera de seus de­
veres puraniente religiosos.

Não vemos que, sem a menor contestação, ou op- 
posição, os Kstados e a União prestam valiosos auxi-  
lio3 e outorgam importantes privilégios ás misericórdias, 
que são instituições catholicas, mas encarregadas de 
quasi todos os serviços de assistência publica ?

Ora, o clero, quando tolerante e illustrado, quando 
se limita a christianizar a sociedade, pregando moral, 
que até hoje para o povo não se pode desprender  da 
religião, presta  os mais assignalados serviços ao Paiz e 
merece, ao menos, a recompensa de plena liberdade no 
exercício de sua profissão.

Não devemos ter o menor receio de nosso clero 
nacional.

Nos momentos, cm que fôr necessário defender a 
liberdade e a integridade do nosso Paiz, elle es tará  
comnosco.

Lendo-se a nossa historia, desde as lutas hollart- 
dezas, sempre coube ao nosso clero uma parte impor­
tante e saliente.

Collaborpu na formação de' nossa nacionalidade e 
de nossa lit teratura, e, muitas vezes, nos campos da ba­
talha, também lutou pela patria c animou aos comba* 
tentes enfraquecidos.

Sem tomar por modelo o assassino cura S. Cruz, 
o carlista que o nosso Gonçalves Crespo fulminou com
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as sua9 eâtrophes geniaes, o clero catholico nacional 
saberá também, nos momentos difficeis, por que ainda 
tem de passar  a nossa nacionalidade, defender  o sólo 
sacratissimo da patria, como os demais cidadãos.

Estamos na patria de Antonio Jorge Guerra , João 
Cavalcante, Montenegro, Tenorio, Caneca c tantos outros  
sacerdotes  distinctos, que uns soffreram e outros  mor­
reram pela nossa liberdade e independência, deixando 
assim ao clero uma tradição brilhante, que não será  
deslem brada.

A elle, portanto, não se podem applicar as pala­
vras de Léon Donnat, em referencia ao clero anglicano: 
«hostil a todas as aspirações populares, tem sido um 
embaraço para todos os progressos e para todas as 
refo rmas ».

Na addição pr imeira á Constituição dos Estados 
Unidos da America do Norte  escreveu o legislador :

Congrcss  shall muke no law respect ing 
our establ ishment  of religion or  prohibi- 
t iug the free exercise thereof...

Pois bem 1 A despeito desta  disposição clara e 
generica, liairh asser ta  :

« l ia  uma grande diiTereuça entre um legislador, 
que faz en tr a r  a religião na esphera de suas a t t r i -  
buições, como um dos objectos, que podem e devem 
regular  as leis do Estado, e o que, em todas as leis que 
decreta, não cessa de tomar seriamente em considera­
ção as exigências da fé... Ora, o congresso não está pro- 
hibido de conformar os seus votos com a fé c a crença 
dos cidadãos.» E assim procura fazer a grande republica, 
merecendo, por isso, de Gregorio X V I  a^xc lamação  : 
Sou mais I'apa al/i do que em outra qualquer farte . »

A lei e a conveniência exigem que se decrete  a 
isenção do serviço militar em prol do clero catholico.

Recife, 11 de Agosto de lb04.
Dk. Kerrek.



Martins Junior

D escendente  de fam í­
l ia  modesta que  se h a ­
bituou a  viver do seu 
t r a b a lh o  honrado, José 
Izidoro M a r t in s  Ju n io r  
nasceu  no d ia  24 de 
Novembro de 1860, n ’es- 
t a  C ap i ta l .  A p p ren '  
deu a s  p r im e i r a s l e t t r a s  
com seu avô paterno, o 
aus te ro  professor Vic- 
torino, e estudou os 
p re p a ra tó r io s  no an t ig o  
collegio do D r. J e su iu o  
de M iran d a ,  á r u a  d a  
G lo r ia .  Q u an d o  em 
1879 se m atr icu lou  n ’es- 
ta  Esco la ,  v inha p rece­
d ido  de notoriedade, e 

em breve as  v is ta s  dos seu sco l leg a s  de curso  com eçaram  a  conver­
g i r  sobre a s  su a s  m ú l t ip la s  ap tidões .  O rad o r ,  poeta e jo r n a l i s ta ,  
deixou os melhores traço s  de s u a  p a ssag em  nos bancos acadêmicos. 
D u ra n te  aquelle  periodo ruidoso publicou os Estilhaços  e as  
Visões de Hoje ; escreveu, em co llaboração  com Clovis Bevi­
láqua ,  o Esealpetlo  ; fundou, em co m p an h ia  de F ranc isco  
C am pello  e P h a e la n t e  d a  C a m a ra ,  a  Folha do N orte , jo rn a l  
repub l icano  e abo lic ion is ta  ; traço u  os l ineam entos d a  Poesia 
Scientifua  n ’um substancioso  opusculo ; fez, em sum ma, a  p ro p a ­
g a n d a  dos novos ide iaes  batendo-se  valentemente n a  im p ren sa  e na
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t r ib u n a .  B ach are l lan d o -se  a 13 de Ncvembro de 1883, foi, por 
essa  occasião, alvo de e sp o n tân ea  manifestação por p a r te  do.corpo 
acadêm ico  que lhe fez p resen te  de um custoso album . Tendo  conhe­
cimentos copiosos e solidos do Direito  entrou em t re s  concursos 
sttccessivcs, p le i tcan  lo um lu g a r  de lento substitu to . No l.°, em 
O utu b ro  de 1887, d isscrtou  a respeito  do Crime de In ju ria  aos ! 

mortos, ponto a in d a  não d iscu tido  no B ras i l ,  a t é  então ; no 2 °, 
em Maio de 1838, occupou-se de uma dupla intuição, romanica e 
gennanica,  do processo, sa l ien tan d o  os ca rac te r ís t ico s  de uma e J 
i u t r a  ; no 3.°, em Agosto do mesmo anuo. a sua  d is se r tação  v e r s o u '  
a  proposito do conceito da crquitas e sua evolução nos d iferen tes  
períodos da historia do D ireito Romano.  F oram  de ta n t a  impor- „ 
ta n c ia  e s sa s  d isse r tações ,  pe la  profundeza de v is tas  e sab o r  de 
novidade, que  elle as  reuniu  posteriormente n 'um  livro sob o t i ­
tulo —Fragmentos juridico-philosophicos.

E ntre tan to ,  a p e s a r  dos fóros que  a d q u ir iu  n ’aque llcs  ce r ta -  
mens e d a  honrosa collocaçâo que obteve n a s  l i s ta s  de ju lgamento , 
não foi escolhido pelo governo d a  m o narch ia .  A su a  nomeação 
teve de a g u a r d a r  a ju s t i ç a  r e p a r a d o ra  do M arecha l  Deodoro.

Dois d ia s  depois d a  p roc lam ação  d a  R ep u b lica  foi investido 
do c a rg o  de Chefe de P o l ic ia  d ’este Estado .

F e i ta  a reform a de B enjam in Constnnt no ensino  su per io r ,  
foi-lhe d e s ig n ad a  a c a d e i ra  de H is to r ia  de D ireito  N acional ,  e 
d a  s u a  competência  deu-nos b r i lh a n te  prova, pub lican d o  sobre o 
assum pto  um t r a b a lh o  de folego (H istoria do D ireito  Nacional). 
Logo depois de nomeado ca thedra t ico ,  occupou com d is tineção  o 
ca rg o  de Director effectivo d a  F acu ld ad e .  E m  1894 foi eleito d e ­
p u tad o  federa l  por este Estado , sendo reeleito no t r ieun io  seguin te .  
N a  C a m a ra d e ix o u  as  melhores im pressões dos seus do teso ra to r io s  
e dos recursos do seu ta lento . A chando-se ac tua lm en te  em d ispo­
n ib i l id a d e  em vir tude  d a  su p p re ssão  de su a  c a d e i ra  n a  u l t im a  
reforma, tixou res id ên c ia  no Rio, onde exerce as  nob il is s im as  
funeções do m ag is té r io  super io r  n 'u m a  d a s  F a c u ld a d e s  L iv res  a l l i  
ex is tentes.  Alem d a s  o b ra s  já  m enc ionadas ,  M a r t in s  deu-nos 
m a is  1 volume de bons v e rso s -  Tela Rolychroma-e.  um excellentc 
\\\TO-Compendio da H istoria  Geral do D ireito .  P o r  tudo is to  
a A  Cultura Acadêmica  entendeu  do seu dever d a r - lh e  o re tra to ,  
acom panhado  de l ig e i ra s  n o ta s  b io g ra p h ic a s  q ue  a  e s tre iteza  do 
espaço  comporta.

P. C.



Divisão dos factos puníveis

o Direito Romano o cr ime dividia-se em 
dc'ida publica, comprehendidos  nes ta clas­
se os factos que offendiam o in teresse  
geral  e davam margem á intervenção,  em 
juizo, de qualquer  par t icular  ; e delida  
privcitcu ou as infracções que. por  serem 
de in tere sse  meram ente  individual, só 
auctori/.avam o procedimento  do offendi- 

do por meio de um processo civil.
O u t r a s  divisões ainda se encontram n ’aquelle rc- 

positorio incxgottavel de sabe r  juridico.
Limitar  me-hei a to rn a r  sal ientes  as  duas  seguin te s  : 

"~cm delida coniniunia e própria, nos pr im eiros  poden­
do inco rrer  to lo s  os cidadãos,  nos se gundos  so? 
mente os que se achavam invest idos de ce r ta s  funcçfies 
publ icas ; — cm delida ordinuria. previs tos  por u m a  lex, e 
cxtraordniaria , punidos  s implesmen te  pelo uso, ou se­
gundo o cr itério do juiz.

No Direito Canonico os factos dclictuosos dividiam-se 
por  sua vez em dclidum ecclesiaslicum, sacnlare, aut 
m ixlum , conforme per tenciam á competência do juizo 
secular ,  vcrbl gratia ,—o de m o r t e ,—á do ecclesiastico, 
como, por exemplo,  a heresia,  o sc isma,—ou a ambos,  
como o perjúrio,  sortilégio, incesto, concubinato  e ou­
tros.  (Berner. )

No periodo medieval os cr imes  dividiam-se em — 
rausce majores ct causir minores: —os pr imeiros  auctorizan- 
do penas cr iminaes  no pescoço c na mão. os segundos  
infligindo cas tigos  civis na pellç e no cabcllo.
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Devido á influencia doa sectários de Julius Olarus, 
e notadamente Carpsov, as acções puníveis dividiram-se 
no velho direito saxonio, desde o século XVII , em de­
liría levia, atrocia sive atrociora et atrocíssima. (Von Liszt.)

Modernamente as divisões são em muito maior nu­
mero.

Carrara distingue os crimes em naturaes  e sociaes, 
comprehendendo na classe dos primeiros os factos 
violadores de um direito que existiria independente da 
sociedade civil, como o direito á v i d i e  á integridade 
pessoal ;  e na ordem dos segundos os que offendem um 
direito universal, e, indirectamente, o individuo.

Entretanto,  os chamados direitos naturaes, tanto 
podem estar  incluídos no patrimônio jurídico dos indi­
víduos quanto no da sociedade, porque, sendo esta uma 
exigencia natural da vida humana, é um erro acreditar 
que o direito lhe seja anterior e possa existir  sem ella. 
(Puglia.)

Outra  divisão que, alem de ter  suas raizes no di­
reito romano, gosa degrande  importância no ponto de 
vista processual, é em direitos pub/icos c privados. Foi 
esse erroneo modo de caracterizar os factos puniveis 
que auctorizou a dualidade da acção no processo penal 
moderno, segundo o crime é da competência do minis­
tério publico ou cabe somente ao individuo offendido.

As acções puniveis também se dividem em delictos 
de acção e delictos de omissão, ou commissivos, que con­
sistem na pratica de um acto legalmente prohibido, e 
omissivos, resul tantes  do facto do individuo deixar de 
agir nos casos impostos por lei ; em ordinários e extraor­
dinários, conforme a punição 6 determinada pelo direito 
commum ou por leis especiaes, oriundas de per turbações 
da ordem social carecedoras de immediata e rigorosa re­
pressão;  em instantâneos, successivos e continuados, se* 
gundo derivam de um acto unico, de uma só delibera­
ção criminosa dando em resultado vários factos puniveis, 
como, verbi gratia, a bigamia, ou são resul tantes  de 
varias deliberações delictuosas, fundidas em um só in­
tento e tendo por fim a violação do mesmo direito, 
como, por exemplo, o caso de um caixeiro que fur ta  em 
occasiões diversas sommas depositadas no colre do pa­
t rão ;  em simples e complexos, conforme se t ra ta  de um 
ou mais direitos violados, tornando-se preciso nesta
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hypothese que o fim seja unico e exista o nexo de 
causalidáde entre  os diversos factos puníveis ; em simples 
e qualificados, se dependem apenas de dois elementos 
essenciaes—o subjectivo e o phvsico, ou se reunem 
circumstancias que tornam mais graves as alterações 
da ordem legal ; em delictos formaes, se a acção é 
sufficiente para violar a lei, ainda que o fim criminoso 
não tenha sido alcançado, como o crime de falso, e 
maleriacs, se para serem consummados dependem da 
realização do acontecimento damnoso, como no caso do 
homicidio ; em deliclos dc fa d o  permanente, se os effcitos 
anti-juridicos perminecem, exemplo, a bigamia, e dc 
.tacto transeunte, se não deixam vestígios, como na hypo- 
these da injuria. (Puglia,)

Existe, porem, uma divisão mais ruidosa do que 
as supramencionadas, e em torno da qual se ouve a 
crepitação característica de um fogo de palha.

Sob este ponto de vista, que constitue principal­
mente o objectivo d ’este estudo, t res  são os systemas 
dos codigos o da unidade, reconhecendo apenas uma 
classe de infracções da lei penal, e de que nos pode 
fornecer exemplos o nosso de 1830 :--«não ha crime ou 
delicto (palavras synonymas n'este codigo) sem uma lei 
anter ior  que o qualifique» ; o da bipartição que divide 
os factos puniveis em crimes e contravenções, confor­
me se vê no codigo hollandez, no italiano e no brasi­
leiro de 18‘JO; e o da t ripartição que os divide em tres  
ordens distinctas —a dos crimes, a dos delictos e a das 
contravenções, trichotomia de que o art. 1.” do codigo 
penal francez representa  o typo clássico.

** *
Estudemos cada uma d ’cssas classes, e como a 

posição dos factores não altera o resultado, comecemos 
pela tripartição, que é a pr imeira na ordem chronolo- 
gica.

Não é preciso grande esforço para verificar que a 
divisão trichotomica do codigo francez se originou do 
antigo critério penalistico do velho direito saxonio.

Aos delida levia, airocia sive atrociora et atrocíssima 
correspondem perfeitamente os crimes, delidos e contra- 
ppições do Codigo francez, p:>r uma natural çorrcntÇ
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das forças heredi tárias nas leis, sem que seja accei* 
tav*el o humorismo de Tobias  Barret to , 'descobrindo 
na divisão t r ipart ida o séstro tradicional dos legislado­
res  a forçarem o seu assumpto até que lhes apresente 
t re s  faces.

Em verdade, a mania das visões trinitarias a que 
se referiu o Mestre, a ponto de procurar  exemplos no 
jus publicum  dos Romanos, consistente in sacris, sacerdo- 
tibus et magistratibus, não tem que ver no caso.

O legislador francez não quix&e preoccupar  com a 
essencia do crime, a natureza intrinseca do facto, e fez 
a classificação decorrer  de uma circumstancia acciden- 
tal, de causas extr insecas que independem dos motivos 
psychologicos. Não fora outro o pensamento de Carpsov 
dizendo: ex qnalitate pcence, quce pro delicio imponilur, qua- 
litas et quantitas deticti cognoscitur. Sem carecer, por­
tanto, de ir procurar as causas das visões trinitarias, 
podemos descobrir as raizes da trichotomia do Codigo 
francez no citado conceito de Carpsov e na velha divi­
são do direito saxonio.

Como quer  que seja, o art. l.° do Codigo francez 
tem sido, no seu periodo quasi secular de vida, alvo 
de criticas acerbas e também de elogios escancarados.

Pa ra  os seus desafifectos é arbit rário  e extrava­
gante, porque, pondo o effeito antes  da causa, contraria 

?os preceitos da lógica. Pa ra  os seus thuriferar ios  é 
um modelo de sabedoria, porque se funda na utilidade, 
fixando de antemão a competência dos t ribunaes cha­
mados a conhecer das acções infr ingentes  da lei pe­
nal. Deixando de parte o incenso de uns e os odios 
de outros, estudemos o decantado artigo no seu triplice 
aspecto.

Sabe-se que para elle a contravenção é o facto pu- 
nivel com as leis de policia, o dclicto é a infracção re­
primida por meio de penas correccionaes, e o crime é 
o a ttentado que as leis punem com o emprego de uma 
pena afflictiva ou infamante. -

Temos,  pois, antes  de tudo, os factos infr ingentes  
da lei penal dispostos n ’uma categoria que, incontes- 
tavelmente, possue a virtude de ser  clara.

E foi isso com ccrtesa que seduziu o espirito de 
criminalistas e legisladores em quasi todo o século pas­
sado. Assim, adoptaram a trichotomia penal franceza
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diversos codigos europeus, como o napolitano de 1819, 
o albertino de 1839, o sardo, o belga de 1867, o p r u s ­
siano, o allemão vigente.

Entretanto,  desde lontra data, o côro de elogios foi 
interrompido pelas censuras  de espintos  rebeldes á 
opinião generalizada. Eossi, com o peso da auctoridade 
que teve no seu tempo, achando a divisão absurda por 
ser  tirada do facto material e arbi trário da pena, disse: 
« Existe alli um tal despreso pela especie humana, 
uma tal pretensão ao despotismo, mesmo nu ponto de 
vista da moral, que se poderia, sem exaggero, julgar  
do espirito de todo codigo pela simples leitura do 
art .  l.">.

Aos adversários parecia incongruente o critério 
do legislador, fazendo a classificarão do facto punivel 
derivar da gravidade da pena, em vez de ser  o caracter 
da infracção que determinasse a brandura ou o rigor 
da medida punitiva.

Nem tanto á terra  nem tanto ao mar : nem a tri- 
chotomia foi a ultima palavra do bom senso penal, nem 
foi também esse monstro que se afigurou a Rossi e a 
seus epigonos. Se teve defeitos, tornados salientes 
hoje, obedeceu ao conjuncto de circumstancias locaes, 
a esse poder intangível que é o espirito do tempo, ao 
imp ílso de organização que se fez senhor n ’aquelle 
periodo aureo do recrutamento de forças dispersas.

Antes  da Revolução fòra uma t riste  realidade a 
phrase de Voltaire : «quando se viaja em França muda- 
se de leis, quanto se muda de cavallos».

Cidades e villas tinham as suas regras,  os seus 
preceitos legaes, adulterados mais ou menos segundo 
o capricho dos interpretes,  acervo incomprehensivel 
demaximas,  umas escriptas, outras  enraizadas na praxe, 
fazendo da França uma «espccie de taboleiro de xadrez, 
onde costumes differentes, usos locaes, ordenanças 
geraes  ou particulares, dominavam de accordo com an­
tiquadas regras  que espiritos eminentes sentiam d i f i ­
culdades em seguir  e comprehender». (G. Roussel).

D’ahi Portalis ter dito que o regimen legal da sua 
patria n’aquelle tempo fazia da sciencia do Direito — 
«um dedalo mysterioso de que o fio escapava a todo 
instante».

Ao espirito genial do grande capitão que se asBe-
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nhoreou da França no inicio do século XIX, não pode* 
ria ter  passado despercebido o estado chaotico das leis 
no seu paiz.

Foi assim que na sua proclamação de 21 messidor, 
Bonaparte prometteu um codigo civil que, «amadurecido 
pela sabia lentidão dos debates, protegesse as proprie­
dades e os direitos de todos.* Verdade 6 que esse 
esforço em favor da unidade legislativa havia sido ten­
tado por outros anter iormente,  inclusive os legislado­
res  da Assembléa Nacional, mas sem exito, e só ao 1.' 
cônsul, depois Imperador , coube a gloria immorredoura 
da codificação. Saccessivamente, e sob sua inspecção 
immediata, foram discutidos e promulgados, em 7 an-  
nos, de 1804 a 1810, o Codigo Civil e o do processo 
respectivo, o doCommercio,  o da Instrucção Criminal, 
e, por fim, o Codigo Penal. O pensamento do legislador 
n ’aquelle periodo da resurreição, o seu ponto de mira 
foi, alem de realizar a unidade legislativa, estabelecer 
as bases da competência, accentual-a positivamente, 
dar-lhe o vigor de que se precisava munir no intuito 
de apagar  os últimos vestigios da balburdia reinante. 
Po r  isto, sem duvida, o Codigo Penal veio dois annos 
depois do que colligira as regras  do processo respe­
ctivo.

A tripart ição dos factos puniveis teve por base t res  
ordens de t ribunaes correlat ivos: os de simples policia 
para o julgamento das contravenções, os correccionaes 
encarregados de conhecer dos delictos, e as cortes de 
assises incumbidas privativamente da repressão dos 
crimes. Era, como se vê, uma engrenagem nova, que 
se accommodava perfeitamente á distribuição da justiça. 
E n ’este ponto não tenho duvida em concordar com a 
opinião de Tobias  Barret to  quando, a proposito da tri- 
chotomia do codigo francez diz -«Com effeito, se o crime 
é uma obra da lei, no sentido de não julgar-se tal, se­
não o facto que a lei de antemão assim qualifica, amea­
çando-o com penas, não ha melhor cri tério de dist inc-  
ção entre  os factos criminosos do que o quanium  e o 
quale da punição comminada.»

De facto. Se, antes  da adopção nos codigos, n ú ­
cleos de factos immoraes, eivados de suspeição para 
as consciências de ehte, gosam da impunidade ; se é 
preciso que a lei previamente os considere criminosos
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afim de que possam soifrer o freio da repressão, é 
claro que ao legislador cabe também o direito e o dever 
de enquadral-os na categoria própria oti na respectiva 
ordem hierarchica.

A classificação do codigo francez não é, pois, um 
facto aberrante dos principios dominantes na escola 
classica, como se afigurou a muitos dos seus adversá­
rios.

• •
Não possuindo nós o acervo de leis e costumes lo- 

caes da França,  nem os seus privilégios anteriores á 
Revolução, facil foi ao legislador de 1830 destacar-se da 
corrente vencedora nos codigos contemporâneos.

« Não ha crime ou delicto (palavras synonvmas 
n ’este codigo) sem uma lei anter ior  que o qualifique,» 
dizia, na sua linguagem concisa, o Ccdigo Criminal do 
Império.

Adoptou o systema simples da unidade na enume­
ração dos factos puniveis, empregando ora um ora 
outro dos vocábulos a seu juizo considerados synonymos.

Foi talvez por amor ás virtudes da clareza que elle 
assim se decidiu, confiando ao futuro codigo do pro­
cesso o cuidado de assentar methodicamente as regras 
da competência jurisdiccional.

E, note-se bem, a trichotomia do codigo francez 
nem siquer  mereceu as honras de figurar n ’um dos 
dois projectos primitivos para que, ao menos, fossem 
apuradas as suas desvantagens no correr  dos debates.

O projecto de Bernardo Vasconcellos, apresentado 
em l.° logar, admittia no art. l.° a synonymia; o de 
Clemente Pereira dizia no art. 2.°: « as infracções que 
as leis punem com penas correccionaes são contraven­
ções e não crimes. »

Um adoptava o systema da unidade; outro o da 
bipartição.

A commissão da Camara, nomeada para es tudar  
os dois projectos, escolhendo por norma o primeiro, 
acceitou a synonymia, addicionandodhe apenas a cláu­
sula da não retroactividade.

Mantendo em mais de um lance as vistas largas 
de Bentham, de quem o codigo veio a ser um filho es­
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piritual, o legislador jiilgroii talvez ocioso perder  tempo 
com uma subtileza que não constituira objecto das lu- 
cubrações do seu guia e mestre.

A linha de conducta, porém, nem sempre foi con­
servada.

A mim parece que a preoccupação de simplicidade 
prejudicou a sua clareza cm mais de um ponto. Foi 
assim que elle não destacou com precisão os contornos 
do dolo, deixando por outro lado fóra do seu plano toda 
serie de crimes culposos que só encontraram a devida 
classificação 11a reforma judiciaria de 1871.

Não deu também a feição jurídico-penal das con­
travenções, embora as tivesse considerado nas linhas 
geraes da synonymia do art. l.°.

Poderia ter  procedido, como fez muitos annos de­
pois o Codigo de Zurich :

« A presente lei é applicavel somente aos crimes, 
excluidas as t ransgressões  de policia. »

Não o tendo feito, viu-se na contingência de que­
brar  os moldes da unidade, dividindo as acções puní­
veis cm ■publicas., particulares e po/iciaes.

Não é que eu concorde com a critica de Foucher  
ao Codigo do Império, fazendo notar que a synonymia 
só seria acceitavel se a mesma jurisdicção fosse encar­
regada de conhecer das infracções de todo genero, de 
qualquer especie e gravidade.

Parecendo-mc inconsequente a nota do critico fran- 
cez, não me prcoccupo com ella. O que eu julgo me­
recedor de reparo é a irregularidade de fugir da t r i— 
chotomia por lhe parecer provavelmente questão própria 
do codigo processual, e cahir nas malhas de uma di­
visão t ripart ida « cujos membros não representam ca­
tegorias jurídicas, nem mesmo formaes, do crime e 
da pena. »

E a este respeito Tobias Barret to disse judiciosa- 
mente : «Q ue  é um crime publico? Em face do nosso 
codigo a resposta só póde ser  tautologica c ba na l ; 
porquanto não ha outra  senão es ta :  é aquelle que se 
acha mencionado sobre a rubrica dos crimes públicos, 
ou que está comprehendido entre  os artigos 67 e 178 
do mesmo codigo. Nada mais futil, nem que mais 
produza a impressão da puerilidade. *

Uma cousa, porém, salta aos olhos, é que 0 legis­
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lador reconheceu a necessidade de estabelecer cate-  
gorias no systema de unidade.

E foi isto o que elle não soube fazer com o verda­
deiro methodo.

Não foram traçados os pontos differenciaes das 
infracções ou a quota parte da sua criminalidade, em 
regras  positivas, que deixassem a descoberto os con­
tornos de cada grupo, O que eu supponho arbi trário 
é crear a classe dos crimes policiaes, sem lhes tornar  
salientes as linhas divisórias.

A divisão podia existir desde que o critério das 
acções puniveis em cada grupo, fosse previamente fi­
xado em normas que assentassem sobre uma classifi­
cação scientifica, segundo as circurnstancias do facto.

Seria a ordem hierarchica que não é incompativel 
com a unidade;  seriam ramos de uma arvore vivendo 
da seiva de uma raiz unica.

As disposições concernentes aos vadios c mendigos, 
ás  armas defesas, ao uso de nomes suppostos ou titulos 
indevidos, incontestavelmente se referem aos factos in- 
cluidos na categoria dos crimes policiaes, e, no emtanto, o 
legislador de 1830, não lhes tendo reconhecido um critério 
psychologico que os tornasse inconfundíveis com 
outras  infracções, bem poderia ter-se abstido de fazer 
distineções casuisticas e ephemeras.

Não censuro o seu systema, julgo somente que 
elle não soube se manter nas raias da coherencia.

O codigo de 1890, este produeto teratologico da 
ingerência de ministros forasteiros em assumptos de 
que não entendem, abandonou a rota do seu antecessor, 
adoptando a bipartição ou dividindo os factos puniveis 
em duas categorias : — crimes e contravenções.

Seguiu, ao que parece, o vigente Codigo Penal da 
Italia, que, além do exemplo da legislação tosca na, se 
inspirou no Codigo da Hollanda, na opinião dos com­
petentes digno de ser tomado por norma.

Ganhámos com a mudança de systema ? Em prin­
cipio não ha duvida que se afigura preferível a bipar­
tição por ser  mais synthetica  do que a trichotomia fran- 
ceza, e mais ampliativa do que o conceito da unidade.

Na sua relação ministerial, dizia Zanardelli ao par­
lamento italiano: «são delictos aquelles factos que occa-
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sionam uma lesão juridica, e contravenções os que, 
apezar de poderem ser  em si mesmos innocuos, amea­
çam a tranquillidade publica e os direitos individuaes.»

E \  em outros termos, o mesmo que a proposito 
das contravenções dizia Carmignani : —« Acções não 
oppostas ao direito natural e aos princípios da Ethica 
Universal, e por isto em si mesmo indifferentes ; en­
t re tanto consideradas contrarias áquillo que as leis 
para maior garant ia da sociedade ordenam ou vedam.»

De modo harmonico, diz um criminalista moderno, 
estão ahi comprehendidos os dois caracteres  específi­
cos das contravenções : « o caracter subjectivo que nos
lembra a maxima do Direito Romano, a dos c r imes— 
quadam natura turpia sunl, qumiam civilitcr cl quasi 
more civita tis;— e o caracter  objectivo, isto é, que nos 
delictos é atacado um direito concreto (lesão real ou 
potencial), emquanto nas contravenções não se verifica 
o ataque, e apenas se prevê a possibilidade de um 
perigo eventual e mediato. » Os exemplos esclarecem 
as regras  e, por isto, segundo a opinião dos crimina- 
listas citados, c util dizer que matar alguém , na lin­
guagem deselegante do Codigo, é crime, porque no caso 
é directamente lesado o direito á vida, de modo real;  
emquanto o uso de armas defensivas sem licença da 
auctoridade policial, comprehendido no art. 377, é con­
siderado contravenção, porque apenas faz su rg i r  o 
receio de um perigo indeterminado.

Foi esse modo de ver que serviu de critério ao 
nosso legislador, quando no vasconço dos arts.  7.° e 
8» disse:  l.° Crime é a violação imputavel e culposa 
da lei pe na l ; 2.°, contravenção 6 o facto voluntário pu­
nível que consiste unicamente na violação, ou na falta 
de observância das disposições preventivas das leis e 
dos regulamentos.

No 1.* dos arts.  citados, não resistindo ao desejo 
de definir o crime, abandonou o conselho cauteloso do 
velho brocardo: ornais definitio jw is  pcriculosa—e e s ­
queceu que o seu guia e m es t re—o codigo italiano—se 
limitou a dar  o conceito generico do crime nos termos:  
*nessutio fu á  essere punito per un fa tio  cke non sia expres­
samente prevaduto come reato dalla lege, nó com pene che 
non siano da essa stabilite».

Deisoq de lado a definição do codigo de )830 e ati­
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rou-se ás aventaras do conceito firmado nos adjectivos 
ímputavel e culposa, dos quaes infelizmente não posso 
dizer como o poeta —entre les deiix mon ceeu-r balance.

E não posso dizer, porque o termo imputavcl, tanto 
deve ser  exigido, segundo o proprio codigo, nos crimes 
como nas contravenções, e ainda mais por entender  
que o conceito da culpa ou já está comprehendido nos 
limites da imputabilidade ou refere-se apenas aos crimes 
commettidos por negligencia, impericia etc, e n ’este 
caso é um entrave 11’um dispositivo em que deveria, 
antes  de tudo, occupar a attenção do legislador o ele­
mento principal do crime, que é o dolo.

Mil vezes o § l.° do art. 2 o do velho codigo que 
na sua concisão lapidar se limitava a dizer do facto 
punivel : «E’ toda a acção ou omissão voluntária con­
trar ia á lei penal».

E ’ que o legislador de 1890 preferiu á louça de 
casa as japonneries do codigo portuguez, de onde co­
piou o art. 3.° com excepção das palavras— indcpcmlaitc 
de toda intenção mate fica, que alli servem para comple­
tar o conceito da contravenção.

Do meticuloso esforço empregado na confecção dos 
arts.  7.° e 8.°, a ponto de apropriar-sc do alheio, rc-  
salta o desejo do nosso legislador penal em não con­
fundi r os dous typos de factos puniveis, ou em tornar  
hem salientes as balisas que os separam. Parece fora 
de duvida, portanto, que, se na algaravia do art. 7.°, 
se faz cabedal do criminoso designio, da má intenção, 
na lenga-lenga do art. 8 o, ao contrario, o que se exige, 
e unicamente a falta de observância ás leis e regula­
mentos.

Entretanto,  essas barreiras dos elementos consti­
tutivos dos factos puniveis desapparecem em mais de 
um ponto na parte especial dô  codigo, verificando-se 
por vezes a incursão de uns no terreno murado de 
outros.

Referindo-se aos crimes contra a boa ordem e ad­
ministração -malversações, abusos c omissões dos 
lunccionarios públicos —o codigo iticlue a falta de exac- 
Ção no cumprimento do dever,facto qu<_ requer  somente 
frouxidão, indolência, impericia e outros caracterís­
ticos dos crimes culposos. Ora, salta aos olhos que 
os critnes d ’esse jaez consistem unicamente na inobser"
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vancia das leis, sem o appendice de má intenção ou do 
desígnio criminoso. Têm  l it teralmente o conceito das 
contravenções exigido no a r t .  8.°, e, nc em tanto, figu­
ram na categoria dos factos que produzem * violação 
imputavel e culposa da lei penal ».

Por  outro lado, encontramos, na classe das con­
travenções, factos em que o dolo se patentea, ás  cla­
ras, em que o caracteristico penal não consiste s im­
plesmente no elemento único da violação de leis p re ­
ventivas, como, verbigialia , no caso do art. 365: « Pro­
fanar cadaveres, prat icar sobre elles, antes  ou depois 
da inhumação, qualquer desacato tendente a quebran-  
t a r  o respeito devido aos mortos;  violar ou conspurcar  
as sepulturas.» A ’ parte a fealdade da construcçâo 
vernacula, onde, entre outras  cousas, topamos quasi 
em cadaveres mortos, dizer que na hypothese do art .  
citado existe apenas a voluntária falta de observância 
de leis e regulamentos, sem intenção maléfica, é dizer 
uma tolice.

E não foi só em relação ao elemento psychologico 
e material dos crimes e contravenções que o Codigo es­
queceu os limites traçados nos art. 7 0 e 8.°.

O mesmo fez no tocante á natureza e gravidade 
das penas.

Foi assim que, t ra tando do roubo, impoz no art. 
361 aos que fabricarem gazuas, chaves, instrumentos 
e apparelhos para roubar,  guardando-os ou t razendo-os 
comsigo, de dia ou de noite, a pena de prisão cellular 
por seis mezes a t res  annos;- ao passo que, se refe­
rindo, sob a rubrica das contravenções em especie, aos 
que fizerem uso de meios f raudulentos  para as segura r  
a sorte do jogo ou o ganho na aposta, os pune com a 
pena de prisão cellular por um a quatro annos.

Melhor teria procedido se, não podendo manter  
r igorosamente os limites dos crimes c contravenções, 
se houvesse contentado com a simples divisão do art. 
2. , evitando, assim, os inconvenientes de uma definição 
que não poude abranger  todo o definido e não attingiu 
os seus fins.

A divisão t ripart ida vae sendo posta a um canto 
pela generalidade dos escr iptores  e pelos codigos mais 
modernos.
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E u sn lugar, diz o criminalista hespanhol Dorado, 
se ojiecc la biparticion cm delitos y  conlravenciones, 
considerando que no cs, como la triparticion artijiciosa, 
sino antes //'•>/, perfedamente cientifica y  racional. Podrà 
todavia reconoc.crsc la u/ilidad p/aclica de la triparticion, 
Í>ero es casi unanime la idea dc que solo la biparticion 
responde a la naturalcsa de las cosas.

O ultimo codigo que adoptou o systema da tricho- 
tomia foi o allemão que considera verbrcchcn (crimes), 
os factos puniveis com a pena de morte, casa dc força 
ou fortaleza, alem de cinco annos; vergchcn (delictos) 
as infracções punidas com prisão, não excedente de 
cinco annos, em fortaleza, em cárcere, ou com multa 
superiora  150 marcos ;  ucbcrtrctungcn (contravenções) 
contra as quaes commina pena de detenção ou multa 
inferior a 150 marcos.

Entretanto,  em relação ás contravenções e ao logar 
que lhes cabe não se mostram uniformes os codigos. 
T r e s  são os grupos em que se dividem: os que as ex­
cluem absolutamente do seu mechanismo,—embora as 
reconheçam na ordem jurídica ; os que as fundindo 
com os crimes lhes dão, no emtanto, penas especiaes ; 
e os que têm a seu respeito noção clara e completa. 
No 1.“ grupo B. Alimena distingue t res  nuanccs :

A 1.® è assignalada pelos codigos que, não se re­
ferindo propriamente ás contravenções exaradas em leis 
especiaes, as comprehendem, todavia, por excepção na 
categoria dos delictos, podendo servir de exemplo os 
da Dinamarca, Suécia, Noruega.

A este grupo pertencem o direito inglez, o cana­
dense e norte americano. Basta dire, constata o ope­
roso Alimena, cháil códice d i New  Eork, sotto la nozione 
genérica dc crimes, comprchcnde anchc i  matrattamenli 
conirc g l i  animali.

0  2.° momento é assignalado pelos codigos que fa­
lam das contravenções, mas simplesmente para deter­
minar-lhes o logar que lhes é reservado nas leis de po­
licia, como se pode verificar nos de Grizões, Argovia, 
Lucerna e Obwaldcn.

Em 3.° logar figuram os que t ratam das contra­
venções em leis especiaes ou em Codigos ã parte, e de 
que nos fornecem exemplos os de Thurgovia,  Waadt,

__________  D IV IS Ã O  D O S  F A C T O S P U N Í V E IS
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Zug c Zurich ou os da Hungria  e dos Cantões de Shiaf- 
fuza e Baziléa.

Como sc vê, os codigos estão longe de acceitar sem 
discrepância as ideas vencedoras na doutrina a res­
peito das contravenções.

A escola positivista, no em tanto, não admitte que 
entre  delicto e contravenção haja esta ditYerença abso­
luta e substancial que. entre outros, reconhecem Za- 
nardelli, Lucchini e o proprio Alimena.

Segundo Ferri ,  ambos são acções anti-sociaes e 
anti-juridicas, não existindo entre  uma e outra senão 
uma ditYerença de grúo e fórma.

Não é exacto que o delicto produza invariavelmente 
uma lesão de direito, directa e immediata, e seja porta­
dor constante da malvadez intencional, ao mesmo tempo 
que a contravenção nunca se apresenta  com os elemen­
tos essenciaes do dolo.

Ila delictos involuntários, como existem contraven­
ções dolosivas.

Não é também exacto que os crimes sejam sempre 
mais perigosos do que as contravenções, porque a ex-  
periencia nos demonstra  que na categoria d ’estas  se 
encontram factos bem mais graves (como, por exemplo, 
sobre caminhos de ferro) do que alguns delictos minús­
culos. vcrbi gra/ia, os pequenos fur tos  campestres.  
( F  erri.)

Sendo assim, não existem poderosos motivos scien- 
tilicos que auctorizem a separação radical, por sua es ­
sência, dos factos puniveis, collocando-os em duas ca­
tegorias irreduetiveis. 10, sob este ponto de vi^ta, afi- 
gura-se-nos tão inacceitavel a doutrina da bipartição 
posta em voga pelo Codigo Ilollandez, quanto a trichoto- 
mia frauccza.

Km que, substaneialmcnte, se dilíerencia uma contra­
venção de um delicto, pergunta  o citado professor de 
Salamatica ?

Qual a razão, accrescenta elle, por que um facto 
punivcl ha de ser  sempre delicto, sem poder deixar de 
s<l-o emquanto outro deve ser  em lodo caso considerado 
contravenção í Eu não vejo a característica indefectível 
de ura e outro, nem creio que exista, responde o distin- 
cto criminalista.

E de facto. Destibremos um a ura os vários crite-
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rios de distineção que têm procurado estabelecer entre 
as duas ordens de factos puníveis, e ser-nos-ha facit 
provar que, não correspondendo á realidade das cousas, 
nenhum satisfaz.

Os delictos são factos dolosos, dizem, ou praticados 
como designio criminoso, ao passo que as contraven­
ções consistem unicamente na violação ou na falta de 
observância das disposições preventivas das leis e dos 
regulamentos. E ’ falso o conceito porque não só exis­
tem delictos meramente culposos, de que nos podem 
fornecer exemplo os praticados nos termos largos do 
art. 21 do nosso codigo, como existem contravenções 
em que a indole dolosiva não pode ser  desconhecida, 
conforme é dado ver no caso do art .  372 : usar de vio­
lência para constranger a/guem a jogar ou manter jogo.

Igualmente se pode responder  aos que assentam a 
distineção na indole dos delictos —intrinsecamente maios ò 
immora/cs, ao passo que as contravenções, sendo indij- 
/crentes do ponto de vista moral, o legislador crê, em 
todo caso, de bom alvitre reprimil-as.

Ora. não é possivel considerar pelo primeiro pr isma 
os crimes em defesa dos escrúpulos de honra, ou 
mesmo de simples susceptibilidades do caracter  ; do 
mesmo modo que se não pode, por exemplo, ver com 
indiftcrença a damnifcação de mausoléos, lousas, inscrip- 
ções c emblemas funerários.

« (Jue no existe d i f  erencia essencial entre delitos e cou-, 
fraveucioues, sino una d i f  erencia factícia , lo demonstra este 
doble hecho: por um lado, lo possibilidad de que uit legis­
lador haga posar actos que feguran cn et libro de las contra- 
venciones al de tos delitos, b, al contrario, segun está occur- 
riendo con suma frecuencia ; por o/ro, el ensanchamiento 
incessante que eu Ias legislaciones observamos de la esteia 
de las printeras á expensas de la esfera de los segundos.* 
(Morado.)

Em summa, segundo o parecer do illustre profes­
sor  de Salamanca, entre  contravenções e delictos existe 
apenas uma differença quantitativa e não qualitativa. 
K’, cm outros termos, a opinião de F iírri quando ac- 
centua que a distineção entre as duas ordens de factos 
puníveis se reduz a uma questão dz fo rm a  e gráo.

Por tudo isto penso que oassumpto carece de im*
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portancia, e tem feito grande ruido por ser  proprio 
dos antigos processos de escholasticos levantar a 
poeira da erudição a proposito de todas as nugas 
estereis, e arvoral-as em pontos de doutrina.

K foi pensando assim que F.vkico F ekki disse no 
parlamento ao discut ir -se  o actual Codign Penal da 
I t á l i a « Falando francamente, tal questão, se tiver 
um certo valor no sentido da eurythmia architectonica 
do Codigo, não tem, crede-o, importância alguma para 
a defesa dos honestos contra os delinquentes».

K’ a minha opinião. Será  uma questão de ponto 
de vista da ar te  nas linhas archi tecturaes do Portico.

Se uns preferem as columnas jonicas ás  doricas, 
o systema de ogivas ao da Kenascença, uma capclla-mór 
do tempo do Snr. D. João V a um p>rtal do sécu­
lo XVI,  cantarias de estylo romano ao mármore 
pentelico do Parthenon, outros preferem, no portico 
dos codigos penaes. o systema da trichotomia, habilmen­
te disposto, ao esíy/o singelo da unidade.

Simples questão de esthetica.
Quanto a mim entendo, que, dentro da unidade 

dos factos puniveis, despresada talvez por deselegante 
na apparencia, pode-se encontrar perfeita solução á 
controvérsia.

A differença hierarchica que não é absolutamente 
incompatível com o systema, precisa basear-se na 
pena imposta. No systema de repressão devem ser  
de antemão traçados os limites.

Todos os actos que revelem perigo para a ordem 
social ou, segundo a expressão de F krrí, « são dete r­
minados por motivos individuaes e antisociaes que 
rompem as condições de existência e otTendem a mo­
ralidade media de um povo n'nm momento dado,» pre­
cisam ser  submettidos, conforme a sua intensidade, a 
um systema de repressão adequado.

A escola positivista, ao mesmo tempo que faz ap- 
plicação do metnodo experimental ao estudo dos de- 
lictos e das penas, levando ao recinto murado da te-  
chinologia jurídica o sopro vivificante das novas induc- 
ções, representa,  por outro lado, uma nova phase na 
evolução da sciencia social.

Isto quer dizer que é preciso alterar profunda- 
mente o mcchanismo da repressão.
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A fallencia geral dos systcmas de penas em vigor 
ou o resultado negativo de sua applicação diz bem alto 
que é necessário desmontar o velho apparelho e dar- 
lhe uma nova organização.

Desde a revolução franceza tem sido feita uma 
deslocação de factos puniveis do dominio dos crimes 
para o das contravenções e vice-versa.

Factos considerados com o máximo rigor no anti ­
go regimen, passaram a ser  vistos por outro pr isma 
nos modernos codigos, isto é, perdendo o caracter de 
delictos tornaram-se simples t ransgressões da lei pe­
nal ou mesmo deixaram de merecer  as honras  da re­
ferencia.

Por  outro lado, simples t ransgressões penaes e 
até mesmo factos considerados innocuos, entraram para 
o núcleo dos crimes.

A differença, portanto, deve principalmente repou­
sar  na ordem das penas applicadas, evitando-se o mais 
possível a prisão, sempre que o facto delictuoso não 
indicar o resíduo de perversidade latente no animo do 
t ransgressor .

N ’estas condições, quer  nie parecer que a contro­
vérsia dos criminalistas será  em pura perda de pala­
vra e de tempo, emquanto se não fizer a reforma do 
systema penal que, em face dos progressos da crimi- 
nologia, é um anachronismo.

Para  este ponto é que devem convergir as obser­
vações dos legisladores e penalistas.

Quando a acção proficua e simultânea de uns c 
outros  houver conseguido systematizar  o regimen das 
punas, alargando a esphera dos meios preventivos ; 
<juando, na variedade de suas formas, a pena obedecer 
á classificação anthropologica dos delinquentes, com 
as suas taras organicas e psychicas, heredi tárias e 
adquiridas, de preferência ao delicto, que deve ser  
punido de accordo com aquelle critério, a these ruidosa 
da divisão dos factos puniveis terá de todo perdido os 
seus encantos fallaciosos.

P haiclantk da. Camaka.



Caminho do amor

A Benjamim L ins

Quem pelo grande amor soberano e profundo, 
Sublime, a alma arrancou do pantanal medonho, 
Pa ra  a gloria i inmortal vae, nas azas do sonho, 
Fugindo ás tentações, e ás misérias do mundo.

F/, puro, ha de viver pela terra  a cantar 
Um sorriso ideal e a floração de um beijo.
Oh ! bella tentação ! oh ! meo louco desejo !
Feliz quem foi amado c viveu para amar.. .

Oh ! tu que me não crês, o teu olhar derrama 
Sobre as r imas em flôr destes  versos sentidos,
K, dirás  a sorri r,  perto dos meufe ouvidos :
« São loucuras de um cego e versos de quem ama.»

Viver para sonhar é sentir,  é viver,
K a vida é como o sol a se obumbra r  no poente... 
Mata-me o teo amor, quero amar doidamente,
Uma só vez amar, para depois morrer.

S a n t o s  N istto .

I



AdoJpho Cirnc
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Homem do seu officio, Adolpho T ac io  d a  Costa C irne  merece 
bem a s  h o n ras  d a  p a rem ia  la t in a  : v ir  probas dicendi peritus.
N a tu ra l  d a  P a r a h y h a ,  se a lli teve os seus penates,  aqui encon­
trou  o campo de acção d a  su a  in te ll igencia  e do seu ca rac te r ,  nas  
luc tas  q u o t id ian as  do dever profiss ional.

T endo  nasc ido  a 24 de Acosto de 1855, recebeu a  la u r e a  de b a ­
ch a re l  n ’es ta  F ac u ld a d e  aos 3 de Novembro de 1876, sem que a su a  
modéstia d e ixasse  perceber  com precisão  o g ráo  de cap ac id ad e  
dos seus ta lentos .  Nomeado promotor de A lag ô a  G ran d e ,  n a  su a  
t e r r a  n a ta l ,  iniciou a ll i  s u a  vida pub lica .  Sendo demitt ido com a 
m u d an ça  d a  s i tu ação  polí tica  do paiz, veio de novo p a r a  es ta  
c ap i ta l ,  onde se entregou ao ensino de h u m an id ad es  em collegios 
e c a sa s  p a r t icu la re s .  Entrem entes ,  dando-se a  vag a  d a  c a d e i r a  
de la t im  no G ym nasio  P e rn am b u can o ,  inscreveu-se p a r a  o con­
curso, tendo sido approvado com d is tineção em todas  a s  provas, 
E sse  facto foi tan to  m a is  significativo q uan to  nenhum do s  j u l g a ­
dores o conhecia. Não foi, porem, aproveitado pelo poder compe­
tente, dando-se-lhe m a is  ta rd e  como ficha de consolação a  c ad e i ra  
de la tim  e franccz então recentemente c re a d a  em Afogados. E n t r e ­
tan to ,  a lgum  tempo depois a  re fe r ida  c a d e i ra  foi a d d id a  ao G y m ­
nasio  e o seu p ro p r ie tá r io  considerado  em ig u a ld ad e  de condições 
aos do respectivo corpo docente,

(
E m  1835, sentindo-se forte n a  sc iencia  do direito ,  inscrcveu-se 
p a r a  o concurso especia l d a  c a d e i ra  de P r a t i c a  do Processo n ’es ta  
F acu ld ad e ,  tendo ensejo de a p re s e n ta r  ao juizo d a  Congregação o 
seu b t l lo  e profundo estudo sobre as  Acções Sum m arias,  em que 

nos deu um a copiosa notic ia  d a  evolução h is tó r ica  do processo, de 
accordo com Iher ing ,  U ethm ann—Holweg K ar lo w a  c P u n ts h a rd ,  
q u an to  ao Direito  Romano, c com L icge l ,  L a b a n d  e Sohn re la t iv a ­
mente ao d ire ito  germ ânico . E , como esses escr ip tores  lhe não p u ­
dessem de todo a u x i l ia r ,  q u an d o  fosse necessár io  t r a t a r  do d esen­
volvimento do processo no seio dos povos primitivos,recorreu  cons- 
cienciosam entc a  outros pontos, a  trad içõ es  que, pelo seu ponto 
de v is ta  cri tico c philosophico e pela  ser ie  de documentos cornpro- 
batorios, não podessem ser  con tes tadas .  N ’esse concurso foi a d»-, 
mitt ido  no 2.° lu g a r ,  e não logrcu ser  nomeado. Dois annos de­
pois, en trou successivamente em dois idênticos ce r tam ens ,  com- 
p re h e n d id a s  então todas  a s  m a té r ia s  lecc ionadas n a  F acu ld ad e .  
No 1.® occupou-se d a  Extradição nos crimes politicos,  c no 2.°' 

\  escreveu a  respeito  do Fidcicommisso.  Em ambos tendo sido c la s ­
s if icado em 1.® lu g a r ,  foi a f in a l  nomeado lente su b s t i tu to  por de- 

j ereto de 24 de Novembro do mesmo anuo. Entregou-se, desde então, 
a  seus m isteres  de lente e á  s u a  b a n c a  de advogado, colhendo 
continuam ente  louros n ’um a e n ’ou tra .  Do seu valor in te llec tual 
e m oral dão  testem unho o renome de que  gosa  em nosso fôro e o 
p res tig io  que tem en tre  os seus p a re s  n ’es ta  F acu ld ad e .

E m  resumo, a  escolha que de seu nome acab am  de fazer os 
b ach a re lan d o s  d ’este armo p a r a  se rvir- lhes  de p a ran y m p h o  na  
cerem onia d a  collação de grão, fa la  muito m a is  a lto des m ér i­
tos do Dr. C irne, do que nós poderiamos fazer nos limites d ’es ta  
noticia.

P .  C.
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A 77 annos, aos 11 de Agosto de 1827, 
o Brasil, que então contava menos de 
cinco annos de nação independente e, 
apenas, dois e meio annos de vida consti­
tucional, libertou-se da tutella intellectual 
da velha metropole portugueza, publi­
cando a sua lei de emancipação scien- 

tifica, com a fundação dos dois Cursos de Sciencias 
J u r í d i c a s  e Sociaes, um na cidade de Olinda e outro 
na de S. Paulo.

Realizava assim o ideal que lhe acalentara e 
pieoecupara a mente desde a Assembléa Geral Consti­
tuinte e Legislativa, convocada pelo decreto de 3 de 
Junho de 1822, afim de constituir as bases sobre 
<jue se devessem erigir a nossa Independendo e a 
nossa Unido com todas as outras partes inte­
grantes da Grande Fami/ia Portugueza.



5 4 A d U L f tíR A  A C A fifílífC A

Reunida aqueVa Assembléa, aos 23 de Maio de 
1823, estando já proclamada nossa Independencia 
política, o seu primeiro acto foi nomear a Commissão 
encarregada de elaborar o projecto da Constituição, e, 
emquauto esperava a apresentação d’esse trabalho, tra- 
ctar dos assumptos que se lhe afiguravam mais urgentes 
e palpitantes, discutindo e votando seis projectos de lei 
que foram promulgados aos 20 de Outubro de 1 823.

Das leis votadas salieutam-se a que estabeleceu, 
provisoriamente, a forma de promulgação dos decretos 
da Constituinte, e a que declarou em vigor a legisla- 
lação pela qual se regia o Brasil até 25 de Abril 
de 1 821 e bem assim as leis promulgadas pelo Se­
nhor D. Pedro, como Regente e Imperador, d’aquella 
data em diante, e alguns dos decretos das Córtes Por- 
tuguezas.

Estes dois aetos, dignos de nota, d’aquella As- 
seinbléa, deixaram patente não só a convicção de 
que o Direito devia ser o principal cuidado da 
joven nação, mas também o seu intuito de dar im­
pulso aos primeiros passos do Brasil independente 
para a promoção do Direito Nacional.

A idéa do direito se foi arraigando no espirito 
da nova nacionalidade, inspirando-lhe o mais sincero 
e devotado culto.

O seu proceder não podia ser outro porque, 
segundo diz um escriptor, entre todas as cousas da 
humanidade o Direito é ineontestavelmente uma das 
mais santas e mais veneráveis.

E foi compenetrado d’essa verdade que o Brasil 
independente ereou os Cursos Juridicos pela lei de 
11 de Agosto de 1827, mandando que se observasse, 
provisoriamente, o Projecto de regulamento ou esta­
tutos para o Curso Juridico creado pelo Decreto de
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9 de Janeiro de 1825, organizado pelo Conselheiro 
de Estado Visconde de Cachoeira, nos Cursos Ju ­
rídicos de S. Paulo e Olinda,

O teor deste projecto é o seguinte: Tendo-se 
decretado que houvesse n’esta Córte um Curso Ju- 
ridico para nelle se ensinarem as doutrinas de juris­
prudência em geral, afim de se cultivar este ramo 
da instrucção publica, e se formarem homens hábeis 
para serem um dia sábios magistrados e peritos 
advogados, de que tanto se carece ; e outros que 
possam vir a ser dignos deputados e senadores, e 
aptos para occuparem os lugares diplomáticos, e mais 
empregos do Estado, por se deverem compreheuder 
nos estudos do referido Curso Jurídico os princi- 
pios elementares de direito natural, publico, das gen­
tes commercial, político e diplomático, é de forçosa 
e evidente necessidade e utilidade formar o plano 
dos mencionados estudos; regular a sua marcha e 
methodo ; declarar os annos do mesmo Curso ; es­
pecificar as doutrinas que se devem ensinar em cada 
um d’elles; dar as competentes iustrucções por que se 
devem reger os Professores, e finalmente formalizar 
estatutos proprios e adequados para boni regimen do 
mesmo Curso e solido aproveitamento dos que se 
destinarem a esta carreira

O projecto não prima pelos lavôres da forma, 
mas se impõe pelo relevo em que deixa a necessidade 
do estudo do Direito.

Fundados os dois Cursos Jurídicos, os esplen­
didos resultados não se fizeram esperar de tão acer­
tada quão feliz instituição.

No decurso de poucos anuos, as duas Facul­
dades de Direito entregaram ao serviço da Patria 
jurisconsultos e estadistas da enfibratura de Tei-



5 6 A  C U L T U R A  A C A D Ê M IC A

xeira de Freitas, Paula Baptista, Nabuco de Araújo, 
Cândido Mendes, Zacharias de Góes, Cotegipe e tantos 
outros que seria enfadonho mencional-os.

De modo que, uma vez fundados, os dois Cur­
sos, verdadeiros reductcs da nossa intellectualidade, 
centros de onde deviam surgir os futuros chefes da 
nossa política, os grandes batalhadores da palavra e 
da imprensa, os grandes poetas e escriptores, começa­
ram a exercer influencia poderosa sobre todos os 
factos sociaes occorridos no nosso scenario político e 
litterarin.

E, seja-nos permittida a vaidade, a velha Fa­
culdade de Olinda foi sempre assigualada como o ba­
luarte mais forte do movimento intellectual do Brasil.

E nós, que actualmente somos os herdeiros de tão 
honrosas tradições, devemos pelo nosso esforço e pela , 
nossa união continuar a nos collocar 11a altura de 
tão elevada responsabilidade.

Eustosa de F reitas.



Virgínío Marques
O Doutor V irg in ic  M arques  C arne iro  Leão nasceu n 'e s ta  ca- 

p ital aos 3 de A bri l  de 1865, tendo sido seus pacs José M arques 
C arne iro  Leão e D. Celestina U. C arne iro  Leão.

M atriculando-se  11a nossa F acu ld ad e  de Direito  em 1881, t e r ­
minou seu curso  em 1885, tendo obtido bôas notas  em seus exam es.

U m a vez laureado , dedicou-se ao magistério ,  tendo conseguido 
ser nomeado, cm Fevereiro  de 1885, p a r a  reger  in ter inam ente  a  
c ad e i ra  de P h ilo so p h ia  do extincto Curso Anncxo, logar em que 
he manteve até o anno de 1889.
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Indo, n'esse atino, a concurso a mencionada cadeira, Virginio 
Marques disputou-a, tendo por contendores Clovts Bevilaqua, Lau- 
rindo Leão e Olintho Victor, conseguindo ser cerni Clovis classifi­
cado em primeiro logar.

Com o advento d a  R epub lica  foram seus serviços rec lam ados 
p e la  J u n t a  Governativa e Dr. B a rb o sa  L im a  de cujos governos foi 
secre tar io  ; posteriormente, foi p res iden te  d a  In tendenc ia  M u n i­
c ip a l .

Mudando-se o es tado  de cousas, voltou V irg in io  M arq u es  ao 
m agistér io ,  fundando  o Institu to  Pernambucano que  d i r ig iu  a té  
fins de 18%.

E m  Ju n h o  de 1895 concorreu ao log a r  de su b s t i tu to  da então 
3.* secção d a  F a c u ld a d e  de Direito, tendo sido approvado  u n a n i '  
memente. em v is ta  do que, por força d a  lei então vigente, foi-lhe 
conferido o g ráo  de doutor em d ire ito .

C o n s t i tu i ra  o objecto de su a  d is se r tação  a  segu in te  thesc :— 
« a  quasi iraditio  é n ecessá r ia  p a r a  o es tabelecimento  d a s  se r­
vidões ? *

Não conseguindo ser  nomeado, V irg in io lM arq u es  submetteu-se, 
em Ju n h o  de 18%, a  novas provas, d isp u tan d o  um logar  n a  nossa  
E sco la  Ju r id ic a .  Approvado, de novo, unan im em ente  e proposto 
pe la  Congregação, foi nomeado por Dec. de 2-4 de Setem bro e em ­
possado a  10 de O u tu b ro  do mesmo anno.

D is s e r ta r a  sobre a —« g en ese  d a  consciência  ju r id i c a  ou do 
sentim ento  do justo . »

A b an d o n an d o  então  o m ag is té r io  p a r t ic u la r ,  dedicou-se V i r ­
g in io  aos deveres do m ag is té r io  ju r id ico  e á advocacia, dando, quo~ 
t id ian am en te ,  sobejas  provas de seus ta len tos  c v ir tudes.
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Sobre um novo modo de conceber a Etio m egalanthropogenia

Parece uma profanarão inaudita o querer  o homem, 
em sua faina terrivel e insaciada de tudo inquerir,  le­
var o seu ousio a ponto de cscalpeüar, com o frio e 
insensível amphismilo da sciencia, as mais nobres e 
conspicuas manifestações das faculdades superiores que 
lhe exornam a fronte e tem sido o vehiculo poderoso 
de todas as grandes transformações que têm agitado 
a face das sociedades e dos povos, cm seu cvolucionar 
constante c sempiterno, c continuam ainda a injectar 
um sangue novo e vivilicante nas veias depletas da hu­
manidade abatida com o fluxo e rcíluxo eternos das 
idtas  e dos systemas.

A dignidade scicntilica ordena, imperiosamente, que 
deixemos de margem as lamentações e jeremiadas dos 
poetas c as chora migas lamuriosas dos philosoplios 
que vivem atutados nas ondas turvas do absoluto e da 
metaphysica de antigo cstylo, e devassemos sem, efíu- 
gios, este gazophylaceo sagrado, afim de estudarmos o 
que n'elle se encontra de fecundo e proveitoso, capaz 

, de a judar  o progresso do conhecimento e de impellir 
as legiões estudiosas que empunham o balsão agitado 
da revolta em demanda da verdade esquiva c fugidia.

Foi este sentimento nobre provocado pela auster i ­
dade dos processos scientiticos c pela frieza de seus 
postulados, foi este modo de comprehcnder o vasto
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mundo phenomenal debaixo de um ponto de vista pra­
tico, despojado, portanto, de todas as galas e louçanias 
com que costumam cnvolvel-o poetas e sonhadores, o 
inspirador d ’este escripto que, se outro mérito não 
possue. tem a grande vantagem de lançar, ousadamente, 
no estádio immenso onde se degladiam os paladinos 
das ideas, um ponto de vista novo, original sobre uma 
questão que tem sido o tormento de todos o espiritos 
que se não dedignaram de estudal-a e de pesquirir-lhe 
a solução justa e verdadeira—a genialidade e a sua 
etiologia, ou como prefiro chamar a etio-megalanthro- 
pogenia.

Não pareça a quem quer que seja excessiva immo- 
destia de minha parte epigraphar  a opinião que patro­
cino de nova ou original nem também servir-me de uma 
expressão rebarbativa capaz de feri r o ouvido delicado 
e pouco affeito a esta especie de gymnast ica philolo- 
gica — a etio-megalant.hropogenia. Nem blasonar novi­
dade no intitular este escripto, nem alardear erudição 
no emprego do supracitado vocábulo.

Considerado o problema na posição em que eu o 
colloco e resolvo, elle assume, como é facil averiguar 
com a leitura a ttenta  das sequentes  considerações, uma 
feição nova, ignorada e desconhecida a todos quantos 
fizeram d ’elle objecto de suas meditações; em autor 
algum dos que me auxiliaram na feitura d ’este t raba ­
lho, encontrei formulada a doutrina que perfilho e creio 
possuo elementos para julgal-a, se não verdadeira em 
vista da fragilidade das que se tèm apresentado na 
investigação da etiologia do genio, pelo menos provável 
e possível, não somente devido a uma convicção minha, 
intima e inabalavcl, haurida no estudo acurado feito 
sobre alguns d’estes grandes vultos que a humanidade 
guarda carinhosamente no pantheon de suas glorias, 
como também mercê de um certo numero de factos 
arduamente obtidos e que parecem comproval-a: limi­
to-me ao que fez G. Bovio (1) quando teve de expor a 
sua opinião, fragilima aliás, sobre o g e n io : « io ho 
sbozzato una dottrina con esiguo numero di nomi e 
di esempi. » Sendo assim, é claro que me assiste o 
direito indiscutível de evocar a autoria da doutrina que

(1) I I  Genio, pag . 261, Milano, 1899.

i
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sustento emquanto não se provar a inexistência dos 
factos que estudo ou a sua synlhetização em doutrina 
alheia.

Depois aftirmei que parecia uma ostentação inop- 
portuna do lerudição o emprego da palavra campa-  
nuda—etio-megalauthropogenia. One não vá este vo­
cábulo inoffensivo t ransmudar-se em sphynge indeci­
frável ás vistas dos ingênuos, nem soar aos ouvidos de 
qualquer austero /elota da puridade de nossa lingua 
como uma infracção imperdoável á riqueza e opulência 
de nosso lexicon. A idea nova exige a expressão nova. M. 
S age, o espirito prudente  e cauteloso, em sua de rra ­
deira obra filiada ás modernas correntes espiritualis­
tas, (2) verbera, acremente, o que elle denomina com 
razão o « pedantismo da sciencia » consistente em 
arranjar,  .caprichosamente, palavras novas, abstrusas , 
«greco-medico-barbares » segundo sua própria expres­
são, com que deslustram a limpidez da lingua franceza 
t.ão opulenta e desnecessitada de exorar  ao estrangeiro 
symbolos representativos de todas as formas do pen­
samento e das ideas. E ’ procedente esta nsurreição 
de S age contra a invasão de neologismos n ’um idioma 
tão rico quanto o francez : todavia elle proprio, alie* 
gando a impossibilidade em que se achou de encontrar  
« dans 1’arsenal de nos termes familiers », expressões 
adeqnadas que correspondessem, justamente, aos phe- 
nomenos interessantes  e pouco conhecidos que elle 
estudava e de que nos suppedita amplos informes em 
seu substancioso livro, não trepidou em crear  uma 
serie de neologismos : diesthesia, telediesthesia, panes- 
thesia, etc. E ’ que a certos phenomenos não muito 
vulgares ou pelo menos a certos modos originaes de 
considerar um problema deve corresponder  um vocá­
bulo qne o symbolize e traduza com justeza todas as 
suas modalidades.

Eu poderia epigraphar, é certo, o meu escripto 
com toda a simplicidade : —sobre um novo modo de con­
ceber a causa da origem do liomem de genio ou a causa 
determinadora da genialidade : mas pareceu-me de me­
lhor alvitre reunir  todo este palavreado n ’u m só vocábulo 
que syn thetizasse com precisão e apanhasse com fide-

[2] Le sommeil naturel et 1’hypnose, teur nature, leurs fihases, 
P aJ 8, 132,164. 254 passim. P a r ia ,  1904.
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lidade, todos os aspectos do problema a estudar.  Não 
me penitencio, pois. do cmprejjo d'aqnella expressão 
tanto mais quanto L ít rwic em seu opulento diccionario 
da lingua franceza falla-nos em megalanthropogehvesia, 
in im a  accepção diversa da nossa, embora mantcnlu 
com ella um nexo inilludivel de analogia.

Kis ahi os motivos d ’este dessorado escripto e a 
causa por que denomino novo e original o meu ponto 
de vista sobre a etio-megalanthropogenia.

Ao defrontar  um problema tão complicado quanto 
o da investigação das causas determinantes  do appa- 
recimento do homem de gênio, temos necessidade im­
prescindível de deixar d ’antemão lirmada a responsa­
bilidade plena e absoluta por quaesquer  consequências 
que se. por ventura, possam dedu/.ir de nossa theoria. 
Quer  tiram preconceitos e prejuízos radicados funda­
mente nosccrebros  e nos espíritos, quer  sejam apparen- 
temente contrarias'1 a tudo quanto estamos avezados 
a considerar verdade indestructivel nos domínios da psy- 
chologia, da pathologia mental, etc, as nossas conclusões 
eduzir-se-ão fatalmente das premissas  estabelecidas. 
Não hesito em subscrever  as phrases  just iss imas de 
G. Antoníni e b. Cor.NKTn dic Maktms(3), prevendo o 
choque tle suas doutrinas e pontos de vista em con­
tacto com as ideas e theorias em voga: « ne dobbiamo 
preoccuparci si le nostre conlusioni ledono certi sen- 
t imenti inveterati e tradizionali e tolgono i veli, di cui 
la fantasia ha rivestito le tigure degli nomiui geniali, 
mettendoli al in fuori delia realitá e delia natura.  
La scienza tion deve tener calcolo de queste melanconie 
e di questi pudori sunicientemente giustiticãta dal 
raggiungerc piú da vicino il vero. » 1’erfeitamente 
pensado e escripto. Deixcmo-nos, pois, de tergiversa­
ções e meias palavras : por mais desoladora que nos 
pareça a verdade, ensina L kopakw, ella tem o seu en­
canto e demais, consoante a expressão lie Sciiopicnhaukk, 
ella deve ser  dita ainda que suscite o escandalo : ne-

[3J Vittorio A lfie r i—Slud i psicopatologici con pre/azio  'is di 
Ce SakE L om bkoso , pag-s. 76 80, T o rin o  18y8.
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cessario se torna tirarmos, o usada mente, todas as con­
sequências que o nosso ponto de vista comportar. Para  
esse titn é preciso frisarmos e accentuarmos bem a 
significação dos termos que tivermos de empregar  para 
que não prestem flanco á censura de obscuridade ou 
dupla accepção. A primeira interrogação que se nos 
depara c a d a  etiologia do gênio, que é o amago mesmo 
do nosso assumpto : que é que determina o sur to  do 
homem sellado na fronte com a aristocracia do genio ? 
Antes, porem, cie abordarmos esta questão, estabele­
çamos algumas ideas preliminares, que sirvam de de­
rivativo á sua solução completa e definitiva.

Procuremos em primeiro logar saber  o que se deve 
entender por genialidade ou melhor, como se deve defi­
nir o homem de genio, em que peze ao dr  Cui.ickkk 
para quem o genio « est un etat complexe dont aucune 
deíinition satislaisante n’a encorc èté donnée.» (4)

Segundo o meu modo de ver e também de quantos 
têm procurado es tudar  o phenomeno da genialidade, o 
genio em si, em sua essenc.ia intima, abstracção feita 
de sua causa genetica, é a mais elevada faculdade de syu- 
tbetisação mental, affcctiva ou volitiva que se pode en­
contrar  ifuin ccrebro humano. A’ primeira vista este 
conceito geral parece vago, inconsistente devido :i au ­
sência de um critério seguro para diiTercuçar as (acui­
dades ordinárias da psyclní humana ; entretanto aquella 
tormula encobre um característico saliente, essencial a 
genialidade e que se encontra fatalmente todas as ve­
zes que defrontamos um homem verdadeiramente su ­
perior ; c a  originalidade no modo de ser  impressionado 
pelos plienomenos do mundo exterior e de explical-os á 
luz de seu espirito, é esta faculdade inventiva que des ­
cobre sempre em todos os problemas uma face até 
então velada ;i investigação humana. K hpmír o u  N iíwtox, 
('■vuucu ou L aim.aci:, Muco ou IJykon, Shakkspkark o u  
Uokthh, todos são victimas deste phenomeno de diplopia 
n-ental pelo qualelles divisam uascousas umaspecto novo 
“lem do reservado á generalidade dos mortaes creando 
assini um imitido ideal c phautastico, á semelhança 
daquflle em que vivia mergulhado PwnrAS que, quanilo 
esculpia uma estatua de Júpi ter  não tinha sob as suas

[4] Les fron tières de Li fo lie , p ag .  349, P a r i a ,  1838.
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vistas um modelo commiim, mas um typo perfeito, ideal 
de belleza que lhe guiava a mão e a arte, segundo a 
expressão de Ci o k o . l í ’ a mesma idea de Anponio 
R knda, o erudito italiano que consagrou á dynamica ge- 
nial um livro (5) que não será  esquecido, quando in- 
querindo do genio, dos característicos que o elevavam 
acima do nivel da vulgaridade, d i sse :  «considerando le 
note dilferenziali dei gênio si trovano queste due, 1’origi- 
nalitá, rispetto alia potcnza, la scoperta dei vero, ris- 
petto al termine.» (<>)

Esta  idea da supremacia da faculdade inventiva na, 
idoação genial já tinha sido assignalada por I I iclvecius, 
V oi.tairu, K ant, por todos, cm sutnma, que se deram ao 
t rabalho de pesquizar sobre este phenomeno tão com­
plexo e intricado, taes como J uroicn Mayicr, H aoen, 
L ombkoso. (7) E ’ claro que sem a originalidade o genio, 
confundir-se-ia com a intelligencia commuin ou a me­
diocridade applicada. Bruno (J.  P ereira S ampaio, ) o 
operoso escr iptor  portuguez, num estudo consagrado a 
üostoikwsky (8), pensa que o processo de ideação da 
descoberta atravessa t res  momentos bem part icular­
mente cathegorisaveis : o primeiro é o da acquisição do 
problema com todos os seus termos, o segundo 6 o da 
i rrupção na consciência da idea resolutora da difficul- 
dade a vencer, o terceiro é o da verificação ulterior desta 
solução hypothetica. Bruno vê na primeira e ultima 
phase da actividade mental um mero serviço da intel- 
lectualidade ordinaria, emquanto que a segunda é o 
monopolio do genio. E ’ exactissimo o ensinamento de 
Bruno. Se o homem, realmente, não é o animal que 
pensa, nem o que falia, nem o que reza etc, mas o 
animal que cozinha, como queria o physiologista G roves, 
e faz fogo, é claro que a agua desde que o homem 
iniciou-se na arte culinaria, tem estado milhares de vezes 
em ebulliçáo.

Os homens ordinários presenciavam o phenomeno,

(5) I.' ideazione geniale. Un esempio: Augusto Com/e, Prefa- 
zione d i CksakiJ L ombkoso, pag. 45, Torino, 1900.

(0) üp. cit., pag. 54.
(7) L'hom me de g in ie , trnil. ile Fr. Cocoxna d’IsTkia, pre- 

face  0 e C n .  Richkt, Paris, 1889, pags. 48—51.
(8) Prefacio ao Homem de genio  üe L o m b k o s o , pags. VI-XVIII 

f  assim.
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admiravam-lhe os effeitos sorprendentes  sem procura­
rem utilisar-se daquella energia que mais tarde havia 
de t ransformar a face da humanidade. Foi necessário 
que decorressem centenas dc annos para que um homem 
*ic gênio deante dum vaso d'agua em cl»ulli*;Ao tivesse a 
idea de applicar aquella nctividade ás  praticas e utili­
dades da vida, foi necessário que um homem de gênio 
viesse descobrir naquelle phenomeno observado por 
tantas gerações e tantos sábios, uma modalidade des­
conhecida, uma feição ignorada.

Charles R ichkt, um dos espiritos mais sympathicos 
da cohorte de pensadores da França contemporânea, e 
cujo talento se tem exercido sobre todos os dominios 
scientificos e pousado em todas as  questões momento- 
«Hs da actualidade, Charles R ichi: i\  repito, vê também 
nos homens de genio a originalidade como o distmctivo 
da superioridade de sua psyché : «este caracter de or i ­
ginalidade, diz elle, é indispensável para que haja ge­
nio» e duas linhas adeante : «é preciso que elle invente, 
que elle faça algo dé novo.» (b) Todavia para evitai a 
confusão entre  o homem de genio, o progenerado. 
segundo a denominação de Richkt e o louco, o degene­
rado para servir-me da expressão de Morel, se me não 
falha a memória, pois que ambos possuem uma tal ou 
qual originalidade no raciocinio, esta bizarria de ideas 
que não raro se encontra tanto tios pr imeiros quanto 
nos segundos, o egregio physiologista trancez estabele­
ceu uma separação entre as duas formas de actiyidade 
psychica : nos degenerados elle divisa a imaginaçao
ardente  e desenfreada capaz das creações mais hetero* 
di tas  c extravagantes  sem um açamo que lhe contenha 
os impetos incoerciveis, emquan toque nos progenera- 
dos, ao mesmo tempo que observa as faculdades yniagí- 
nativas exaltadasc num estado continuo de excitação, ve 
também o senso critico que se desenvolve paralella- 
niente com a ideação inventiva. Pode-se, pois, admittir  
segundo Charles R ichkt, em toda a concepção genial 
dous elementos bem distinctos : « d ’une part  la
création originale et anormalc et d ’autrc  part  1’espri t  
de revision et de critique. Les fous ont la création 
originale mais il ne sontpas  cn etat d e l a  corr iger  par

(9) l.oco cit. p ag s .  X I —X II .
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une sevcre critique.» Nota-se sein muito esforço que 
em ultima analyse o <iue o conspicuo francez quiz dei­
xar  demonstrado foi a existência no liomcm de genio 
de uma qualidade superior predominando e impondo' o 
seu prestigio em todo o dominio da vida m e n t a l - a  ori ­
ginalidade.

Permanece,  portanto, assentado á luz dos factos e 
das observações que a originalidade c sem contestação 
o sinete que o homem de genio deixa indelevclinente 
estampado em todo o problema que elle i 11 umina. com 
a fulgurancia de suas faculdades superiores. A serie 
de predicados (originalidade, excmplaridade, totalidade, 
intuitividade, individualidade, idealidade, instruetividade?) 
essenciaes á caracterisação do genio enumerados por 
Scheidlkr é pura frioleira.

10is, pois, o que pensamos ser  a genialidade, mas 
(repitamos ainda '  abstracção feita de sua causa gené­
tica : esta consti tue um outro problema, quiçá mais 
complicado do que este sobre que lançamos de relance 
as  nossas vistas.

Fi rmado o conceito da genialidade, salientado o 
seu caracteristico principal que resumbra  das obras 
de todos os grandes vultws da humanidade, surge o 
problema que emprchenderamos resolver de accordo 
com um ponto de vista proprio. 10’ claro, porem, que 
na exposição de uma doutrina sobre uma questão que 
tem suscitado tantos modos de ver divergentes e tan­
tas opiniões contradictorias, torna-se necessário antes 
de tudo uma noticia sobre cada uma d ’ellas. Para  me­
lhor comprcitensão de nossas ideas, iremos ligeiramente 
passar  cm revista as theorias apresentadas á solução 
da etiologia do genio ou de sua causa genética : todas 
cilas, apagados os matizes dillercnciaes que as subdivi­
dem, podem reduzir-sc a duas principaes de que todas 
as outras  não são mais do que desenvolvimentos ou am­
pliações : a physica e a authropologica.

Vamos es tudar  a vulto cada uma d'es tas  duas corren­
tes, analysar  as opiniões emitt idas pelos seus proecres, 
observar  qual das duas oífercce mais resistência aos em­
bates da critica fria e imparcial e cm seguida apresentar  
o nosso ponto de vista esteiado no raciocinio c na obser­
vação.
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Alguns auctores têm querido sorprender  na acção 
das causas meteóricas, geographicas, topographicas 
etc. a explicação da megalanthropogenia. As condições 
mcsologicas assumem proporções assustadoras  e incum- 
be-se-lhes apresentar  o motivo, a causa da hvpcr-acti- 
vidade intellectual, allcctiva ou volicional a que se com­
binou denominar genialidade. O terreno mais ou me­
nos accidentado, um clima mais ou menos brando, con­
dições geographicas especialissimas, influencias astrae>4 
não comprovadas de todo por observações segurissimas 
etc, bastam para esclarecer as obscuridades do pro­
blema da etiologia do genio. Bucklk pensa que a maioria 
dos ar t i s tas  é fornecida pelos paizes vulcânicos o que 
não se dá com os sábios. Ksta opinião tem uma face 
cômica e original, e é de ser  refutada por si mesma 
apenas expendida. Não ba observações incontestadas 
que fundamentem aquclla asserção leviana, nao se tem 
levantado estatística de especie alguma que deixasse plc- 
namente demonstrado serem os terrenos vulcânicos con­
dicionadores de manifestações emotivas nos cerebros 
dos indivíduos por felicidade ali nascidos, nem que elles 
fossem incapazes de determinarem o desenvolvimento 
da actividade intellectual. Seria o caso de* felicitarmos 
com effusão o designio teleologico das rochas ignivomas, 
pela consciência com que contribuem ccm seu esforço 
em beneficio da vida einocio-intcllectiva do homem, pela 
sua faculdade seleccionadora cm favor dos art is tas  e 
ogeriza invencível para com os sábios de cerebro lrio 
e alma rcgolada. Os Paizes Baixos, pelo menos, nao 
parecem caber dentro da estreiteza da medida t raçada 
pelo conspicuo philosopho da historia : parece que os 
terrenos alagadiços e pantanosos constantcmentc im- 
mersos em sombrios c densos nevoeiros, c ameaçados 
constantemente das invasões raivosas do mar agri- 
Ihoado, tomaram a peito mostrar  aos seus companhei­
ros na constituição geognostica do solo, que elles t am ­
bém conheciam o segredo dos art is tas  geniaes, que 
elles também sabiam fazer vibrar o sentimento e acor­
dar  melodias insólitas de luz c sombra. V an L>yck, \  an 
b-vcK, RuYSDAicr., R ubens, R kmbkannt são os testemu- 
nbos i rrefutáveis da inanidade da pretenção da formula
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acanhada e estreita que Buckle quiz enfiar pela cabrça 
a dentro de todos os sábios e ar t istas da humanidade. 
Chega parecer incrível que Buckle, sempre tam ponde­
rado, ousasse affirmar, destemperadamente,  tão repo- 
lhudo disparate. Na realidade, commentando-se o en­
sinamento de Buckle e analysando-se com sangue frio a 
seriedade com que elle nol-o affirma tão apodicticamente, 
perguntamo-nos involuntariamente : que relação sym- 
pathica poderá estabelecer-se entre  um terreno vulcâ­
nico e a cabeça de um artista, ou entre  uma planície 
escampada e o cerebro de um sabio? Não percebo 
absolutamente esta affinidade : o que sei é que L om- 
broso com observações suas nos insinua que o genio 
não cresce nos paizes onde o ar è malsão, como se os 
pobres seres  pathogenicos fossem revolver a fu trica  
philosophica de qualquer  mortal, ou nullificar a ima­
ginação de qualquer poeta de genio. Pobre Schillek, 
então, cuja musa accorria prestes  e ligeira ao farejar 
o cheiro nauseabundo de maçãs apodrecidas que elle 
trazia nas gavetas das mesas em que trabalhava ? 1 In­
feliz Baudelaire que se deliciava cm contacto com as 
podridões esverdeadas e suffocantes de cadaveres es- 
phacelados ?! Será crivei que o psychiatra italiano 
desate os louros que circumdam a fronte do poeta su­
blime por não lhe caber nas angusturas  d ’uma theo- 
ria ? que arranque as bagas do laurel dc Baudelaire 
por não ser  puríssimo o odôr que lhe deliciava os sen­
tidos e escaldava a imaginação? Vê-se que 6 o mes­
mo caso da opinião de Buckle c é de notar que 
com uma manifesta inferioridade relativamente á do 
egregio pensador britannico. O ensinamento de Lom- 
broso só tem razão de ser  no sentido de sua appli- 
cação não só ao homem de genio como a qualquer 
mortal ingênuo e satisfeito : tanto um como outro ja­
mais se avezaria a residir á margem da lagoa S tym-  
phale : mas, d ’este modo, L omhkoso vem impingir-nos 
uma friolcira sediça pelas lições frequentes e fecundis- 
simas da experiencia. Quanto á formula de Buckle, a 
sua leviandade pode ser  a ttenuada no sentido de que 
as condições orographicas, o aspecto geral de um paiz, 
são capazes determinar  a maneira csthetica de um poeta, 
ou imprimir uma direcção especial aos vôos da imagi­
nação de um pintor, etc. Porem vc-se sem muito es-
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forço que não foi esta a intenção que presidio áquella 
desarrazoada affirmativa. T aine deixou na questão 
do genio e da etio-megalanthropogenia a marca de sua 
personalidade forte e suggestiva : elle vô no genio o 
resultado de um ajuntamento compiexo de causas di­
versas : o momento historico, o meio physico etc. em 
que se movem os homens, as qualidades da raça, tudo 
concorrendo, conjunctamente, com seus elementos he- 
terogeneos para a formação d’esse producto composito, 
que se chama genio. Mais tarde havemos de ver quanto 
é falha, a nosso vêr, a explicação de T aine, como lo- 
briga-se no portentoso auctor das Origem da França 
contemporânea a confusão entre  causa e condição. O 
meio, como teremos, opportunamente, de verificar, é 
impotente para a explicação do genio e a prova d ’isto 
é a sua perrrauencia em muitos paizes, que foram o 
berço glorioso das mais assignaladas conquistas da hu­
manidade e hoje se conservam mudos, como as múmias 
egypciacas desenterradas de seus sudarios de mármore, 
A Grécia de hoje com seus rios limpidos e serenos e 
suas montanhas sobranceiras, com os mesmos valles 
mysteriosos e as mesmas grutas  sombrias, banhada 
pelo mesmo mar e bafejada pela mesma briza, acalen­
tada pelo mesmo céo e aquecida pelo mesmo sol, não 
é a Grécia de Democrito e Sócrates, P latão e Aristó­
teles , P hidias e I ktinos, Z euxis c P hakriiasio. K’ que 
ê preciso ir mais longe para sorprender  a matriz 
fecunda do genio hellenico. O meio social e especial­
mente a hereditariedade, cuja acção é nulla na forma­
ção do genio e que constitue o objecto do proximo artigo, 
são absolutamente estereis.

( C o n tin u a ).
A.- G. Araújo J orge.



PAX

Quando na tua campa as rosas brancas—umas 
após outras, milhões forem de ti brotando, 
emergidas, assim, da seiva com que estrumas 
a terra  onde em teu corpo andam vermes pas tando .—

Quando os alvos jasmins, alvos como as espumas 
brotarem sobre o leito em que tu dormes, quando 
nada mais te res tar  que essas pequenas plumas 
de flores em silencio aos ventos balouçando.. ..

Que magua a de quem fica, a alma á saudade aberta, 
desolado beduino plhando o céo, perdido 
entre  o azul do infinito e a planicie deserta !

Que paz a de quem morre, a santa paz do morto
insensível, dormindo o Somno Indefinido
todo entregue ao não ser  d ’essc immenso conforto !

Cruz Oliveira.



Joaquim Nabuco

Joaqu im  A u ­
rélio N abncode  
A raú jo  teve o 
seu berço n ’es- 
t a  formosa c i­
dad e  do Keeife 
aos H  «4r--t*r 
tmiduni 111 Itrff 

Descendente 
pelo lado p a ­
terno de fam í­
lia  portugueza, 
domiciliado n a  
I lah ia  desde o 
século X V II I ,  
está lidado ás 
trad içõ es  per- 
n a m b u c a n a s 
pe losanguem a- 
terno. Creou- 
se a té  os oito 
annos no enge­
nho Massattga- 
rui, no M unicí­
pio do Cabo, 
a o s  cu idados 
de su a  m a d r i ­
n h a  Dona A nna 
R o s a  Falcão 
de  Carvalho, e 
a il i  elle cavou

com as  su a s  p ró p r ia s  mãos < esse p iço  d a  in fanc ia ,  insondavel 
na  su a  pequenez, que  refresca  o deserto  d a  vida e faz d ’elle p a r a  
sempre, em ce r ta s  horas ,  um o ásis  seductor.»

Com a morte de su a  m ad r in h a ,  voltou á c a sa  p a te r n a  no Rio 
<le Jan e iro .  Fez o curso  de h u m an id ad es  no antigo  collegio P ed ro  
- °, onde não foi o l .°  estudante ,  jKirquc o seu condisc ípu lo  Rodri- 
íínes Alves lhe d isp u tav a  sem pre  os melhores t i tu los ,  os p rim eiros 
prêmios.

O seu curso  acadêm ico foi feito em S. P au lo ,  até c 3. 0 anno, 
e d ’ahi por d ian te  no Recife. N ’este ult imo periodo a s u a  p a l a ­
vra  i l lu m in ad a  deu-lhe d u as  vezes os brazões de orador  : - e m
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1869, n ’um a g ra n d e  reunião  do p a r t id o  l ibera l ,  em defesa de seu 
P a e ,  e pouco tempo depois no ju ry ,  advogando  a  c a u sa  do d e s ­
g ra ç a d o  escravo Thornaz,

O achare llando-se  em 1870, só seis annos depois se resolveu a 
a cce i ta r  um em prego—o de add id o  d a  nossa  legação nos E s tad o s  
Unidos,

E m  1879 foi eleito depu tado  pela  então  província  de P e r n a m ­
buco, a s u a  c a n d id a tu ra  tendo sido m a l  receb ida ,  porque en tre  
outros a fa s tav a  o nome de A prig io  G u im arãe s ,  popu la r iss im o  nas  
ro d as  acad êm icas  e nos comícios eleitoraes.

E n tre tan to ,  a su a  es t ró a  p a r la m e n ta r  poz ao seu lado, incon­
dicionalmente, muitos dos que lhe h av iam  feiV> g u e r r a .  Collocou- 
se em scena a b e r t a  em favor dos negros com o seu projecto dos 
dez annos de prazo p a r a  a  extincção  do captiveiro  no B ras i l .  Isto 
valeu-lhe a recepção excepc iona liss im a  que teve n a  b a n c a d a  por- 
tugueza  e hespanho la ,  e o c a r in h o  com que o aco lheram  a s  socie­
d ad es  anti e s c r a v a g is ta s  de F r a n ç a  e d a  In g la te r ra .

A rre d a d o  do P a r la m e n to  coin a d isso lução  d a  C a n ta ra ,  foi 
occupar  o honroso ca rg o  de correspondente  d o Jorna l do Commcr- 
cio eni L o n d res .  d ’onde voltou, ap ó s  a o rgan ização  do m in is tér io  
D an tas ,  p a r a  fazer n es ta  c id ad e  a b r i lh a n te  cam p a n h a  abolic io­
n is ta  que  tan to  rea lce  deu ao seu nome. Não sendo reconhecido 
dep u tad o  pelo 1 0 d is tr ic to  de P ern am b u co ,  foi, dois mezes depois, 
eleito pelo S.°. D issolvida  a  C a m a ra  e ap e iados  os l ib e raes  do 
poder, en trou  p a r a  a  redacção  do Paiz, ao lado dé Q uin tino  B >- 
eayuva  e Jo aq u im  S e r r a .  Em 1837 derro tou n a s  u rn a s  do Recife 
o m in is tro  do Im pério  do g a b in e te  Coteg ipe ,— o Conselheiro Por-  
te l la  -d a n d o  ass im  o m aior  impulso á c a u s a  dos escravos. Foi 
neste  posto de honra ,  em que o co llocaram os eleitores livres de 
Sua t e r r a  n a ta l ,  que  o encontrou o m in is té r io  João A lfredo p a r a  
confiar- lhe  a  incum bência  de ser  o leader do abolicionismo n a  Ca- 
j n a r a ,  d u ra n te -a  d iscussão  d a  lei /J  de Maio.

Cotn a p roc lam ação  d a  R ep u b lica  e após  as  m en sag en s  do 
Recife e N azareth , se recolheu á v ida  p r iv ad a ,  d ’onde só se d e l i ­
berou a s a h i r  q u an d o  o S r .  Cam pos S a l le s  ex ig iu ,  em nome d a  
P a t r i a ,  os seus  ines tim áveis  serviços no e s t ra n g e i ro .

Nomeado nosso m in is tro  em L ondres  em su b s ti tu ição  do Sr. 
C orre ia ,  foi logo depois e n ca r reg ad o  de defender os nossos d i r e i ­
tos jun to  ao rei d a  I t a l i a ,  a rb i t ro  escolhido n a  pendencia  do B ra ­
si l  com a I n g la te r r a  por questões de limites n a  G u y a n n a  Ingleza. 
Do modo airoso  por que  se sah iu  d a  commissão, a p e s a r  do seu 
mallogro, f a la  bem alto  a  opin ião  unan im e  do paiz.

Do ponto de vis ta l i t te ra r io ,  é volumosa a  b ag ag em  de J o a ­
qu im  Nabuco.

Alem dos l.uziadas, livro querido  de su a  juventude, tem o 
Abolicionism o, llalmaceda, A  Revolta da Arm ada, a M inha For­
mação, Escriplos e Discursos L itterarios e Um Estadista do Im pé­
rio, este ultimo t r a ç a d o  com um cri té r io  philosophico e com la r -  
gueza de v is tas  que o p ropr io  T a in e  não se r e c u s a r ia  a  assignal-o.

E is  ah i,  em la rg o s  t raços ,  a  v ida  do g ra n d e  apostolo do abo­
licionismo. A A  Cultura Acadêmica, es tam pando- lhe  hoje o re ­
tra to ,  p ro cu ra  p re s ta r  u m a  pequena homenagem aos ta len tos e 
v ir tudes civ icas do famoso pernam bucano .

P. C,



yicçãa dos magistrados vitalícios dcmittidos pelo Governa- 
dor Br. garbosa Cima proposta contra a fazenda 
do €stado.

CO NSULTA

Em obediência ao preceito da Constituição b ederal, 
o Estado de Pernambuco se organizou dentro da epo- 
cba legal.

Fez a sua Constituição e muitas outras  leis, entre 
as quaes a da organização da magistratura.

Na Constituição Estadoal se declarou que os juizes 
de direito seriam vitalícios e inamovíveis.

Por  elfeito do movimento revolucionário que se 
operou após o contra golpe de Estado, foi o governa­
dor deposto e acclamada uma Junta  Governativa, com­
posta de 3 membros.

A Junta,  por acto publico, declarou manter  a Con­
stituição e mais leis.

Dissolveu, entretanto,  o congresso do Estado e pre­
sidio á nova eleição para o segundo congresso o qual 
elegeu, por sua vez, o segundo governador, Dr. Ale­
xandre José Barbosa Lima.

Deu execução á lei organica da magistratura,  vo­
tada pelo congresso dissolvido c sanccionada pelo pr i ­
meiro governador e, por isso, proveu os logares de jui­
zes de direito, tendo os nomeados entrado cm exercício.

O governador Barbosa Lima, assumindo o exerci- 
c'°i communicou esse facto a todos os juizes de direito 
nomeados pela Junta  Governativa e com alguns delles 
manteve correspondência oíficial.

Dos juizes de direito nomeados pela Junta  Gover­
nativa apenas um não aceitou o cargo, pelo que o go­
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vernador Barbosa Lima teve dc preencher a vaga e, 
assim, o fez.

Mais tarde, porem, cm 1892, o governador Barbosa 
Lima dissolveu a magist ra tura  organizada pela Jun ta  
Governativa.

PE R G U N T A -S E  :

1. ® Em face das Constituições Federal  e P e r n a m ­
bucana, será  inconstitucional aquelle decreto de disso­
lução ?

2. ® No caso affirmativo, podem os prejudicados pro­
por hoje uma acção contra a fazenda do Estado, pe­
dindo pagamento de seus vencimentos e reintegração 
de seus cargos?

Em tempo convem declarar que todos os actos da 
Jun ta  Governativa forão approvados pelo congresso or­
dinário qvc elegeu o governador Barbosa Lima.

Rio, 4 dc Fevereiro dc 1904.
EitcliJcs Quintcito.

P A R E C E R E S

A Junta  Governativa, a que se refere a consulta, 
enfeixando em suas mãos todos os poderes políticos 
do Estado de Pernambuco, exercia forçosamente as 
attribuições privativas do poder executivo.

Ao poder executivo compete prover os logarcs de 
juiz, creadps pela lei de organização da magistratura 
do Estado, lei que a Junta  manteve, assim como con­
servou a Constituição estadoal e as outras leis locaes.

Nomeados pelo poder competente e de accordo com 
a lei vigente ao tempo da nomeação, adquir iram os 
juizes a vitaliciedade c a inamovibilidade que lhes ga­
rantiu a Constituição do Estado com apoio na federal, 
art.  74, que declara garantidos, cm toda sua plenitude, 
os cargos inamovíveis.

Vitalícios e inamovíveis, não podiam mais esses jui­
zes ser  dcstitipdos por mera deliberação do depositário 
do poder executivo que assumiu o Governo do Estado 
depois da Junta  Governativa, isto é, depois dc normali­
zadas as funeções do organismo politico estadoal.
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Demittindo esses magistrados, o Governador p ra ­
ticou um acto excessivo da sua autoridade e offensivo 
do direito individual dos demittidos. As offensas ao 
direito individual encontram na lei meio de reparação ; 
portanto os juizes que se sentem prejudicados pelo 
acto governamental que dissolveu a magistra tura  do 
Estado de Pernambuco,  podem usar de acção tendente 
á reparação do dam no soffrido.

Esta  conclusão é o termino logico do sorites que 
se veio, naturalmente, desdobrando desde a primeira 
proposição desta resposta.

Resta indagar si o direito dos magistrados demit­
tidos jà se acha prescripto.

Ponhamos de lado a acção especial da lei n. 221 de 
20 de Novembro de 1894, cuja prescripção se consumma 
pelo t ranscurso de um anno apoz a publicação ou inti­
mação do acto administrativo que se considera illegal.

Essa acção, alem de ser  particular ao fôro federal, 
não exclue a acção ordinaria.

E é justamente a acção ordinaria que deve ser pro­
posta. A prescripção da acção ordinaria, quando não 
lia disposição em contrario, é a trintenária.

Mas o direito dos consultantes t ranspõe mesmo 
esse limite, porque, não sendo puramente patrimonial, 
tem uma feição publica, imprescriptivel. O direito 
aos officios públicos e, em particular, os cargos da ma­
gis t ra tura  não estão sujeitos á prescripção. para, por 
ella, poderem ser  perdidos ou adquiridos. Podem, por­
tanto, os prejudicados propor acção contra o Estado de 
Pernambuco,  para o effeito de ser restabelecido o di­
reito que lhes provem da nomeação e posse cm que 
estiveram do cargo de juizes de direito.

E ’ o que me parece.

Rio de Janeiro, 11 de Fevereiro de 1904.

Clovis Bevilaqua.

Concordo com o parecer  do Dr. Clovis Bevilaqua. 

Recife, 9 de Março de 1904.

Dr. TUo Rosas.
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De accordo com o juridico parecer do Dr. Clovis 
Bevilaqua.

E m  9 dc Março dc 1904,

Dr. Milet.

A nomeação dos juizes pela Junta  Governativa, em 
consequência de ter esta mantido, integralmente, a Con­
stituição do Estado de Pernambuco e leis .complemen­
tares  que garanti ram a inamovibilidade da magistratura,  
nos termos genericos do art. 74 da Constituição Fede­
r a l —estabeleceu em favor dos mesmos juizes em exer­
cido, aliás reconhecidos pelo Governador eleito pelo 
segundo Congresso, direitos adquiridos que o acto de 
1892, de facto, violou tanto mais quanto foi a própria 
Junta  Governativa que, no momento revolucionário, con­
centrou em suas mãos os poderes legislativo e execu­
tivo, e executou a lei organi ca da magistratura—lei , r e -  
gularmente votada pelo primeiro Congresso.

Um poder competente manteve, portanto, sem so­
lução de continuidade o principio de inamovibilidade 
dos juizes de direito com funeções no Estado.

O art. 6.° das Disposições Transi tór ias  da Const. 
Federal  não podia inspirar  nem justificar a dissolução 
da magist ratura  nomeada pela Junta Governativa. Si 
esta era incompetente para etfectuar nomeações, de 
accordo com a interpretação que se julgasse dar  ao art .  
13 das Disposições Transi tór ias  da Const. do Estado, 
incompetente também era o governador para no­
mear novos juizes, porque a sua autoridade decorria 
de um acto emanado do poder proclamado pela revolu­
ção.

Não ó possivel dcsaggregar  a illegalidade de actos 
que, tendo a mesma origem, devem produzir os mes­
mos effeitos.

O legislador constituinte, no art. (>." das Disposições 
Transi tór ias  da Con.^.. Federal, não foi imperativo como 
parece ao Governador de Pernambuco.

Presuppoz, aliás, que os antigos magistrados vies­
sem a ser  preteridos nas organizações estadoaes, tanto 
que garantio-lhes, convenientemente, o futuro, ou aposen­
tando com todos os vencimentos os que não‘íossem ad-
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mittidos nas mesmas organizações e tivessem mais de 
30 annos de serviço, on concedendo a percepção de 
vencimentos aos que, no mesmo caso, não reunissem 
aquelle tempo de exercido.

K’ claro, portanto, que a Junta Governativa não 
estava inhibida* de nomear magistrados fora do quadro 
da magistra tura  provida no antigo regimen, e que o 
acto de 1862 feriu direitos adquiridos de juizes por ellg 
nomeados, no exercido de funcçóes delegadas pela re­
volução triumpliante. «Consideram-se adquiridos, não 
só o direito que o titular ou alguém por elle, pode 
exercer, senão também aquelles cujo excrcicio depende 
do praso prefixado ou de condição pre-estabelecida, 
não alteravel ao arbítrio de outrem» (Projecto do Cod. 
Civil —Lei Pul. art.  3.° § l.°—Planiol, Dr. Civil, vol. 1, 
P&. 96).

Ora, nomeados os juizes de direito pela Junta  Go­
vernativa, o Governador não podia, arbi trariamente,  al­
t e ra r  a condição da nomeação, que era a inamovibilidade, 
privando, como privou de seus cargos aquelles magis­
t rados titulados e em exercicio das funeções que lhes 
outhorgou uma lei organica posteriormente approvada 
pelo segundo Congresso.

« O principio da inamovibilidade dos juizes tem por 
objecto abrigal-os da pressão do poder administrativo 
e assegurar-ihes a imparcialidade e a independência. * 
(Gironi — Droit Public, pag. 130, n. 16. Pim. Bueno — 
D. Publico, pag. 33, ].* p.).

Tal  principio consagraram-no todas as legislações 
cu l t as ;  e, nem mesmo as revoluções inspiradas na jus­
tiça da causa vencedora, deixaram de respeital-o since­
ramente.

Haja vista o citado art. 6.° das Disposições T r a n ­
sitórias da Const. Federal, que traduziu o compromisso 
assumido pelo Governo Provisorio em sua proclamação. 
(J. Barbalho Com. á Const. pag. 378).

« As vantagens pessoaes concedidas aos funcciona- 
rios e empregados públicos em virtude de seus cargos, 
como vencimentos, aposentadorias, vita/iciedade, etc., posto 
<iue pareçam de pura creação da lei, na realidade não 
o são, e sim condições de um contracto entie a administra•
Çdo e aquelles funecionarios on empregados; (s este 0
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motivo porque nâo podem 9er, arbitrariamente, altera­
das por lei posterior em desproveito dellcs.

E, quando o serviço publico exija a extincção de 
empregos vitalicios, a diminuição das vantagens pes-  
soaes a elles annexas, ou que se removam do exercício 
os respectivos empregados, é de estricta justiça que 
estes  sejam aposentados, providos em outros cargos 
equivalentes, ou que recebam qualquer outra compensação.* 
(Ribas—D. Civ. I vol., pag. 230).

A consequência do que tenho affirmado é que o 
acto de 1892 incide em nullidade substancial.

Convem ainda accentuar  que esse acto dictatorial 
praticado em regimen legal, violou o art. 11. n. 3 da 
Const. da Republica.

O texto constitucional que vedou ã União e aos E s ­
tados prescreverem leis retroactivas, dando á extensi-  
bilidade do pensamento cabivel nesta phrase a maxima 
latitude, é uma garant ia absoluta do direito adquirido 
e este, em relação aos magistrados destituídos de seus 
cargos, abrange todo o systema de relações e direitos 
que, de accôrdo coin a legislação anterior ao Dec. de 
26 de Setembro de 1892, constituíam o patrimônio delles.

Estabelecidas estas preliminares, respondo :

1. °

E ’ inconstitucional o decreto que dissolveu a ma­
gis t ra tura  de Pernambuco.

2. °

Podem os prejudicados usar  de acção própria con­
tra  a fa/i nda do Estado, pedindo o pagamento integral 
de todos os vencimentos a contar da data em que foram 
destituídos e emquanto não reintregados no exercício 
de seus cargos. (Const. art.  60. letra a ,  Dec. 3081 de 
5 de Novembro de 1898, art .  57, letra a ; Acc. n. 532 
do Supremo Tr ibunal  Federal de 16 de Dezembro de 
1899).

Não occorre a prescripçào quinquenaria em favor 
do Estado, porque o direito ã acção está subordinado 
á prescripçào t rintenária estatuída para os direitos pes- 
soaes.

i
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Não ha também tia hypothese da proposta uma 
obrigação tendo por objecto prestações periódicas e, 
por isso, prescrevendo successivamente e a contar do 
vencimento de cada uma dellas. Trata-se da repara­
ção de nm acto illegal ou de reivindicação de direitos.

A prescripção de vencimentos está subordinada á 
condição do exercido do cargo ; portanto, todas as pres­
tações serão devidas pelo Kstado, quando condemnado 
a manter  os magistrados destituídos no goso dos di­
reitos que lhes foram usurpados, 

f í ’ este o meu parecer.

S. M. J.

Rio, 15 de Fevereiro dc 1904.

Alfredo Pinto Vieira de Mello.



Astro morto

( No álbum de Arthur Mnniz )

Non ragionam’ (li lor, ma guarda e passa. 

D a n tr , O Inferno. Canto m .

Da engrenagem celeste que, uniforme, 
Kóla em perpetua e rutila harmonia, 
Vários mundos morreram na sombria, 
Na sombria mudez do espaço enorme.

*

Mortos—não ha quem vida lhes reformei 
Cegos—o Sol mais proximo é seu guia, 
Gelados—sua luz é baça e fria...
E, ao redor, o silencio eterno dorme.

Ta l  quem sonhou luzentes primaveras, 
Ta l  quem sentiu que tenuc se adclgaça, 
Pouco a pouco, o fulgor das outras eras,

—Leitor ! Volve esta pagina sem graça ! 
Si buscas fantasias e chimeras,
Não leias estas linhas : olha e passa !

Carlos P orto Carreiro.



Vicente Ferrer
O nome que encima e s ta s  despre tenciosas l in h as  b iographicas ,  

sendo b a s tan te  conhecido no meio ju r íd ico  b ras i le i ro ,  não exige 
g ra n d e s  esforços de boa vontade p a r a  deslocal-o d a  sombra.

O Dr. Vicente F e r r e r  de Uarros W an d er ley  A rau jo  é per-- 
nam bucano ,  e, se é preciso  a  todo t r a n s e  sa t is fazer  a s  fo rm ali­
d ades  or thodoxas do r i tu a l  11’essa  especie de l i t t e ra tu ra ,  decla ro  
solemnemente que  elle nasceu aos 13 de Ju lh p  de 1857.

N ão  í  d a s  cousas m a is  a g r a d a r e i s  essa  d ec la ração  coram 
populo, p a r a  quem  passou dos quarenta —o m arco  d a  sisudez. 
M as o Dr. F e r r e r  não l ig a rá  m aior  im portânc ia  â indiscreçrto do. 
biographo, porque S. S .  tem vivido intellcctualmente, pelo es- 
Iorço perseverante  e d igno 11a su a  nobre profissão, o dobro do 
tempo. Accresce que lhe sobreveiu a  calvície, t r aço  decorativo de
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u m a  velhice respeitável, e a accum ulação do tecido adiposo que, se 
ás  vezes é co n tra  a s  r e g r a s  de esthetica ,  é por outro lado, in d i­
c ad o ra  de a b a s t a n ç a  re lativa.

Vicente F e r r e r  fez o curso  de sc iencias  ju r id ic a s  e sociaes na  
F a c u ld a d e  do Recife, no velho c a sa r ã o  do Hospício, com a m aré  
á porta ,  o que  dav a  aos e s tu d an te s  h o ras  a d o ra re is  de troça, pes ­
cando  ao anzol, nos in terval los  d a s  au la s ,  sobre j a n g a d a s  de b a ­
n a n e i r a .

S isudo  e grave, F e r r e r  n u n ca  se deu, provavelmente, ao b r in ­
quedo, m as  é seu contemporâneo, e o facto a  se r  dado  ao reg is tro  
é que elle se bachere lou  em 6 de Novembro de 1877, depois de 
approvado com d is tincção n a s  m a té r ia s  do 5.° anno. De 1877 a  
1880 foi a  p r inc ip io  promotor e depois juiz m unic ipa l em S. João 
dos Campos, com arca  de S .  P au lo .

A proveitando o seu tempo, defendeu theses n a  fam osa F a c u l ­
dad e  J u r íd i c a  do Sul,  recebendo o g ráo  de Doutor em 13 de No­
vembro de 1879.

A bandonando  a c a r r e i r a  p re c a r ia  de m ag is t rad o ,  onde lhe 
hav iam  de e sp e ra r  d is sab o res  sem conta  e a pobreza deso ladora  
n a  idade  m a d u ra ,  a b r iu  b an ca  de advogado no Recife. Desde 
então F e r r e r  tem contado os seus tr ium phos no fô ro q u a s i  d i a r i a ­
mente.

T em  publicado  m a is  de duzentos t r a b a lh o s  forenses, sa l ien ­
tando-se a lg u n s  pelo seu v..lor historico, como por exemplo, as 
razões em favor dos F ran c iscan o s  do Recife.

No c a ra c te r  d e 'c r im in a l is ta ,  publicou a s  Notas ao Codigo Penal 
Brasileiro  e Religião  e Littsratura dos Criminosos, que tiveram  as 
h o n ra s  de u m a  referencia  de Lombroso n a  u l t im a  edição do 

Uomo delinquente. E ’ membro do Ins ti tu to  d a  ordem  dos Advo­
g ad o s  de L isb o a ,  do Ins t i tu to  Historico B ras i le i ro  e do Archeolo- 
gico e G eograph ico  P e rn am b u can o ,  socio benemerito  do G ab in e te  
P ortuguez  de L e i t u r a  do Recife, alem de m u i ta s  o u t r a s  asso­
c iações q ue  a  estreiteza do espaço não comporta.

Q u an d o  esteve em L isb o a ,  h a  dois annos, representou com 
b r i lh an t ism o  o nome b ra s i le i ro  n a s  rodas  cuícas, dan d o  sobejas 
provas do seu valor in te l l e c tu a l .

N a  A sso c iação  dos Advogados encarregou-se  de fazer um a 
conferência  a  respeito  do projecto do Codigo Civil do B ras i l ,  em 
d iscu ssão  no S enado .

« O prelector, d isse  o Século de 3 de Ju lh o  d ’aquelle  anno, 
muito conhecido e ap rec iad o  como ju r isconsu lto  eminente, não fez 
m a is  do que c o r ro b u ra r  e s sa  opinião, d iscorrendo por forma tão 
c la r a  q uan to  sa b ia ,  pelo espaço de um a hora, sobre as  modifica­
ções in t ro d u z id a s  no presen te  projecto, tendo sido muito cri ter ioso 
e profundo n a  a n a ly s e  d a s  d isposições que  exam inou .»

E b as ta .  A s  re fe renc ias  que  ah i ficam aos incontestáveis 
méritos do  Dr. Vicente F e r re r ,  davam -lhe  d ire ito  de f ig u ra r  n a  
g a l e r i a  de re t ra to s  d  'A  Cultura Acadêmica.

E  nem por se r  pequena, essa  prova de es t im a  d e s in te re s sa d a  
d e ix a r á  de se r  um tr ib u to  de respeito  ao ju r isp e r i to  que  é, ao 
mesmo tempo, um delicioso chronis ta ,  como nos a c a b a  de provar o 
seu t r a b a lh o  emocionante sobre—A  execução de S ilv ino  de Macedo.

P .  C.



Pela magistratura

E m  face dos princíp ios de d ire ito  em 
que a ssen ta  a independencia  do poder j u ­
d iciário ,  e dos princíp ios constitucionaes 
d a  União, não podem os E s tad o s  d im inuir ,  
nem mesmo a ti tulo de imposto, os venci­
mentos dos m agistrados.

Um dos erros mais graves do regimen implantado 
entre  nós a 15 de Novembro de 1889 foi a dualidade 
da magistratura.

Já  tião falando na impossibilidade de, em certos 
assumpos,  determinar-se a linha divisória entre o d i ­
reito substantivo e o adjectivo, para concluir-se pela 
competência local, a dualidade da magistra tura t rouxe 
como consequência a desmoralização completa do poder 
judiciário dos Estados, cujos representantes ,  en tregues 
aos caprichos e desmandos das administrações locaes, 
veem-sc sempre envolvidas nas malhas de uma t refega 
politicagem, são dc continuo absorvidos pelas conve­
niências políticas das 'facções dominantes.

Estão na consciência de todos as innumeras  refor­
mas que tem soffridu a magist ta tura  dos Estados, vi­
sando quasi todas, senão todas ellas, o alijamento de 
juizes que, conscios da missão que lhes cabe desempe­
nhar, tem sabido collocar-se acima dessas inconveniên­
cias.

N ’este Estado, por exemplo, a magis tratura orga­
nizada por força da lei n. 15 dc 14 de Novembro, foi 
violentamente dissolvida, no governo do Dr. Barbosa 
Lima, sendo muitos dos juizes excluídos do quadro 
para deixarem claros em qué outros podessem ser  con­
templados, A lei 329 trouxe nova orientação ao podei:
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judiciário e, por ultimo, pela 697 teve o governo occa- 
sião de fazer novas exclusões de juizes !

Como si não bastassem essas inclusões e exclusões 
repetidas, que, visando satisfazer conveniências de mo­
mento, só tem tido. como consequência, a desmoraliza­
ção do poder judiciário pela incerteza e temporar iedade 
das funcções de seus representantes , incerteza e tem- 
poraridade incompativeis com a natureza dessas func- 
ções e com a indole d’aquelle poder, tem os governos 
locaes encontrado na reducção dos vencimentos dos ma­
gist rados meios de resolver dificuldades econômicas.

A fixidez dos vencimentos dos magistrados é con­
dição primordial da independencia do poder judiciário, 
consagrada no art. 57 da Const. Federal.

Nem se comprehenderia  que a lei fundamental da 
União tivesse d ’outro modo disposto sem manifesta 
ignorância dos princípios em que assenta o poder ju­
diciário e da importância das funcções que lhe cabe 
exercer  ; não se comprehenderiam também a indepen­
d a  e a vitaliciedade dos representantes  do poder que 
—« é a pedra angular  do edifício, »—sem o direito ao 
goso integral das vantagens que decorrem do exercício 
das fun :çÕes.

De facto, de que serviriam essa independencia e 
essa vitaliciedade si ao Estado, pelos seus o rgam s—Con­
gresso e Governo—, fosse dado reduzir as vantagens 
que do exercicio do cargo provêm para o magistrado ?

De que valeria essa tão apregoada independencia 
si aos pode res—legislativo e executivo —fosse dado re­
duzir os vencimentos quando c certo que — le besoin 
cTargent est !a pire des ser vi tules ?

A reducção dos vencimentos converte funccionarios 
vitalicios e independentes em verdadeiros mendigos a 
t ransigir  com o proprio cargo para  não esmolar á ca­
r idade e assim poder suppri r  ás  suas necessidades que 
outras  não são que as necessidades de suas famílias e 
dos cargos que exercem.

* 4/a non basta qtic lo stipendio sia proporcionale, deve 
essere sempre sufficicntc, l-C' qnesto ilp iá  grave dei prob/c- 
mi economia e il piá fccomlo de bene tristi conscqucnze 
nell' ammmistrazione*—diz o notável professor  da Uni- 
verdade de Roma.

A suficiência dos vencimentos, pr imitivamente

i
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estabelecidos, não bastaria si ao congresso ou ao g o ­
vernador fosse livre estabelecer taxas sobre esses mes­
mos vencimentos pois que, conforme ensina J. Barba- 
lho, Commentarios ú Const. fed. — «si fosse licito a re* 
ducção por via de imposto, não havendo, na faculdade 
de impor, um limite a que esteja adstricto o congresso, 
este poderia estabelecer a taxa que lhe parecesse, v. g. 
5, 10, 20, 50%, quanto quizesse, isto é, ficaria com 
o poder de, exaggerando a imposição, supprimir  uma 
das mais valiosas garant ias da magistra tura  — *a fixidez  
do ordenado, -proporcional á importância das funeções, cer­
to, completo e irreduetive! ».

Não se concebe a distineção das funcçOes de cada 
um dos ramos do poder publico, não se comprehende 
a iudependencia de cada um d ’elles, dado a um o di­
reito de reduzir os representantes  do outro á miséria.

Foi por isso que, commentando o art .  57 da Const. 
fed., o i llustrado ministro do Supremo Tr ibunal  disse 
— «a constituição obstou a que os juizes podessem sof* 
f re r  reducções em seus vencimentos, acaso inspiradas 
por odios partidários, por desforço, por vingança ou 
por outros motivos.»

E não c diíTerente a opinião dos commentadores  da 
Const. norte-americana, citados por J. Barbalho.

E ’ assim que Story disse—«sem a irreduetibilidade 
dos vencimentos teria sido inatil e ridícula a disposição 
que consagra a vitaliciedade e, conseguintemente, a in­
dependência.»

Hamilton por sua vez dissera—«os  funccionarios 
encarregados do exercicio de cada um dos poderes de­
vem, quanto aos emolumentos de seu emprego, ser, 
tanto quanto possivcl, independentes dos que exercitam 
os outros .—«Si os magistrados ficassem, nesse asstim* 
pto, dependentes da legislatura, claro está que a sua 
independeucia a qualquer  outro respeito seria inteira- 
mente illusoria.»

« Não é possível, diz notável publicista, que 0 po­
der  judiciário esteja real e completamente separado do 
legislativo emquanto seus recursos pecuniários estive­
rem ao arbí trio das legislaturas.»

Ora, si é esta a doutrina seguida pelos publicistas 
6i notadamente, pelos commentadores da Const. norte- 
americana pela qual foi a brasileira modelada, é evl*
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dente que uma lei ornamentaria não pode fazer, mes­
mo a titulo de imposto, reducção nos vencimentos de 
funccionarios independentes, inamovíveis e vitalícios.

O imposto é, ninguém de boa fé o contestará, um 
meio de reduzir vencimentos. Aceito o principio da 
irreductibilidade dos vencimentos dos magistrados, está 
ifiso fa d o  reconhecido que sobre elles não podem ser  
lançados impostos.

« Na União norte americana havia sido cobrada 
certa taxa por occasiào da guerra  de secessão, sobre 
os vencimentos dos magistrados, refere o illustre com- 
mentador  da Const. de 24 de Fevereiro ; Tancy, p r e ­
sidente da Côrte suprema lançou o seu protesto e Etow- 
tvvell, secretario do thesouro, considerou inconstitucio­
nal o imposto e fel-o resti tuir aos juizes de quem fôra 
indevidamente cobrado».

Entre  nós, já não falando no protesto dos juizes do 
Supremo Tribunal,  de que se originaram diversos avi­
sos do Ministério da Fazenda, egual tem sido a inter­
pretação dada ao preceito constitucional.

Aos juizes de diversas secções, entre  as quaes a 
d ’este listado, a Fazenda Nacional foi condemnada a 
suspender  a cobrança dos impostos que o orçamento 
de 1901 lançara sobre os seus vencimentos, e a res t i ­
tuir  as importâncias que, indevidamente, recebera por 
força de disposição do mesmo orçamento.

F não collie contra a magis tra tura dos listados o 
argumento de que os julgados federaes apoiam-se na 
disposição da Const. fed. que, expressamente,  consagra 
a irreductibilidade dos vencimentos dos magistrados fe­
deraes.

A fixidez dos vencimentos dos magistrados decorre 
da independencia e vitaliciedade do poder judiciário, 
que, em lace do art. 03 da Const. fed., não podiam dei­
xar  de ser  respeitados na organização dos Estados.

Recife, - 3 1 —7—904.

Dr. V iroinio Marques. ?
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O futuroso p e r n a m b u ­
cano Luiz Estevão de 
Oliveira, filho legitimo 
do provecto advogado e 
i l lu s trad o  lente d a  nossa  
F acu ld ad e  de Direito Dr. 
Antonio  Estevão de O l i ­
veira e d a  Exina. S n ra .  
D. Josep h a  E n e d in a  de 
O live ira ,  nasceu aos 30 
de Março de 1878, n a  ru a  
dos t i u a r a r a p c s  d e s t a  
Cidade.

A 15 de Março de 1399 
alistou se en tre  os a s p i ­
ran te s  A l au rea  de llacha- 
re lem  Direito, conseguin­
do-a d 'u m  modo b r i l h a n ­
te aos 19 de Dezembro 
de 1903, após ter obtido 
approvações d i s t i n c t a s  
em todas  a s  c a d e i r a s  do 
curso  jur idico-social.

Foi,  por u nan im idade ,  
escolhido o rad o r  otficial

Por p a r te  dos seus companheiros de tu r m a  afim de rep resen ta l -o s  
na  so lem nidade do g r ã o  collcctivo.
^ Aa reu n ião  d a  Congregação  d a  F a c u ld a d e  effec tuada  em 12 

e A bri l  de 1904, a lcançou Luiz Estevão por merecimento i n a t a -  
|”a 'e l ,  °  t i tu lo  de laureado e o prêm io es ta tu ído  no Decreto n. 3890 

e 1 de J a n e i ro  de  1901.
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O m aior  elogio que se pode fazer ao valor in te llec tua l de 
Luiz Estevão  está  synthetizado nes ta s  p h ra se s  d a  comm issão 
e le i ta  pe la  C ongregação  d a  F a c u ld a d e  p a r a  d a r  p a rece r  sobre o 
seu merecimento pe ran te  o Governo do P aiz :  « O acadêmico Luiz 
Estevão de O live i ra  foi o único approvado com d is tincção  nos 
exam es de todas as  m a té r ia s  com prehendidas do 1.® ao 5.° anno do 
referido curso . Cumpre, em verdade, s a l ie n ta r  que o mesmo alum- 
no revelou ta len to  vigoroso, a s s id u a  frequênc ia  ás a u la s  e n p p l i '  
cação ao estudo, ex tensa  cu l tu ra  intellectual, notável cr i té r io  scien- 
tifico, e x t r e m a  fac i l idade  e correcção n a  exposição dos assum ptos , 
offerecendo provas inequivocas de ir reprehensivel e ex em p la r  
conducta , pelo que  deixou n a  A cadem ia  a m a is  honrosa  t r a ­
dição ».
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A s s i g n a t o r a  r e o a c x o m
J .  C da frota  e Vasconcêllos

0ríÀTíS jytbliothicario da fa c . de pircito

C) (Eorrcio Acnbcmiro

Quando, destemendo obstácu­
los de q u a lq u e r  ordem —porque 
não clau .i icam  esp ir i to s  con­
fiados na  firmeza do seu forte 
q u e r e r - c e d e m o s  ás  in s tan tes  
so l ic i ta rdes  do nosso acendrado  
amor por es ta  F acu ld ad e ,  cre- 
ando a A  Cultura Acadêmica, 
visamos, a p a r  do objectivo pri- 
m ac ia l  de im prim ir  ao intenso 
labor  do nosso meio litero-sci- 
enlifico a m ais  l a r g a  rep e rcu s ­
são, proporcionar aos cultores 
d a  ju r i sp ru d ê n c ia  um precioso 
repositorio  de v a r ia d a s  u t i l i ­
d ad es  e informações que  lhes 
podcssem in te ressa r .

De facto, l a u r e a d a  pelo halo 
fu lgen tiss im o  do seu glorioso 
passado ,  q u an d o  em prelios 
sem pre  memoráveis conqu is­
tou a hegemonia ju r íd ic a  b r a ­
s i le i r a  e a té  hoje m antendo 
in teg e rr im a  a  d ig n id ad e  d a  t r a ­
dição, a  F acu ld ad e  do Kecife 
tem o inilludivel dever de d a r  
á  su a  v ida  in tellectiva a  d ivu l­
g ação  compatível com a respon-

_ i i

Pc M lc aiiâ o  ■
BIMESTRAL

sab i l id ad e  do seu g ra n d e  p re s ­
tigio.

Assim comprehendendo, fize­
mos d ’isso o escopo precipuo d a  
nossa ta re fa ,  e indefessamente, 
o perseguirem os na  p a r te  p r in ­
c ipa l deste orgAo.

O outro mister do nosso pro- 
g ram nia  encon tra rá  aqui cam ­
po propicio ao seu completo de­
sempenho. Modesto como requer 
o seu motivo in sp irador ,  sem as  
decorações doutr ina  ri a s e  vastas  
vu lgar izações  sc ientif icas que 
enriquecem as  p r im e i ra s  p a g i ­
n a s  d es ta  revista, nem por isso 
e s ta  secção d e ix a rá  de ter  o seu 
que de a l t rah en te  e instruetivo 
e d e sp e r ta r  viva cu rios idade  de 
todos aq u e l le sq u e ,  votando s in ­
ce ra  sy m p a th ia  â  nossa presti- 
mosa escola de direito, se in ­
teressam  pelo movimento inces­
san te  de su a  ac tiv idade , em­
b o ra  n a  m ais  sim ples  e in t im a  
d a s su asm an i fe s taçò es .  O O Cor­
reio Acadêmico, portanto, que 
vem ass im  in te g ra r  a execução 
do nosso desideralum, te rá  um 
c a ra c te r  var iado  e despretencio* 
sam ente  noticioso,



2 0 Correio yícaòemico

Gabriel Tarde
Deixou de e x is t i r  G a b r i e l  

T a r u e  : é a  notic ia  que  nos 
t ran sm it tem ,  b ruscam ente , as  
rev is tas  européas . E m  p lena  
m adureza  do espirito ,  q u ando  as  
possan tes  azas de ag u ia  do a n ­
tigo juiz de S a r l a t  se ap p a re -  
lhavam  p a r a  os maiores  surtos, 
e is  que  moléstia  ins id iosa  o 
p ro s t ra  p a r a  sem pre  n a  mudez 
ab so lu ta  do an n iqu ilam en to

C r im in a l is ta ,  psychologo, o r a ­
dor e poeta, o au c to r  d a  Philo- 
sophie Pinale, percorreu  d iver­
sos dep a r tam en to s  do sab e r ,  d e i ­
xando  ein todos elles c la rões  
in ap ag av e is  de su a  p assag em .

N a  c a r r e i r a  de m ag is t rado ,  
p reparou  os m a te r ia e s  juridico- 
philosophicos dos seus copiosos 
estudos de Direito  C r im in a l  ; 
como d irec tor  de e s ta t í s t ic a  no 
m in is té r io  d a  J u s t iç a ,  honrou o 
funccionalismo publico de F r a n ­
ça  com os resu l tados  intellec- 
tu aes  e p rá t icos  dos seus t r a b a ­
lhos.

U ltim am ente , e r a  professor no 
Collegio de F r a n ç a  e membro 
do  Instituto , onde se e n t r e g a ra  
a estudos profundos de psycho- 
logia  collectiva, de que nos pode 
oiterecer a prova o seu recente 
volume sobre L 'O pinion et la 
Foule. Como poeta, o auctor dc 
Lee Lois Sociales deixou-nos um 
precioso volume de versos, que 
rep resen tam  as  p r im ic ia sd o  seu 
talento.

No c a ra c te r  de homem d a  t r i ­
b u n a ,  a p re s tav a  se p a r a  fazer 
uma conferência  sobre o Futuro  
latino, q u an d o  a morte o sur-  
prehendeu  b ru ta lm ente .

E  como se todos esses dotes 
não fossem bas tan tes ,  T a rd e  
e r a  igualm ente  o que n a  l in g u a  
de su a  p a t r i a  se ch a m a  um 
causeur, fluente e suggestivo, 
um conversador delicado e tino, 
«o que formava com a rigidez

do seu pensam ento  scientifico 
um contraste  deliciosamente en ­
c a n ta d o r .»

Pode-se c a lc u la r ,  portanto, o 
vacuo que d e ix a  no ineio intel- 
lec tua l dooccidente , a  morte de 
um homem d a  en v e rg ad u ra  e x ­
cepcional de G ab r ie l  T a rd e .

A A  Cultura Acadêmica, de­
b ru ç a d a  sobre o tum ulo  do f a ­
moso luetador,  tam bém lhe cho­
r a  a morte, p res tando  ass im  um 
pequeno tr ib u to  a um dos m a io ­
res rep resen tan tes  do esp ir i to  
moderno.

f t t  * t «

PELO CONGRESSO

E s tá  em d iscussão  n a  C an ta ­
r a  dos D eputados o projecto 
G as tão  d a  C unha ,  c reando  uni-" 
vers idades  no Kic, S. Pau lo ,  
M inas c l lah ia ,  só a p r im e ira '  
sendo dc typo completo por se 
const i tu ir  com cinco F a c u ld a ­
des, as  o u tra s  devendo ser  con­
s id e ra d a s  como insti tu ições t r a n ­
s i tó r ia s  que se com ple tarão  no 
fu turo  com recursos proprios.

Sobre esse projecto do i 11us- 
t re  d epu tado  mineiro, o S r.  Sa- 
ty ro  D ias,  rep resen tan te  d a  lla- 
h ia ,  apresentou p a recer  no c a ­
rac te r  de re la to r  d a  coinmissão 
respectiva.

E ’ um t r a b a lh o  mcthodico e 
e laborado  com reflexão.

N ’elle é feito, cri te r iosam ente , 
um estudo retrospectivo d a  idea  
u n iv e r s i tá r ia  no l l ras i l ,  desde o 
S r.  D. João VI a té  a opinião 
d a s  ac tu aes  congregações d a s  
E sco las  Superiores .

Km seg u id a ,  p a s s a  o digno 
re la to r  a  occupar  se d a s  q u e s ­
tões dc oppor tu n id ad e  d a  r e ­
fo rm a ,—escolho em que, n ’este 
paiz, a  tibieza de uns e a  hypo- 
c r i s ia  de outros fazem n a u f r a ­
g a r  as  melhores id é a s —, do
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modelo a  ad o p ta r  n a  o rgan iza­
ção d a s  un iversidades, e do te­
nebroso cap itu lo  d a s  despesa*, 
com q ue  se amedrontam  os fi­
nanceiros  de v is tas  cu r tas .

Discutidos estes t re s  pontos, 
p in ta  o substancioso  p a rece r  o 
q u a l r o  lam entável d a  deso rg a ­
n iza rão  do ensino, referindo-se, 
p r inc ipa lm en te ,  ao curso  do h u ­
m an id ad es  e a todos os seus 
defeitos.

N a  u lt im a  p a r te  do seu t r a ­
balho, o i l lu s tre  rep resen tan te  
d a  I l a h ia  faz. com erud ição  e 
pac iênc ia ,  a  an  ilyse do projec­
to e,  es tudando  a  constituição 
d a s  un iversidades, ju lg a  incom­
pleto o p lano  por não se a b r i r  
m arg em  á fu ndação  de m ais  
duas ,  — uma no P a r á ,  o u tra  no 
Rio G ra n d e  do Sul.

C ontinuan  lo, e n t ra  no estudo 
d a  questão  d j s  g ráos  acad êm i­
cos, d a  verificação dos d ip lom as 
nac ionaes  e e s t ran g e iro s ,  do 
ensino livre e d a  l ib e rd ad e  p ro ­
f iss ional ; su s ten ta  as  preroga-  
livas  constitucionaes dos E s t a ­
dos em m a té r ia  de ensino secun­
d á r io  e superior,  t r a ta n d o  d a  
s i tu ação  dos ins ti tu tos  e q u ip a ­
rados  ao G ym nasio  N ac iona l e 
d a s  Facu ld ad e s  L ivres ;  app lau -  
de a  creação  de escolas profis- 
s ionaes ; e, após um a serie de 
reflexões ju s ta s  com re fe renc ia  
a  outros pontos, conclue d iscu ­
tindo a  t a b e l l a  de vencimentos 
dos professores, e fazendo ver á 
G a m a ra  a  necess idade de adop­
t a r  o projecto com as  modifi­
cações in d icad as  no p arecer .

E ’, incontestavelmente, um 
t r a b a lh o  de folego, em bora  etn 
m a is  de um ponto discordemos 
d > seu d igno autor.

A m a io r ia  d a  commisslo, po­
rem. concordando n a s  l in h as  
íferaes com o p a iecer ,  d ’clle 
affastou-se n a s  conclusões. Foi 
ass im  que approveitou a  p ro­
posta do S r.  T e ix e i ra  B randão  
dete rm inando  que ficasse o il­

lu s tre  re la to r imcubido de r e d u ­
zir a  emendas a> projecto em 
d iscussão  as  ideas contidas em 
seu p a recer  a  respeito d a  ap- 
p licação do regiinen u n iv e rs i tá ­
rio ás facu ldades otficiaes e á 
o rgan  z iç  o do ensino secu n d á­
rio. danuo-se aos ditos e s tab e ­
lecimentos fuuccionalidade civil 
e autonomia d id ac t ica  e a d m i­
n is tra t iva .

O voto d a  commissão faz c re r  
que será  ab a n d o n a n a  pela Ca- 
m a r a  a idéa  d a  creação  de U n i­
vers idades  .

E  o B ra s i l  qne continue n ’este 
ponto n 'u m  p lano  inferior ao 
P a ra g u a y .

PELO PAIZ
A cao a  ue fallecer em C ax ias ,  

(M aranhào)o  juiz de direito  apo­
sentado Dr. t ía s i l ian o  M arques 
V ie ira ,  n a tu r a l  d ’este E s tad o  
e m aior de 70 annos de idade .

Foi no d ia  9 de Ju lh o  victima 
de uma infame em boscada que 
lhe custou a  vida o nosso colle- 
g a  Dr. Moysés C orrêa  do A m a ­
ra l ,  in teg ro  ju iz  de d ire ito  de 
S a n ta  R i ta  do P a ra izo  (S. P a u ­
lo). O negro  a tten tad o  deu-se na  
e s t r a d a  de Pedregulho , munic í­
pio de F r a n c a  e n a  occasião em 
que o inditoso moço e um juiz de 
paz de s u a  com arca  ique sah iu  
gravem ente ferido; voltavam de 
um a d il igenc ia .

A cha-se  preso e es tá  sendo 
submettido a  processo o indigi- 
tad o  m an d an te  do crime.

Moysés era cearense, casado  
e diplomado pela nossa escola, 
onde fez um curso muito regular.

P a r a  a  com arca  do Rio P a r ­
do, Rio G ra n d e  do S u l,  foi ha  
pouco tempo nom eada n o ta r ia  
publica ,  ou tabe l l iôa ,  um a se ­
nh o ra .

E ’ este o pr im eiro  caso  que 
se dá no Brasi l ,
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Por Casa
A c A C u ltu ra  A cadêm ica  » 

d a r á  no seu proximo numero a 
l i s t a  com pleta  de seus redacto- 
re s  cffectivos e redactores  cor­
respondentes nos E s tad o s  e no 
E s t r a n g e i ro .

— E n tre  os a r t ig o s  que nV lle  
s a i rã o  a  lume es tam  trab a lh o s  
de Clovis Bevilaqua. Joaq u im  
T av a re s ,  Gervasio  F ioravanti ,  
Sam uel M ar t in s  e F a r i a  Neves 
Sobrinho. Os tr a b a lh o s  dos nos­
sos dous últimos confrades [que, 
por f a l ta  abso lu ta  dc espaço, 
d e ix a ra m  de se r  p ub licados  no 
presen te  numero] são, respecti­
vamente, « Direito  au to ra l  » e 
« João Maluco », bem acabado  
conto de costumes ser tanejos.

-  Devem a p p a rece r  no 2.° n u ­
mero d ’cA C u l tu ra  A cadêmica» 
a s  p h o togravuras  de A prig io  
G u im arãe s ,  Clovis Bevilaqua, 
P h a e la n t e  d a  C a m a ra ,  T ito  
R osas,  G ervasio  F io ravan ti ,  C a r ­
los P o r to  C arre i ro ,  A r th u r  O r ­
lan d o  e ou tras .

— P o r  um lam entável descu i­
do de revisão d eu-se  um en g an o  
n a s  n o ta s  b ib l io g rap h io as  que 
aco m p a n h a ram  o re t ra to  de 
Joaqt.i  n Nabuco. O notável 
b ra s i le i ro  nasceu  no d ia  10 de 
Agosto de 18+9 e não a  12 de 
Setem bro  como lá se vê.

Pela Republica das Lettras
Duello e 'infanticidio, por 

Phaelante da Camara; E nsai­
os de critica, e Propedêutica 
politico - ju ríd ica , por Arthur 
Orlando ; liarão de Lu cena 
(escorçobiographico) e Coope- 
rativase syndica/ós agrícolas, 
por Netto Campello; lo ; Ques­
tões de d ireito , Virgílio de S i  
Pereira ; Appellação eivei. Dr. 
Milet; IA  execução de Silvino  
de Macedo, pelo Ur. Vicente 
Terctr-, Relatoriohobre o Con­
gresso jurídico-americano, pe­
lo Dr.Meira e S i .

N ’e s ta  q u a d r a  de a sp h y x ia -  
d o ra  eu th y m ia  in te llec tual que 
a travessam os, em que a s  preoc- 
cupações superiores  d a  intelli- 
g sn e ia  são as  que menos in te ­
ressam  aos nossos homens, o 
esp ir i to  sente-se calmo e all i-  
viado q u ando  se lhe d e p a ra m  
n ’es ta  via impervia do sab e r  a l ­
g u n s  vultos, que demandem um 
pouco m ais  d a  attenção p re s ta d a  
ás  v u lg a r id ad es  do viver quoti­
d iano  e aos innumeros idolos de 
pés de a rg i l l a  que são legião 
em nossa t e r r a .  Os livros, cu ­
jos t í tu los  ep ig rap h am  es ta s  
l in h as  podem ser considerados 
como sa l iênc ias ,  que  irrompem 
d a  te s s i tu ra  l i sa  d a  vida men­
ta l  b r a s i l e i r a  n ’um a floração 
prod ig iosa  e exhub eran te ,  ass i-  
g n a lan d o  um a d e te rm in ad a  te n ­
dênc ia  d a  vida naciona l,  à  se­
m e lh an ça  d ’esses picos que se 
av an ta jam  n a  solidão in te rm in a  
de um occeano impassível.

O Duello e o Infanticidio, de 
P h a e la n te  d a  C am ara ,  vieram 
simplesmente confirm ar a  supe­
r io r id ad e  de seu esp ir i to  a r i s to ­
c ra t icam en te  culto  e delicado  e 
ao mesmo tempo a s  sc in ti l lan -  
c ia s  de seu estylo imaginoso e 
cheio d a  v ib ra t ib i l id ad e  que c a ­
rac te r iza  a  p en n a  m as c u la  e 
a m e s t ra d a  no meneio do verbo 
flexuoso e malleavel. As qu es­
tões que elle su s c i ta  e resolve, 
se não p r im am  p e la  o r ig in a l i ­
d ad e  de pontos de vis ta, pos­
suem, em contrario ,  um mérito 
incontestado : o de expôr n ’um a 
linguagem  lúc id a  e ch e ia  de 
clareza, com um a lógica incisiva 
e e sm a g a d o ra  o es tad o  de dous 
ins ti tu tos  que têm desp e r tad o  a  
a ttenção  de vários c r im in a l i s ta s  
e sobre os quaes a in d a  não se 
d is s ip a ra m ,  detodo, os nevoeiros 
d a  d uv ida  c a u s a d a  jiela d iver­
g ên c ia  de pontos de v is ta  e pela 
incurável logom achia im peran te  
sem pre  n ’estes assum ptos .

O livro dc P h a e la n te  d a  Ca-
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m a r a  h onra  incontestavelmente 
a c r im in a l í s t ic a  b r a s i le i r a  e é 
de e sp e ra r  que elle, activo e t a ­
lentoso, continue a proporcio­
nar-nos o rico minério  haurido  
n ’esse fi lão precioso de cujos 
segredos elle se assenhoreou, e 
nos supp^dite  sempre livros de­
liciosos por sobre os q u aes  pos­
sam  pascer  com sa t is fação  as 
nossas  v is tas  la s sa s  d a s  b a n a ­
l id ad es  de todo o genero.

Os livros de A r th u r  Orlando, 
que se filiam a  este mesmo mo­
mento his torico que a ss igna lo  
no desenvolvimento cognitivo de 
Pernam buco ,  e cujos syndrom as 
d en unc iadórcs  são tão visíveis 
mesmo a  quem os observa a  vul­
to, desvendam-nos um a face de 
seu ta len to  nervoso e scintil-  
lan te ,  esbatem  um aspecto novo 
de su a  in te llec tu a l id ad e  fidal- 
gam en te  ed ucada ,  m ostrando a 
profundeza de su a s  idéas  e a  
s in ce r id ad e  de su a s  convicções 
po lí t icas  e philosophicas : nos 
Ensaios de critica , e n a  Prope­
dêutica politico-juridica  temos 
ensejo de a d m i ra r  a s u a  e ru d i ­
ção a p u ra d i s s im a ,  a su a  le i tu ra  
v a r i a d a  e cu id ad o sa  e ao mesmo 
tempo a  g r a n d e  fac i l id ad e  assi- 
m i la t iva  d a s  g ra n d e s  correntes 
que d ir igem  o pensam ento  con­
temporâneo.

P oder-se - ia  no ta r  em A r th u r  
O rlando , ap en as ,  um pouco de 
i r reverencia  p a r a  com os idolos 
consagrados, um a ta l  ou q u a l  
a r ro g an c ia  nos seus princ íp ios 
e n a s  su a s  convicções: este de- 
teito í  p a r a  mim a  m aior  de 
su a s  v ir tudes:  e lle  m os tra  ser  o 
hl,mem independente  em nosso 
Pa | ti em que a  su b se rv an c ia  6 
°  d eg ráu  p o r tad o r  do mérito  e 
c a  d ig n id ad e ,  o d isc ípu lo  in ­
subm isso  de T o b ia s  B arre t to ,  o 
-ontinuador do gen ia l  se rg ip a -  
j"*> aJudado  do mesmo a rd o r  de 

nação, d a  m esm a vehe- 
‘ " C‘a  n? Polemizar, d a  m esm a 

subord inação  n a s  id éas  e nos

pensamentos. Os seus livros 
a t te s ta rão  aos que vivem, inglo­
r iamente, apregoando  a nossa 
in cap ac id ad e  no domínio J a  vida 
a b s t ra c ta  d a s  idéas ,  o vigor de 
nossa  organ ização  m enta l,  a  
ap tidão  de nossa in tell igencia  
s a d ia  e esc la rec ida  p a ra  os pro­
b lem as transcenden tes  d a  phi- 
losophia.

Netto Campello dá-nos um es­
boço b iographico  do B arão  de 
L u cen a  e um a collectanea de 
a r t igos  publicados no Correio 
do Recife, sob o ti tu lo  de Co­
operativas c Syndicatos A gríco­
las: esses t r ab a lh o s  são o m ais  
e loquente attestado  d a  ope­
ros idade infatigável do il lus- 
t rad o  lente de Direito  R om a­
no em nossa  lAcademia: elle 
conseguiu b l indar-se  com a cou­
r a ç a  res is ten te  do labor  in can ­
sável e tem sab ido  ass im  re s is ­
t i r ,  com g a lh a r d ia ,  aos odios 
m esquinhos e ás to rpezas peque­
n in a s  dos vagabundos e p reg u i­
çosos.

As Questões de D ireito  são 
tam bém um livro em que o seu 
auctor, o Dr. V irg í l io  d*' Sá  
P e re i ra ,  se de lic ia  n a  resolução 
de p rob lem as ju r íd icos  que  ca- 
h i ram  sob a s u a  a lç a d a  n a  q u a ­
lidade  de juiz d a s  G am ara s  C r i ­
m ina l e Civil do T r ib u n a l  do 
d is tr ic to  do Rio de Ja n e i ro .  Si 
s e n ã o  enco n traem  seu su b s ta n ­
cioso livro ac questões ju r íd ica s  
e s tu d a d a s  (V luz e scorr ida  de um 
c ri té r io  philosophico superior,  
se e llas ,  em su a  exposição, não 
se submettem a  e s ta  ou aq u e l la  
concepção do direito , nem por 
isto de ixam  de possu ir  um mérito 
relevante  e inestimável: de s e r ­
vir de norm a e |de  regu lad o r  aos 
que  vivem em m alhados  n ’esse 
u rd u m e  complicado d a  vida fo­
rense. N a s  m esmas condições, 
d ado  porem o devido desconto, 
ar.ha-sc o fasc icu lo d o  Dr. Milet, 
Appellação civel, accrescendo o 
seu valor p e la  publicação  do»
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pareceres exorados aos noâsos 
homens m ais  elevados n a  cu l­
tu r a  ju r íd ica .

O Dr. Vicente F e r re r ,  h a b i ­
tu ad o  á vida do foro, deu-nos a 
Jixecução de S ilv ino  de M a­
cedo, que é o con tras te  vivo do 
estylo ch rys ta lino ,  l im pidr,  flu­
ente  do ch ron is ta ,  com a im p er­
t in ên c ia  do esty lo  p rag m ático  e 
av e lhan tado  dos autos e s e n ­
tenças .

O Dr. M eira  e Sá, provecto 
m a g is t ra d o  de N a ta l  e Desein 
b a rg a d o r  d ’aquella .  cap i ta l  en ­
viou-nos o Relatorio sobre o con­
gresso juríd ico  americano, r e u ­
nido no Rio de J a n e i ro  no anno 
de 1900. Seu t r a b a lh o  consta ta  
a  su a  erud ição  e a  i l lu s tração  
de seu esp ir i to  culto e e sc la re ­
cido.

Sentimos fa l ta r -nos  o espaço 
p a r a  determo-nos, m ais  carinho- 
sainente, por sobre c a d a  um 
d ’estes vultos que, vem indefes 
sam ente. c a r re a n d o  m ate r iaes  
p a r a  a arch i tec tação  de um a 
l i t t e ra tu ra e sp e c ia l ,  toda  nossa.

A. J .

Temos tam bém em nosso po­
de r  o numero prim eiro  ii'U  (,'la- 
dio, orgão  ap parec ido  n a  c idade  
de Limoeiro, sob o patrocin io  de 
a lg u n s  moços de merecimento, e 
a g u a rd am o s  tam bém  com im ­
pac iên c ia  o apparec im en to  d a  
M emória histórica do Dr. P h ae -  
lan te  d a  G am ara ,  re la t iva  ao 
anno proximo p assado :  ao que 
nos consta  o seu m eritorio  t r a ­
balho  a l l ia  a verdade h is tó r ica  
a um a forma lavorada  e scin - 
t i l lan te .  A s  lecçOcs de phi/oso- 
phia  do Dr. L a u r in d o  Leão, 
tno prelo) são um livro que vem 
h o n ra r  a nossa  c u l tu r a  menta l  
e l i rm a r  a  prodigiosa erud ição  
e labor  improbo do i l lu s trad o  
lente de nossa  A cadem ia .

A. J .

Pelos jTrcljivos
AfTonso Cordeiro de Negreiros 

Lobato, n a tu r a l  de M inas, (Je- 
racs  foi o b achare l  que primeiro  
recebeu o diploma por nossa F a ­
culdade . T iveram  logar as  pro­
vas do 5." an n o n a la n t ig a  séde do 
estabelecimento  em O lin d a  no 
d ia  19 de setembro de 1832 e 
foram exam inadores  os Drs. An- 
tonio José C&elho (presidente) e 
P ed ro  A u tra n  d a  M a t ta  Albu 
querquc.

O venerando Visconde de Si- 
n im bú, Jpâo L in s  V ie ira  Can- 
s a n s ã o d e  S in im bú, é o rna is  a n ­
tigo dos b ach a ré is  vivos. Tem, 
m ais  ou menos. 85 annos de id a ­
de e 69 de formado, pois b a c h a ­
relou-se em 1835.

L E I  DAS A P O S E N T A D O K IA S

Q uando em Março de 1808 che­
gou ao Rio de J a n e i ro  a  fam il ia  
rea l  portugueza, foi posta em 
p ra t ic a  a ch am a d a  lei das apo­
sentadorias, que o b r ig av a  os 
p ro p r ie tá r io s  ou inquilinos a 
mudarem-se, cedendo as  c a sa s  
p a r a  res idência  dos fidalgos e 
c r iados  de el-rei nosso senhor.

« Se desejava  a lg u m a  casa  
p a r a  h a b i t a ç ã o ,— diz um histo­
r ia d o r  c ircumspecto— ia  o f ida l­
go í  res idênc ia  do juiz aposen- 
tador ,  este fazia a in t im ação  por 
meio de um m eir inho  que e s ­
crevia  com giz na  porta  d a  c a sa  
in d ic a d a  as  le t ra s  P . R .,  (p r ín ­
cipe regente), as  q u aes  o povo 
trad u z ia  pela p h ra s e —Ronha-se 
na rna—c no fim de t res  d ia s  . 
d ev ia  o p ro pr ie tá r io  ou a l u g a ­
dor d e ix a r  a c a sa  e ás  vezes 
a té  d e ix a r  os t r a s te s  ! »

P o r  decreto de 6 de Fevereiro 
de 1818, d a t a  de su a '  acc lam a- 
çáo e coroação, D. João VI res­
tabeleceu o direito  de proprie- 
dad ç  no Rio de Jane iro .
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P E L O  M O N D O
O  C O N G K E S S O  F E M I N I S T A
Reuniu-se em princíp ios de 

junho  ultimo em Berlim, o Con­
gresso  U niversal de Mulheres.

O tim iinmediato de su a s  de­
liberações foi a  organização de 
um a l ig a  universal p a r a  a  con­
q u is ta  do su f lrag io  politico fe­
minino em todos os paizes con- 
s t ituc ionaes do mundo, cujo pro­
g ram m a  se compõe d a s  segu in ­
tes theses l a p id a r ia s :

I. O s  homens e a s  m ulheres  
nascem livers e eguaes  como 
membros independentes d a  so­
c iedade hum ana .

Igua lm en te  üutados de razão 
e c ap ac id ad e ,  têm iguaes d i ­
reitos ao exercício dos direitos 
políticos.

I I .  a s  re lações n a tu r a e s  en­
tre  os dois sexos são as  de re ­
c iprocidade.

.o. suppreosão d a  l ib e rd ad e  e 
do direito  de um dam nitica ,  
inevitavelmente, o outro e por 
toda  a p a r te  a h u m an id ad e  in­
te i ra  .

I I I .  E m  todos os paizes. as 
leis, usos e costumes tendendo 
c re a r  p a r a  a mulher uma po­
sição inferior, a re s t r in g i r  sua  
instrucção, a  e n tr a v a r  o desen­
volvimento de seus dons natu- 
raes  e a com prim ir su a  perso­
n a l id ad e ,  par tem  de fa l sa s  pe r­
sona l idades ,  par tem  de fa l sa s  
presumpções e creatn en tre  os 
sexos relações a r t i f ic ia e s  e in ­
ju s ta s .

IV. A livre d isposição de su a  
pessoa  é o d ire ito  ina l ienável 
de todo ser  hum ano  adulto  á 
são. Por consequência, nenhu­
m a  m ulher ind iv idua l  deve obe­
d iên c ia  a  homem a lgum  nem a 
collectividade dos homens, a i n ­
d a  dom inadores,  n a s  assem - 
b lé a s  leg is la tivas .

V. A d eg rad ação  d a  mulher 
n a  q u a l id a d e  de membro me- 
uor d a  sociedade, sem direito

á autonomia, é um a in ju s t iça  
legal,  social e econômica, e 
con tr ibuiu  p a r a  c re a r  o mau 
e s ta r  a c tu a l .

VI. Todo o governo que im­
põe aos c idadãos  femininos leis 
e ta x a s  sem lhes d a r  o d ire ita  
de d e l ibera r ,  d ireito  que pos­
suem os c idadãos masculinos, 
exerce um a ty r a n n ia  incom patí­
vel com a jus tiça .

V II .  O su tfrag io  politico é o 
unico meio de defender os d i ­
reitos pessoaes. P o r  consequên­
cia, nos paizes de regimeu 
constitucional, todos os d ireitos  
e privilégios dos eleitores d e ­
vem ser a tt r ib u id o s  ás m ulhe­
res.

E ste  p ro g ram m a foi q u as i  
unanim emente approvado.

CONGKESSO UNIVKKSAL DE ADVO­
GADOS E JÜKISCONSULTOS

De 28 a 30 de Setem bro do 
cosrente anuo reune-se  em St. 
E cu is  [E .  U.]  este congresso 
que faz p arte  ofticial d a  Expo- 
zição U niversa l  e se comporá 
dos delegados dos governos que 
acquiescerem ao convite d a  
«A m erican B a r  Associations, 
dos rep resen tan tes  d a s  associa­
ções forenses dos E s tad o s  Uni 
dos e do e s t ran g e iro  e dos a d ­
vogados e ju r isconsultos  em i­
nentes que torem, especia lm en­
te, convidados. Do p ro g ram m a 
assen tado  consta  a  these refe­
rente  ás bazes p a r a  harm onizar 
os princíp ios e formas proces- 
su aes  em que se devem in s p i ra r  
a s  leis de todos os paizes civ i­
lizados.

A U nivers idade  de Genoble, 
F r a n ç a ,  que por m a is  de um a 
vez tem revelado a  su a  boa 
vontade pe la s  idéas  g ran d io sa s ,  
a c a b a  de dar-n o s  m a is  um a 
prova.

Resolveu ad m it t i r  em seu pro- 
p rio  seio, pe la  1.» vez, um pro ­
fessor do sexo feminino—miss 
Grodstou Jameson que leccio*
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n a r á  a  h is to r ia  d a s  a r te s .  E s ta  
senhora  é d ip lo m ad a  pe la  U n i­
v ers idade  de E d inbourg  onde, 
no ultimo inverno, etfectuou 
uma ser ie  de IS conferências 
em francez  sobre insti tu ições 
inglezas. No d ia  d a  solemne 
a b e r tu r a  i’a t  a u la s  d a  U nive r­
s idade,  t r a ja n d o  o vestuário  d a  
U niv e rs id a  le d ’E d in b o u rg ,  com 
o seu ca rac te r í s t ico  bonnet qua-  
d r a n g u la r ,  tomou po-se ao lado 
dos seus novos co llegas do corpo 
docente.

T e rm in a d o  o anno lectivo, 
p re tende  iniss Jam eaon p a r t i r  
p a r a  a Escoss ia  em virgem in 
s truetiva .

P ela  F a cu ld a d e
P o r  Dec. de 8 do corrente  

foi, a  pedido, exonerado do lo- 
g a r  de sub-b ib lio thecar io  d a  F a ­
c u ld a d e  de Direito  o D r .  Anto- 
nio L u c e n a  d a  Motta S i lv e ira  e 
nomeado p a r a  substi tu il -o  o Dr. 
E d u a rd o  W a ld e m a r  T a v a re s  
B arre t to .

O Dr. L u cen a  p e rm u tá ra ,  h a  
pouco m a is  de mez, o Beu logar 
que  e r a  o de sub-secrc tar io  com 
o D r .  Luiz V i l la re s  Fragoso, 
en tão  sub-biblio thecario .

Ao que nos consta  vae o de­
m issionário , que já  conta uns 
12 annos de bons serviços p re s ­
tados  ao paiz, como am an u e n ­
se, sub-bib lio thecario ,  sub-se-  
c re ta r io  d a  F ac u ld a d e  e a d m i­
n is t r a d o r  dos Correios no E s t a ­
do d a  P a r a h y b a ,  p ro cu ra r  n a  
c a r r e i r a  commercial meios que 
lhe p erm it tam  provêr a  p ró p r ia  
su b s is tên c ia  e a  d a  su a  Exm a. 
fam il ia ,  meios que os exíguos 
vencimentos dos cargos  públicos 
lhe negavam  perem ptoriam ente.

Que colha o i l lu s tre  collega 
n a  nova c a r r e i r a  que vae a b r a ­
ç a r  f a r t a j  compensação p a r a  
seu t r a b a lh o  e actividade, são 
nossos sinceros votos.

Os es tu d an tes  do primeiro  
anno do nosso curso  ju r íd ico  
promovem p a r a  hoje e sp lend i­
d a s  fes tas  commemorativas do 
facto que  symboliza o d ia  
11 de Agosto. Faz p a r te  d a  
faus tosa  so lemnidade um a con­
ferência  Irealizada pelo illus- 
t r ad o  professor de philosophia 
do direito, Dr. L a u r in d o  Leão, 
ao meio d ia ,  no salão nobre d a  
A cadem ia .

A commissão dos festejos, que 
se compõe dos i l lu s tres  moços 
J .  Gomes de Mattos. Souza 
N ogueira ,  Lourenço C arne iro ,  
A dalberto  R ay n ero  e L ydio  G o­
mes, tem p rocurado  por todo» 
os meios to rn a r  m a is  b r i lh a n te  
a  fes ta  que elles promovem com 
tan to  enthusiasm o. Ao que nos 
consta  s e rá  o o rad o r  official dos 
d is tinctos moços do prim eiro  
anno, o seu i l lu s t ra d o  collega 
Gomes de Mattos.

O Club Acadêmico far-se-á  
re p re se n ta r  por um a commissão 
composta dos srs .  A raú jo  Jorge, 
(orador) V alen te  de L im a ,  Ro­
sa  e S i lva  Ju n io r ,  Alfredo H ol-  
la n d a  e L yndo lpho  Cruz.

T e rã o  logar  brevemente as 
eleições do C lub Acadêmico, 
afim de o rg an iza r -s e  a  su a  di- 
re c to r ia  eifectiva p a r a  o exerc í­
cio de su a s  funeções d u ra n te  o 
corrente  anno. Ao que nos con­
s ta ,  o pleito se rá  renhidiss in to  
porquan to  os d ignos moços que 
constituem a q u e l l a n o b re  e sym- 
p a th ic a  associação, envidam os 
m aiores  esforços afim de que 
seus fu turos  d irec tores  sa ib a m  
m anter-se  á a l t u r a ' d a s  respon­
sa b i l id a d e s  e dos encargos  que 
lhes vam pesar .  Desejamos de 
coração  aos d is t inc tos  a g g re -  
miados do C lub Acadêmico que 
os seus desejos se jam  in te i r a ­
mente realizados p a r a  g áu d io  
de seus innum eros associados 
como também para satisfação
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d ’aquelles ,  que, sem e s ta r  in ­
tim am ente  l idados  s q u c l la  be- 
nem er i ta  ins ti tu ição , lhe augu- 
ram , no emtanto , um p ro sp e ro  
destino  e a m aior somma poss í­
vel de felic idades.

O i l lu s t ra d o  Dr. T ito  Rosas, 
que  por acto de 5 de Ju n h o  foi 
nomeado ca th e d ra t ico  de direito  
civil, tomou i>osse de  s u a  c a d e i ra  
no d ia  23 do mesmo mez em p re ­
sen ça  d a  congregação, e s tu d a n ­
te s  e convidados. A cerim ônia 
foi so lem niss im a, tendo seus 
d isc ípu los  aprovei tado a  oppor- 
tu n id a d e  p a ra  fazer ao dis tincto 
professor um a express iva  m a ­
n ifestação de apreço em que o 
têem.

O ccu p a ram  a  nttenção do a u ­
ditório  os segu in tes  acad êm i­
cos : Merval V eras,  por p a r te  
do 3.° anno, A raú jo  Jo rge ,  re­
p re sen tan d o  o C lu b  Acadêmico 
e Izaac C e rq u in h ;  em seu nome 
ind ividual.

A todos respondeu, cmnmovi- 
do. o i l lu s tre  Dr. T i to  Rosas.

Tocou d u ra n te  a  so lem nidade 
um a d a s  m u s icas  m arc iae s  e o 
ed if ic io  d a  F a c u ld a d e  mostrava- 
t e ,  vis tosamente, o rnam entado .

A ’s 3 h o ra s  d a  t a r d e  de 15 de 
J u n h o  ult im e finou-se o l.° an- 
n i s t a  O sc a r  de M ira n d a  Castro, 
u a tu r a l  d 'e s te  E s tad o  que d ’a- 
^u l  p a r t i r a ,  gravem ente enfermo 
de im palud ism o, cm b u sca  de 
m e lh o ras  no E s ta d o  do C eará .

S entindo-se  peior, viu-se o b r i ­
g ad o  a in te r ro m p er  s u a  viagem 
n a  v is in h a  c a p i t a l  no rt is ta ,  
onde se deu o t r i s t e  desenlace, 
*•' m inutos ap ó s  do desem bar-  
T ,e, tendo-se efTectuado o en­
cerramento no d i a  seguinte .

,, R eu n iram -se  no d i a  15 de Ju -  
*. 08 h ach a re lan d o s ,  no edifi-
,.lü d a  F ac u ld a d e ,  p a r a  esco-

'er 0 p a ran y m p h o ,  o rad o r  e

os lentes que têm de f ig u ra r ,  
com elles, no q u a d ro  dos bach a -  
re landos de 1904.

A escolha recahio  nos s e g u in ­
tes senhores :  p a ra n y m p h o —Dr. 
Adolpho C irn e ;  l e n t e s — Dr». 
L a u r in d o  Leão (l .°  anno), José 
V icente  (2.°), P h a e ln n te  d a  Ca- 
m a r a  °), Gomes P a re n te  (4°.), 
Ciovis Bevilaqua (5°.); o rad o r  o 
b ach a re lan d o  B enjam in Lins.

Os acadêmicos A l c e b i a d e s  
B uarq u e  de L im a , F ra n k l in  M. 
L ea l ,  D urval C u n h a  c F r a n ­
cisco Solano. resolveram promo­
ver um torneio l i tte rario ,  deven­
do te r  a 11 de Agosto o j u l g a ­
mento pelo i l lu s tre  Dr. A r lh u r  
Muniz.

O prelio  v e rsa rá ,  somente, so­
b re  t r a b a lh o s  em prosa.

O l.yrio  e s ta m p a rá  o c sc r i -  
pto e o re t ra to  do vencedor si 
fôr um a se n h o ra ;  a publicação  
far-se-á em outro  periódico, no 
caso contrario .

Continuam a c h e g a r  ndhesôcs 
á idéa  dos festejos em hom ena­
gem a 7 de Setem bro.

Os bravos moços d a  nossa F a ­
cu ldade  de Direito  env ia ram  á 
commissão cen tra l  um a c a r ta ,  
comm unicando tom ar p a r te  n as  
p ro jec tadas  festas,  tendo sido 
nom eada u m a  commissão p a r a  
e s tu d a r  a m an e i ra  de l igar-se  
a  e llas,

Pela cidade
No d ia  2 do corrente  entrou 

como soclo so l idário  p a r a  a  im­
p or tan te  c a s a  d 'e s t a  p r a ç a  que 
gyrou  sobre a f irma de A n d ré  
M a r ia  P in h e i ro  o seu antigo  
a u x i l i a r  e nosso d is tincto  co m ­
pan h e iro  D r.João  E ustach io  P e ­
n e ira  [F a n é c a ] ,  D ’esse d ia  em 
d ian te  a  firma ficou a l t e ra d a  
p a r a  A n d ré  P in h e i ro ,  Genro 
& C.
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No d ia  6 do an d an te  foi, a  
pedido, aposentado o in tegerr i-  
íno Juiz de Direito  d ’e s ta  C ap i­
ta l ,  Dr. Luiz  d a  S ilva  Gusmão, 
q ue  h av ia  ficado em d ispon ib i­
l id ad e  por occasião d a  u lt im a  
reforma d a  m a g i s t r a tu r a  aqui 
rea l izada .

No d ia  16 de Ju lh o  foi exone­
rado, a pedido, do logar  de 1.» 
delegado d ’e»ta cap i ta l  o il lus- 

• t r e  Dr. Sam uel V alença , tendo 
sido nomeado p a r a  subs t i tu i l -o  
o Dr. José  G lycerio de Souza 
Gouvêa que no mesmo d ia  en­
trou em exercício.

S u rg iu  no d ia  18 do mez p. p. 
a  Gazeta M ercantil de Domicio 
R an g e l  c João Demetrio de Me­
nezes (acadêmico).

O rg am  do  p a r t id o  revisionis­
ta ,  s a h i r á  no d ia  30 A  Reforma, 
vespertinam ente , sob a  gerenc ia  
e direcção do Dr. E u c l id e s  
Q uin te iro .

A bordo do M a ra n h ã o  chegou 
no d ia  6 do corrente, dejManáos, 
o Dr. A m aro  Bezerra, advogado 
e d epu tado  es tadoa l  no Ama- 
zonasque  vem gravem ente  doente 
de um a febre de máo ca ra c te r  
d a  q u a l  se a ch a  q u a s i  r e s ta ­
belecido.

Ct:mprimentamol-o .

A cab a  de s a h i r  do prelo o 
Almanach de Pernambuco d i r i ­
g ido  pelo nosso i l lu s tre  c o n f r a ­
de Dr. Ju l io  P i r e s  F e r r e i r a .

D. A m élia  Bevilaqua insc re ­
veu-se como membro do 3.° Con­
gresso  scicntifico la t in o -am er i ­
cano, propondo-sc a p re s e n ta r  
a  seguinte  memória : Que disci-  
p l in a sd ev e  comprehender o p la ­
ne de estudo do curso  p r im ár io  
p a r a  que o sujeito ao ensino se ja

ins tru ído  e educado no sentido 
de s u a  f ina lidade .

A ppareceu  a 11 de Ju lh o  p a s ­
sado n a  c id ad e  do Cabo. o 1." 
numero d ’O Commercio, de que 
são d irectores  Aniceto V a re j lo  
[acadêmico] e Alfredo F re i ta s .  
E n t re  seus co llaboradores con­
tam-se os D rs.  Antonio de Souza 
Leão, F r a n ç a  P e re i r a ,  P a u lo  
de Amorim S a lg ad o ,  Jo ão  P a c i ­
fico dos Santos,  acadêmicos 
José R odrigues  Sette  e João 
C láudio .

Pelos dominios 9a troça
A um es tu d an te  de d ire ito  :
—O que é caução  ? p e rg u n ­

ta - lhe  o professor.
— E ’ uir.a cousa  que  serve 

p a r a  g a r a n t i r ,  responde o e s tu ­
dan te .

—E n tão ,q u an d o  o senhor pega  
em um chnpéo p a r a  g a r a n ­
ti r -se  do máo tempo, esse oha-  
péo é um a caução  ?

—Não, sr .  professor, é um a 
precaução .

Num exame:
—Q u a n ta s  especies h a  dc poe­

s ia  ?
—T re s :  poesia  ly r ic a ,  poesia 

d ra m a t ic a ,  e p o e s i a . . .  .
—< O professor, em voz ba ixa , 

querendo ajudar o examinando',) 
P o es ia  e p i . . . .

—Ah 1 P o e s ia  cpidemic-a.

Dc A lex an d re  Magno: —Devo 
tan to  a meu pae, como A r is tó ­
teles, meu mestre, porque si 
devo a  um a vida, devo a  outro 
a  virtude.

Jm prensa  Jndustria l
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